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RESUMO 

 

 

O presente trabalho apresenta os resultados de uma pesquisa avaliativa sobre as 
ações socioeducativas desenvolvidas no Apoio Socioeducativo em Meio Aberto 
(ASEMA) Castilhos, usando como parâmetro a Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais. Inicia com uma abordagem teórica sobre o ASEMA, como um 
serviço socioassistencial do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
destacando a sua transição para o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV). A realização da pesquisa decorrente da inserção profissional da 
pesquisadora associada aos questionamentos sobre os resultados efetivamente 
produzidos por este tipo de serviço socioassistencial, privilegiou o estudo de caso, 
a partir de uma abordagem qualitativa dentro do enfoque dialético-crítico, usando 
como instrumentos a observação participante e entrevistas semiestruturadas com 
os pais ou responsáveis e com as crianças e adolescentes atendidos pelo 
ASEMA Castilhos. A questão central do estudo é a seguinte: A partir dos novos 
parâmetros estabelecidos pela Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais, quais são os resultados operados com as ações 
socioeducativas desenvolvidas no ASEMA Castilhos nas crianças e adolescentes 
atendidos e em seus núcleos familiares?  A avaliação das ações desenvolvidas 
evidencia que o ASEMA é um espaço de socialização, aprendizagem e proteção 
a crianças e adolescentes, além de contribuir com alguns aspectos para a 
melhoria da qualidade de vida dos usuários e de seus núcleos familiares. No 
entanto, observou-se que a obrigatoriedade em frequentar o Serviço imposta aos 
usuários vinculados ao Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), bem 
como a deficitária educação regular ministrada pelo sistema público de ensino são 
aspectos negativos que permeiam as atividades do ASEMA. Esta avaliação, 
ainda, apontou para a necessidade de algumas mudanças e da adequação do 
Serviço às novas diretrizes do SUAS, como ser referenciado ao Centro de 
Referência da Assistência Social (CRAS), fortalecimento do trabalho em rede e da 
intersetorialidade e avaliação e monitoramento sistemáticos das ações 
socioeducativas desenvolvidas.  
 

 

Palavras-Chave: Sistema Único de Assistência Social; ASEMA Castilhos; 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais; Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos.  
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ABSTRACT 

 

 

This paper presents the results of an evaluative study on the socio-educational 
actions carried out in Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (Socio-Environmental 
Support Open Meeting - ASEMA) Castilhos, using as parameter the National 
Grading Services Socioassistenciais. It starts with a theoretical approach to the 
ASEMA as a service of socioassistencial Sistema Único de Assistência Social 
(Integrated Social Welfare Sistem – SUAS), highlighting his transition to the 
Coexistence Service and Strengthening Linkages the realization of research due 
to the inclusion of professional research associate inquiries about the results 
actually produced by this type of service socioassistencial privileged the case 
study, from a qualitative approach in the critical-dialectical approach, using tools 
such as participant observation and semi-structured interviews with parents or 
guardians and children and adolescents by ASEMA Castilhos. The central 
question of this study is as follows: From the new parameters set by the National 
Grading Services Socioassistenciais, what the results are operated with the social 
and educational initiatives undertaken ASEMA Castilhos in children and 
adolescents and their nuclear families? The evaluation of the actions developed 
shows that ASEMA is a space for socialization, learning and protection of children 
and adolescents, as well as contributing to some aspects to improve the quality of 
life of users and their nuclear families. However, it was observed that the 
requirement to attend the service imposed on users linked to the Program to 
Eradicate Child Labor and the loss given by the regular education public school 
system are negative aspects that permeate the activities of ASEMA. This 
assessment also pointed to the need for some changes and the adequacy of 
service to the new guidelines of the SUAS, and be referenced to the Reference 
Center for Social Assistance, strengthening of networking and intersectoral and 
systematic monitoring and evaluation of socio-educational development.  
 

 

Keywords: Integrated Social Welfare System; Socio-Environmental Support Open 
Meeting; National Grading Services Socioassistenciais; Service Coexistence and 
Strengthening Linkages. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 O presente trabalho aborda a avaliação dos resultados operados pelas 

ações socioeducativas desenvolvidas no Apoio Socioeducativo em Meio Aberto 

(ASEMA) Castilhos nas crianças e adolescentes atendidos e em seus núcleos 

familiares. 

 O interesse em realizar esta pesquisa avaliativa surgiu da inserção 

profissional neste Serviço socioassistencial da Secretaria Municipal de Cidadania 

e Assistência Social (SMCAS) do município de Pelotas/RS e da aprovação de 

uma nova diretriz do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), denominada 

de Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, cujo objetivo é padronizar 

os serviços socioassistenciais em todo o território nacional. 

Após iniciar as atividades profissionais nesse Serviço, de conhecer a rotina 

e a realidade social a qual estavam inseridos os usuários e seus núcleos 

familiares, surgiram algumas indagações: Por que havia tão fraca adesão a este 

Serviço, naquele local, tão permeado de riscos para crianças e adolescentes? O 

ASEMA estava enfrentando objetivamente os riscos e situações de 

vulnerabilidade social a que estão expostos os usuários e seus familiares? As 

atividades desenvolvidas por este Serviço conseguiam influir para a melhoria da 

qualidade de vida dos usuários e seus familiares?  

 Essas indagações provocadas pela dinâmica social do ASEMA Castilhos e 

confrontadas com a nova diretriz para este tipo de serviço conduziram a 

formulação da seguinte questão: A partir dos novos parâmetros estabelecidos 

pela Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, quais são os resultados 

operados com as ações socioeducativas desenvolvidas no ASEMA Castilhos nas 

crianças e adolescentes atendidos e em seus núcleos familiares? 

Ao considerar a importância do desenvolvimento de ações socioeducativas 

para crianças e adolescentes na faixa etária entre 07 (sete) e 14 anos que 

vivenciam situações de vulnerabilidade social, julga-se oportuno avaliar os 

resultados operados por essas ações. Nessa perspectiva, a pesquisa apresenta 

03 (três) objetivos: caracterizar os usuários do ASEMA Castilhos e seus núcleos 

familiares; conhecer as concepções dos usuários sobre a finalidade, as ações 
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realizadas e os efeitos produzidos pelo ASEMA Castilhos e constatar se as 

atividades oferecidas no ASEMA Castilhos estão prevenindo a ocorrência de 

riscos ou vulnerabilidades sociais e promovendo: o aumento da inserção, 

reinserção e permanência no sistema de ensino, a melhoria na qualidade de vida 

dos usuários e de seus núcleos familiares e o aumento de acessos a serviços 

socioassistenciais e setoriais, além da ampliação do acesso aos direitos 

socioassistenciais. 

O método utilizado para responder a questão central foi o estudo de caso 

do ASEMA Castilhos, a partir da observação participante e da realização de 

entrevistas semiestruturadas com os responsáveis ou pais e com as crianças e 

adolescentes que frequentavam o Serviço. 

Considerando a questão central e os objetivos traçados o desenvolvimento 

dessa dissertação buscará revelar se as ações socioeducativas propiciam para 

crianças e adolescentes, bem como para seus núcleos familiares a melhoria na 

qualidade de vida, a prevenção da ocorrência de riscos ou vulnerabilidades 

sociais, além de promover a permanência na rede regular de ensino, o acesso a 

outros serviços socioassistenciais, bem como a direitos socioassistenciais. 

Pretende-se, assim, que este trabalho possa contribuir para a atividade de 

profissionais que atuam no SUAS, particularmente, neste tipo de serviço, com a 

gestão municipal, e, inclusive com os conselheiros do Conselho dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, ao propiciar uma leitura crítica da repercussão de um 

tipo de serviço socioassistencial sobre a realidade vivenciada pelos usuários e 

suas famílias, evidenciando possibilidades, limites e desafios que requerem um 

novo tipo de ação para, de fato, assegurar a garantia de direitos.  

Para possibilitar uma melhor compreensão sobre o tema escolhido, o 

primeiro capítulo trará uma análise do ASEMA Castilhos como um serviço 

socioassistencial previsto no SUAS, atribuindo especial atenção a este novo 

paradigma de gestão da política de assistência social. Apresentará, ainda, a 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, por ser a mais recente 

normativa do SUAS, rumo à consolidação da política de assistência social como 

política de direitos. Destaca-se, também, a transição do ASEMA para o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), estabelecendo os novos 

parâmetros de atuação para o Serviço. 



 15 

 

 O segundo capítulo apresenta uma caracterização do ASEMA Castilhos, 

enfatizando os objetivos a serem alcançados pelas ações socioeducativas, o 

público-alvo, a rotina de atendimento aos usuários, além da caracterização 

geográfica do Serviço. Este capítulo destaca, ainda, as motivações para a 

realização desta pesquisa avaliativa, bem como o problema e os objetivos. Além 

disso, estabelece o método e os procedimentos metodológicos utilizados neste 

estudo. 

 O terceiro capítulo pretende mostrar as descobertas originadas da 

pesquisa, a partir da análise das ações socioeducativas desenvolvidas no ASEMA 

Castilhos. Apresenta-se, também, a caracterização dos sujeitos pesquisados, 

além da sistematização das análises feitas com os dois grupos de entrevistados.  

 E, por fim, são tecidas algumas considerações a respeito da avaliação das 

ações socioeducativas, além de apresentar propostas para um melhor 

atendimento a partir da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 

Cumpre ressaltar que este trabalho não intenciona responder de forma absoluta 

às indagações surgidas, pois a dinamicidade social está sempre proporcionando 

novas descobertas e, portanto, novos saberes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 16 

 

1 APOIO SOCIOEDUCATIVO EM MEIO ABERTO (ASEMA): SERVIÇO 

SOCIOASSISTENCIAL DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(SUAS) 

 

A assistência social possui a marca histórica da idéia de favor, de 

benevolência (Couto, 2006a), colocando o “candidato” a receptor de tal ajuda em 

duas situações: a de gratidão pelo auxílio recebido e de incapacidade de superar 

sua condição. “Ante a ausência do direito, a relação que se estabelece é de 

subalternidade transformando o beneficiário em um eterno dependente” (SOUZA, 

2006, p. 84).   

 Somente com o advento da Constituição Federal de 1988 (CF/88) é que a 

assistência social é considerada um direito à proteção social, sendo reconhecida 

como política pública. 

Até este período, aqueles “sujeitos” desafortunados, vítimas de infortúnios, 

eram agraciados pela benesse do Estado, reforçando as figuras do “desamparado 

e do necessitado com suas demandas atomizadas em uma posição de 

subordinação e culpabilização pela sua condição de pobreza” (YASBEK, 2003, p. 

50). 

 Márcia Helena Lopes (2006) destaca que a história da assistência social no 

Brasil vivenciou a partir do final da década de 1980 dois importantes movimentos. 

O primeiro foi a promulgação da Constituição Federal de 1988, que inscreveu a 

política de assistência social no rol de políticas públicas de responsabilidade do 

Estado.  

O segundo movimento foi o advento da Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS) de 1993, cujo fundamento é regulamentar os artigos 203 e 204 da CF/88, 

que definem e explicam a natureza, o significado e o campo de atuação da 

assistência social enquanto política de Seguridade Social. 

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade 
social, e tem por objetivos: 
 I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 
 II – o amparo às crianças e adolescentes carentes; 
 III – a promoção da integração ao mercado de trabalho; 
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 IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
 V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida 
por sua família, conforme dispuser a lei (BRASIL, 2003, p. 130). 

 

 O art. 204 da CF/88 prevê que ações do governo serão custeadas com 

recursos provenientes do orçamento da seguridade social e de outras fontes. 

Apresenta ainda, a descentralização político-administrativa e o controle social 

como diretrizes de organização (Brasil, 2003). 

 A CF/88 ao instituir a assistência social como política de seguridade social, 

bem como prestada a quem dela necessitar sem contribuição prévia, “dá um 

importante passo na construção da cidadania” (SOUZA, 2006, p. 86). 

 

A inclusão da assistência social no rol das políticas universais vem 
coroar um longo processo de luta para que as práticas inscritas no 
campo da proteção social fossem garantidas como direito, tendo, 
assim, um ordenamento institucional (SOUZA, 2006, p. 86). 

  

 A fim de regulamentar as proposições constitucionais foi necessário a 

aprovação de legislações complementares, mas em razão de entraves e 

resistências governamentais, principalmente no período de Fernando Henrique 

Cardoso, somente em 1993 foi aprovada a Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS). 

 

As medidas neoliberais adotadas por este governo escamotearam 
a possibilidade de estruturação de um sistema de proteção social 
público no Brasil em detrimento de uma medida de transferência 
da responsabilidade estatal à sociedade civil com a adoção do 
Programa Comunidade Solidária. A lógica do programa acarretou 
uma fragilidade da possibilidade de implementação dos padrões 
de gestão pública estabelecidos na LOAS (ZIMMERMANN E 
ANDRADE, 2008, p. 72). 

  

Dessa forma, a partir da aprovação da LOAS, a política de assistência 

social vivencia um processo de institucionalização, de profissionalização e de 

alcance de racionalidade técnica e política. A regulação de tal política reverte à 

lógica do favor para a lógica do direito à proteção social para todos os cidadãos. 
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 Em 2004, com o intuito de regular e normatizar a política de assistência 

social, aprova-se a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) que “expressa 

exatamente a materialidade do conteúdo da Assistência Social como pilar do 

Sistema de Proteção Social Brasileiro no âmbito da Seguridade Social” (PNAS, 

2004, p. 08). 

 Com o advento da PNAS/2004, a política de assistência social passou a 

ser implementada de forma integrada a outras políticas, levando em consideração 

“as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos 

mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais 

e à universalização dos direitos sociais” (PNAS, 2004, p. 33-34). Sob esse prisma, 

apresenta como objetivos 

 

• Prover serviços, programas, projetos e benefícios de 
proteção social básica e, ou, especial para famílias, 
indivíduos e grupos que deles necessitarem; 

• Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e 
grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e 
serviços socioassistenciais básicos e especiais, em área 
urbana e rural; 

• Assegurar que ações no âmbito da assistência social 
tenham centralidade na família, e que garantam a 
convivência familiar e comunitária (PNAS, 2004, p. 34). 

 

 A PNAS/2004 intenciona a construção de um novo enfoque para a política 

de assistência social e de acordo com o artigo 6o da LOAS, “as ações na área de 

assistência social são organizadas em sistema descentralizado e participativo” 

(LOAS in CRESS 10a Região, 2009, p. 126). E este sistema é denominado 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

 

 

1.1 Sistema Único de Assistência Social (SUAS): Um novo paradigma de 

gestão 

 

 O Sistema Único de Assistência Social  

 

(...) constitui-se na regulação e organização em todo território 
nacional dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, de caráter continuado ou eventual, executados 
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e providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério 
universal e lógica de ação em rede hierarquizada e em articulação 
com iniciativas da sociedade civil (MDS, 2009).  

  

 Resumidamente, a Norma Operacional Básica de 2005 (NOB-SUAS), 

estabelece que o SUAS: 

* consolida a gestão compartilhada, o co-financiamento e a cooperação técnica 

entre os três entes federativos, que complementar e articuladamente, 

operacionalizam a proteção social na assistência social; 

* estabelece as responsabilidades dos entes federativos para instalar, regular, 

manter e expandir as ações de assistência social;  

* opera sob os compromissos da PNAS/2004; 

* baseia suas ações na unidade de propósitos, com ênfase no alcance de direitos 

pelos usuários; 

* regula a hierarquia, os vínculos e as responsabilidades de serviços, benefícios, 

programas, projetos e ações de Assistência Social, de caráter permanente e 

eventual; 

* respeita e reconhece as diferenças e desigualdades regionais e municipais, que 

devem ser consideradas no planejamento e execução das ações; 

* articula suas ações às organizações e entidades de Assistência Social.  

 A PNAS/2004 menciona que o SUAS organiza os serviços 

socioassistenciais a partir de referências: a proteção social, a vigilância social e a 

defesa social e institucional. 

 A proteção social garante três tipos de segurança: de sobrevivência ou de 

rendimento e de autonomia, acolhida e convívio ou vivência familiar. A segurança 

de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia é aquela em “que todos 

tenham uma forma monetária de garantir sua sobrevivência, independentemente 

de suas limitações para o trabalho ou desemprego” (PNAS, 2004, p. 32). 

 A segurança de acolhida “opera com a provisão de necessidades 

humanas, que começa com os direitos à alimentação, ao vestuário e ao abrigo” 

(PNAS, 2004, p. 32). Ainda, demandam acolhida 

 

(...) necessidade de separação da família ou da parentela por 
múltiplas situações, como violência familiar ou social, drogadição, 
alcoolismo, desemprego prolongado e criminalidade (...) também 
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situações de desastre ou acidentes naturais, além da profunda 
destituição e abandono que demandam tal provisão (PNAS, 2004, 
p. 32). 

 

A segurança da vivência ou do convívio familiar atua em razão da “não 

aceitação de situações de reclusão, de situações de perda das relações” (PNAS, 

2004, p. 32).  

A vigilância social é a produção de sistemas de informação sobre as 

situações de vulnerabilidades e risco pessoal e social que incidem sobre as 

pessoas em seus vários ciclos de vida, pessoas com deficiência, em situação de 

abandono, vítimas de violência ou ameaças, de preconceitos, entre outros (PNAS, 

2004). 

Em relação à defesa social e institucional, é a garantia do acesso ao 

conhecimento dos direitos pelos usuários, bem como a sua defesa. O SUAS 

prevê resumidamente como direitos socioassistenciais: atendimento digno, 

acesso à rede de forma hábil, direito à informação, direito à manifestação de seus 

interesses, direito a serviços de qualidade, direito à convivência familiar e 

comunitária, entre outros (PNAS, 2004). 

 O SUAS define e organiza os elementos necessários à execução da 

política a fim de possibilitar a padronização dos serviços, a qualidade dos 

mesmos, indicadores de resultados e avaliação, bem como os seguintes eixos 

estruturantes 

 

Matricialidade sociofamiliar; Descentralização político-
administrativa e Territorialização; Novas bases para a relação 
entre Estado e Sociedade Civil; Financiamento; Controle social; O 
desafio da participação popular/cidadão usuário; A política de 
recursos humanos; A informação, o monitoramento e a avaliação 
(MDS, 2005, p. 16). 

  

A matricialidade sociofamiliar se faz presente como eixo estruturante em 

razão da família ser o locus privilegiado da proteção primeira, ou seja, onde 

acontecem os primeiros cuidados aos seus membros. No entanto, a família 

também necessita de proteção e cuidados. A própria CF/88, em seu artigo 226, 

prevê que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado” 

(Brasil, 2003, p. 140), estabelecendo-a como sujeito de direitos. 
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 A descentralização político-administrativa significa que em cada nível de 

governo haverá comando único das ações da política de assistência social. Além 

disso, as ações dar-se-ão de forma articulada, conforme menciona o art. 11 da 

LOAS, “cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a 

coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios” (LOAS in CRESS 10a Região, 

2009, p. 127-128). 

 A territorialização, como eixo estruturante, reconhece a existência de vários 

fatores econômicos e sociais, que levam o sujeito ou a família a situações de 

vulnerabilidades, risco pessoal ou social. 

 Este eixo estruturante 

 

(...) possibilita orientar a proteção social de Assistência Social: na 
perspectiva do alcance de universalidade de cobertura entre 
indivíduos e famílias, sob situações similares de risco e 
vulnerabilidade; na aplicação do princípio de prevenção e 
proteção pró-ativa; nas ações de Assistência Social; no 
planejamento da localização da rede de serviços, a partir dos 
territórios de maior incidência de vulnerabilidade e riscos (MDS, 
2005, p. 19). 

 

 As novas bases para a relação entre o Estado e a Sociedade Civil são 

trazidas à tona em razão da política de assistência social propor ações em 

conjunto do governo e da sociedade civil para garantir proteção a quem precisa. 

 De acordo com a PNAS 

 

A gravidade dos problemas sociais brasileiros exige que o Estado 
assuma a primazia da responsabilidade em cada esfera de 
governo na condução da política. Por outro lado, a sociedade civil 
participa como parceira, de forma complementar na oferta de 
serviços, programas, projetos e benefícios de Assistência Social 
(2004, p. 51) 

 

Esta parceria se dará a partir da constituição de redes, em que o Estado 

será o coordenador do processo de articulação e integração e as entidades 

prestadoras de serviços socioassistenciais serão “co-gestoras através dos 

conselhos de assistência social e co-responsáveis na luta pela garantia dos 

direitos sociais” (PNAS, 2004, p. 52). 
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 O art. 195 da CF/88 prevê que o financiamento da seguridade social será 

feito por toda a sociedade, a partir dos orçamentos dos entes federativos e de 

contribuições sociais.  

 No SUAS, a “instância de financiamento é representada pelos Fundos de 

Assistência Social nas três esferas de governo” (PNAS, 2004, p. 53). 

  

(...) o financiamento dos benefícios se dá de forma direta aos seus 
destinatários, e o financiamento da rede socioassistencial se dá 
mediante aporte próprio e repasse de recursos fundo a fundo, 
bem como de repasses de recursos para projetos e programas 
que venham a ser considerados relevantes para o 
desenvolvimento da política de assistência social em cada esfera 
de governo, de acordo com os critérios de partilha e elegibilidade 
de municípios, regiões e, ou estados e o Distrito Federal, 
pactuados nas comissões intergestoras e deliberados nos 
conselhos de assistência social (PNAS, 2004, p. 53). 

 

Pode-se afirmar que o controle social também é um dos eixos estruturantes 

da PNAS (2004) e tem sua concepção advinda da CF/88, uma das razões para 

que seja também chamada de “Constituição Cidadã” 1. Na LOAS, o controle social 

está previsto no art. 5o, juntamente com a descentralização político-administrativa 

e com a responsabilização do Estado na condução da assistência social, como 

diretrizes organizativas de tal política (LOAS in CRESS 10a Região, 2009).  

 

O controle social tem sua concepção advinda da Constituição 
Federal de 1988, enquanto instrumento de efetivação da 
participação popular no processo de gestão político-
administrativa-financeira e técnica-operativa, com caráter 
democrático e descentralizado. Dentro dessa lógica, o controle do 
Estado é exercido pela sociedade na garantia dos direitos 
fundamentais e dos princípios democráticos balizados nos 
preceitos constitucionais (PNAS, 2004, p. 56). 

 

De acordo com o SUAS a participação se efetiva em conselhos, em 

conferências, bem como, em outros espaços informais como em fóruns e em 

associações de bairro, etc.  

                                                 
1 Assim chamada por Ulysses Guimarães por contemplar a participação da sociedade nas 
decisões que lhe diz respeito.  
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 As conferências, de acordo com o art. 18, inciso VI da LOAS, apresentam 

como atribuições avaliar a situação da política e propor o seu aperfeiçoamento 

(LOAS in CRESS 10a Região, 2009). 

 

Os conselhos têm como principais atribuições a deliberação e a 
fiscalização da execução da política e de seu financiamento, em 
consonância com as diretrizes propostas pela conferência; a 
aprovação do plano; a apreciação e aprovação da proposta 
orçamentária para a área e do plano de aplicação do fundo, com a 
definição dos critérios de partilha de recursos, exercidas em cada 
instância em que estão estabelecidos. (...) ainda, normatizam, 
disciplinam, acompanham, avaliam e fiscalizam os serviços de 
assistência social, prestados pela rede socioassistencial, definindo 
os padrões de qualidade de atendimento, e estabelecendo os 
critérios para o repasse de recursos financeiros (artigo 18 da 
LOAS). (PNAS, 2004, p. 56). 

  

 Cabe salientar, conforme a LOAS, em seu art. 17, parágrafo 1o e incisos, 

que os conselhos de assistência social são paritários, isto é, 50% dos integrantes 

são representantes do Estado e os outros 50% são “representantes dos usuários 

ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência 

social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio” (LOAS in CRESS 

10a Região, 2009, p. 130).  

 A PNAS traz, também, à discussão a questão da participação dos usuários 

nos conselhos, e isso sugere algumas reflexões: a importância de um amplo 

processo de “formação, capacitação, investimentos físicos, financeiros, 

operacionais e políticos que envolvam os atores da política de assistência social” 

(2004, p. 58). Há que se resgatar a participação dos indivíduos, a fim de que a 

política realmente seja controlada pelos seus usuários e que estes percam o 

estigma de subalternos e incapazes. 

 Ainda, a PNAS (2004) traz como proposições a realização de eventos que 

fomentem o protagonismo dos usuários, bem como, a criação de ouvidorias, 

reuniões itinerantes para atingir o maior número de usuários possíveis e a 

necessidade de informações sobre o controle social a partir do Ministério Público 

e outros órgãos do Estado.   

 Em razão da política de assistência social, a partir da CF/88 e da LOAS, ter 

um campo próprio e específico de atuação, surgiu a necessidade de uma política 

de recursos humanos. Os trabalhadores precisam estar em consonância com a 
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nova concepção da assistência social e que “superem a atuação na vertente de 

viabilizadores de programas para viabilizadores de direitos” (PNAS, 2004, p. 59). 

Além disso, os trabalhadores devem conhecer de forma clara e apropriada a 

legislação implantada pós CF/88. 

 O SUAS traz a proposta de  

 

(...) estabelecimento de novas relações entre gestores e técnicos 
nas três esferas de governo, destes com dirigentes e técnicos de 
entidades prestadoras de serviços, com os conselheiros dos 
conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais, 
bem como com usuários e trabalhadores. (...) qualificação dos 
recursos humanos e maior capacidade de gestão dos operadores 
da política (PNAS, 2004, p. 60).  

  

 A PNAS (2004) determina, ainda, que os trabalhadores, gestores e 

conselheiros devem ser capacitados sistemática e continuamente. Além da 

criação de um plano de carreira, prevê a criação de espaços para debates e 

realização de concursos públicos. 

 Cabe ainda salientar que a PNAS traz um último eixo estruturante, a 

informação, o monitoramento e a avaliação. Para que a PNAS (2004) se 

consolide efetivamente é de suma importância a implantação de um sistema de 

avaliação e informação, bem como o constante monitoramento da assistência 

social, cujos objetivos são 

 

(...) a mensuração da eficiência e da eficácia das ações previstas 
nos Planos de Assistência Social; a transparência; o 
acompanhamento; a avaliação do sistema e a realização de 
estudos, pesquisas e diagnósticos a fim de contribuir para a 
formulação da política pelas três esferas de governo. Agregado a 
isto, (...) aponta para a necessidade de utilização de um sistema 
de informação em orçamento público também para as três esferas 
de governo (PNAS, 2004, p. 61). 

 

Com isso, pretende-se alcançar “novos patamares de desenvolvimento da 

política de assistência social no Brasil, das ações realizadas e da utilização de 

recursos” (PNAS, 2004, p. 61), promovendo a participação popular e uma gestão 

de excelência da assistência social. E a partir daí, promover e consolidar a 

informação acessível a todos. 
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 A NOB-SUAS traz também como objetivo a cooperação entre todos os 

membros da federação. Assim para que haja a plena concretização deste 

federalismo cooperativo é necessário um aprimoramento dos “instrumentos legais 

e institucionais de cooperação intergovernamental” (MDS, 2005, p. 24).  

 

Trata-se, portanto, de uma estratégia fundamental frente à 
escassez de recursos públicos, à diferenciada capacidade 
gerencial e fiscal dos entes federados, às profundas 
desigualdades socioeconômicas regionais e à natureza cada vez 
mais complexa dos problemas urbanos, ambientais e de 
desenvolvimento econômico territorial, que exigem soluções 
intersetoriais e intergovernamentais. Nesse contexto, sobressai a 
importância de fortalecer a articulação e cooperação das esferas 
de governo no âmbito do espaço sub-regional (MDS, 2005, p. 24). 

 

 Sobretudo, deve-se ressaltar que esta cooperação é norteada pelo 

princípio da subsidiariedade “que pressupõe que as instâncias federativas mais 

amplas não devem realizar aquilo que pode ser exercido por instâncias 

federativas locais” (MDS, 2005, p. 25). 

 A partir daí o SUAS apresenta um tipo de gestão para cada ente federativo, 

dentre eles, três subdivisões para os municípios: municípios com gestão inicial, 

básica e plena. 

 Os municípios de gestão inicial são aqueles que ao não habilitarem-se para 

a gestão básica ou plena receberão recursos da União, por intermédio do Fundo 

Nacional de Assistência Social (FNAS). (MDS, 2005). 

 Os municípios habilitados em gestão básica assumem a Proteção Social 

Básica (PSB), bem como o gestor assume a responsabilidade de organizá-la 

(MDS, 2005). 

 Os municípios de gestão plena são aqueles que possuem 
 

(...) a gestão total das ações de Assistência Social, sejam elas 
financiadas pelo Fundo Nacional de Assistência Social, mediante 
repasse fundo a fundo, ou que cheguem diretamente aos 
usuários, ou, ainda, as que sejam provenientes de isenção de 
tributos, em razão do Certificado de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social – CEAS (MDS, 2005, p. 28). 
 

 Nos municípios de gestão plena o gestor é responsável pela Proteção 

Social Básica (PSB) e pela Proteção Social Especial (PSE).  
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 De acordo com a PNAS (2004), a assistência social dá especial atenção às 

famílias e aos seus membros a partir do seu território de vivência, priorizando 

àqueles sujeitos em situações de fragilidades, vulnerabilidades e de vitimizações 

entre seus membros. 

 

A atenção às famílias tem por perspectiva fazer avançar o caráter 
preventivo de proteção social, de modo a fortalecer laços e 
vínculos sociais de pertencimento entre seus membros e 
indivíduos, para que suas capacidades e qualidade de vida levem 
à concretização de direitos humanos e sociais (MDS, 2005, p. 18). 

 

O SUAS, com este modelo de gestão a qual define as competências de 

cada ente federativo, em especial a dos municípios, está se implementando a 

partir de níveis de complexidade do sistema, isto é, Proteção Social Básica (PSB) 

e Proteção Social Especial (PSE) de média e alta complexidade.  

 A Proteção Social Básica tem por objetivos, segundo o Ministério do 

Desenvolvimento Social e de Combate à Fome (MDS), “prevenir situações de 

risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários” (MDS, 2009). 

 Esta proteção é destinada à população que vive em situação de 

vulnerabilidade social, em virtude da pobreza, privação e/ou fragilização de 

vínculos afetivos e de pertencimento. 

 A Proteção Social Básica 

 

Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos locais 
de acolhimento, convivência e socialização de famílias e 
indivíduos, conforme identificação da situação de vulnerabilidade 
apresentada. Deverão incluir as pessoas portadoras de deficiência 
e ser organizados em rede, de modo a inseri-las nas diversas 
ações ofertadas. Os benefícios, tanto de prestação continuada 
como os eventuais, compõem a PSB, dada a natureza de sua 
realização (MDS, 2009).  

 

 Segundo o artigo 20 da LOAS, o Benefício de Prestação Continuada (BPC)  

é uma garantia de renda básica, no valor de um salário mínimo, dirigido às 

pessoas com deficiência e aos idosos com 65 anos ou mais, observando para o 

acesso a comprovação da não possibilidade de possuir meios para prover sua 
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própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (LOAS in CRESS 10a 

Região, 2009). 

 Em relação aos benefícios eventuais, previstos no artigo 22 da LOAS, são 

provisões em pecúnia ou espécie que têm por objetivo cobrir necessidades 

temporárias em razão de contingências relativas a situações de vulnerabilidades, 

em grande parte relacionadas ao ciclo de vida, desvantagem pessoal ou 

ocorrência de incertezas (LOAS in CRESS 10a Região, 2009). 

 Segundo a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004 

 

Os serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 
básica deverão se articular com as demais políticas locais, de 
forma a garantir a sustentabildade das ações desenvolvidas e o 
protagonismo das famílias e indivíduos atendidos, de forma a 
superar as condições de vulnerabilidade e a prevenir as situações 
que indicam risco potencial. Deverão, ainda, se articular aos 
serviços de proteção especial, garantindo a efetivação dos 
encaminhamentos necessários (PNAS, 2004, p. 36). 
 

 Ainda cabe ressaltar que a proteção social básica tem como unidade de 

medida a família referenciada 

 

Considera-se “família referenciada” aquela que vive em áreas 
caracterizadas como de vulnerabilidade, definidas a partir de 
indicadores estabelecidos por órgão federal, pactuados e 
deliberados. (...) também será adotada para atender em situações 
isoladas e eventuais relativas a famílias que não estejam em 
agregados territoriais atendidas em caráter permanente, mas que 
demandam do ente público proteção social (MDS, 2005, p. 23). 

  

Esta unidade de medida ainda alcançará famílias que tenham membros 

beneficiários do BPC, benefícios monetários na forma de Bolsa familiar, auxílio 

financeiro para o combate ao trabalho infantil, Bolsa para adolescentes em 

medidas socioeducativas ou em abrigamento e outras situações de risco (MDS, 

2005).  

Os serviços de proteção básica são executados nos Centros de Referência 

da Assistência Social (CRAS). Segundo o MDS, “são unidades estatais de base 

territorial, localizadas em áreas de maior vulnerabilidade social que abrange um 

total de 1.000 famílias/ano” (MDS, 2009). 
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 O CRAS atua junto a famílias e indivíduos dentro da própria comunidade, 

objetivando a orientação e o convívio sociofamiliar e comunitário. A partir disso, é 

responsável pelo oferecimento do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF). 

Este programa 

 

(...) expressa um conjunto de ações relativas à acolhida, 
informação e orientação, inserção em serviços de assistência 
social, tais como socioeducativos e de convivência, 
encaminhamentos a outras políticas, promoção de acesso à rede 
e, especialmente, acompanhamento sociofamiliar (MDS, 2009). 

 

Os serviços de proteção social básica de assistência social são 

 

(...) aqueles que potencializam a família como unidade de 
referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos de 
solidariedade, através do protagonismo de seus membros e da 
oferta de um conjunto de serviços locais que visam a convivência, 
a socialização e o acolhimento em famílias cujos vínculos familiar 
e comunitário não foram rompidos, bem como a promoção da 
integração ao mercado de trabalho, tais como: Programa de 
Atenção Integral à Família; Programa de inclusão produtiva e 
projetos de enfrentamento da pobreza; Centro de Convivência 
para Idosos; Serviços para crianças de 0 a 6 anos, que visem o 
fortalecimento de vínculos familiares, o direito de brincar, ações de 
socialização e de sensibilização para a defesa dos direitos das 
crianças; Serviços socioeducativos para crianças, adolescentes e 
jovens na faixa etária de 6 a 24 anos, visando sua proteção, 
socialização e o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários; Programas de incentivo ao protagonismo juvenil e 
de fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários; Centros 
de informação e de educação para o trabalho, voltados para 
jovens e adultos (PNAS, 2004, p. 37). 
 

 

 A Proteção Social Especial é destinada à família e indivíduos que se 

encontram em situação de risco pessoal e social por ocorrência de abandono, 

maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, 

cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho 

infantil. 

 Segundo a PNAS 

 

São serviços que requerem acompanhamento individual, e maior 
flexibilidade nas soluções protetivas. (...) comportam 
encaminhamentos monitorados, apoios e processos que 
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assegurem qualidade na atenção protetiva e efetividade na 
reinserção almejada (2004, p. 39). 

  

Em função de estes serviços estarem estreitamente ligados à garantia de 

direitos, exigem, em muitas situações, uma gestão compartilhada com o Poder 

Judiciário, Ministério Público e outros órgãos do Poder Executivo. 

 Os serviços de proteção social especial podem ser organizados em 

municípios com maior incidência de violação de direitos, por serviços de 

referência regional, coordenados e executados pelos estados ou via consórcios 

públicos entre municípios. 

 A Proteção Social Especial apresenta dois níveis de complexidade, a 

média e a alta. 

A PSE de Média Complexidade oferece serviços de atendimento às 

famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas, cujos vínculos familiar e 

comunitário não foram rompidos. 

Este tipo de serviço requer maior estruturação técnico-operacional e 

atenção especializada, consequentemente, mais individualizada, e, ou, 

acompanhamento sistemático e monitorado, tais como: Serviço de orientação e 

apoio sociofamiliar; Plantão Social; Abordagem de Rua; Cuidados no Domicílio; 

Serviço de Habilitação e Reabilitação na comunidade das pessoas com 

deficiência; Medidas socioeducativas em meio aberto (Prestação de Serviços à 

Comunidade-PSC e Liberdade Assistida-LA). 

A PNAS prevê que 

 

 A proteção especial de média complexidade envolve também o 
Centro de Referência Especializado da Assistência Social 
(CREAS), visando à orientação e o convívio sociofamiliar e 
comunitário (2004, p. 40). 

  

 O atendimento no CREAS se difere do prestado no CRAS visto a proteção 

especial estar vinculada à violação de direitos. 

 A PSE de alta complexidade garante serviços de proteção integral, ou seja, 

moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido para famílias e indivíduos 

que se encontram sem referência, e/ou em situação de ameaça, necessitando ser 

retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário, tais como: Atendimento Integral 
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Institucional; Casa Lar; República; Casa de Passagem; Albergue; Família 

Substituta; Família Acolhedora; Medidas socioeducativas restritivas e privativas 

de liberdade (Semi-liberdade, Internação provisória e sentenciada); Trabalho 

protegido. 

 

 

1.2 Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

  

 Dentro das mudanças ocorridas na política de Assistência Social, a partir 

da Constituição Federal de 1988, a aprovação da Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais2 é mais um passo na direção da consolidação da 

Assistência Social como política de direito voltada à extensão da cidadania social. 

Em novembro de 2009, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 

aprova tal Tipificação, cujo conteúdo visa padronizar os serviços 

socioassistenciais em todo o território brasileiro.  

 Esta Tipificação apresenta uma matriz padronizada para os serviços 

socioassistenciais, a qual estabelece: nome do serviço, descrição, usuários, 

objetivos, condições e forma de acesso, unidade, período de funcionamento, 

abrangência, articulação em rede, impacto social esperado e regulações3. 

 Sendo assim, a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

apresenta uma síntese da nomenclatura dos serviços socioassistenciais previstos 

no SUAS, a partir do tipo de proteção: 

 

Proteção Social Básica 

1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) 

2. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

3. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência 

e Idosas.  

 

 

                                                 
2 Resolução n° 109 de 11 de novembro de 2009 do Conselho Nacional de Assistência Social. 
Disponível em: <http://www.mds.gov.br/suas/noticias/livro_tipificacao_nacional_internet.pdf/view>. 
Acesso em 21 de fevereiro de 2010. 
3 Vide Anexo 1. 
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Proteção Social Especial 

Média Complexidade: 

1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(PAEFI) 

2. Serviço Especializado de Abordagem Social 

3. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 

Comunidade (PSC) 

4. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos e 

suas Famílias 

5. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua 

 

Alta Complexidade: 

6. Serviço de Acolhimento Institucional 

7. Serviço de Acolhimento em República 

8. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora 

9. Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências 

 

 

1.3 ASEMA: Um serviço socioassistencial em trânsito para o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

 

O Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (ASEMA) é dirigido ao 

atendimento de crianças e adolescentes, os quais até a aprovação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), no ano de 1990, eram chamados de menores4 e 

estavam sujeitos à Doutrina da Situação Irregular, ou seja, os menores eram 

considerados como 

 

                                                 
4 A imagem do menor começa a ser constituída no final do século XIX, no contexto da construção 
republicana do Brasil e da necessidade de formar uma classe trabalhadora nacional. Nos jornais, 
nas revistas jurídicas e nas conferências acadêmicas, o menor vai aparecendo e se constituindo 
como categoria que define crianças e adolescentes pobres das cidades que, por não se 
encontrarem sob a autoridade dos pais, são consideradas abandonadas. Ou seja, a imagem do 
menor surge associada à materialidade e ao abandono moral (Lodoño, 1991). (Torres et al, 2006, 
p. 101). 
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(...) objeto de medidas judiciais quando encontrados em situação 
irregular, ou seja, privados de condições essenciais à sua 
subsistência, saúde e instrução obrigatória, vítimas de maus 
tratos, em perigo moral, com desvio de conduta e autores de ato 
infracional (TORRES et al, 2006, p. 102). 

 

 Em razão disso, Maria Liduina Silva (2003) menciona que houve a 

regulamentação da pobreza, ou seja, crianças e adolescentes eram penalizados 

pela pobreza de suas famílias e pela ausência de políticas públicas, sendo, 

algumas vezes “apreendidos por suspeita de ato infracional, os quais eram 

submetidos à privação de liberdade sem que a materialidade dessa prática fosse 

comprovada e eles tivessem direitos para sua devida defesa” (SILVA, 2003, p. 

33).   

A partir daí, a família era responsabilizada pela conduta inadequada de 

seus filhos, em razão desta doutrina estar baseada tanto na “visão higienista de 

proteção do meio e do indivíduo quanto na visão jurídica repressiva e moralista”5 

(Torres et al, 2006, p. 102).  

 A assistência prestada a estes “menores” apresentava cunho caritativo, 

baseado no atendimento corretivo e repressivo, “materializado nos institutos, 

internatos, reformatórios, escolas premunitórias e correcionais” (Torres et al, 

2006, p. 103). 

 Com a aprovação do ECA, após importante participação da sociedade 

civil6, crianças e adolescentes deixaram de ser considerados como menores em 

situação irregular e passaram a ser reconhecidos como cidadãos, isto é, sujeitos 

de direitos. 

                                                 
5 No que se refere à questão da infância, juristas e higienistas foram personagens fundamentais 
no enfraquecimento da visão não intervencionista do Estado. Sobretudo no período compreendido 
entre 1920 e 1926, médicos e advogados foram os principais responsáveis tanto pela criação de 
instituições quanto pela articulação de reformas nesta área (Torres, et al, 2006, p. 102). 
6 No que se refere à Sociedade Civil, registra-se, dentre outros movimentos, a criação, em 1987, 
da Comissão Nacional Criança e Constituinte, com representantes das organizações 
governamentais e não governamentais, que conseguiram reunir em todo o País mais de 600 
grupos de trabalho. Esses grupos elaboraram uma lista de recomendações à Assembléia 
Constituinte sobre os direitos das crianças e adolescentes e conseguiram exercer uma pressão 
significativa sobre os resultados da Carta Magna de 1988 (Carvalho, 2000, p. 187). 
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 A Doutrina concebida no ECA é a da Proteção Integral7, ou seja, aquela 

que preconiza a garantia de direitos fundamentais a todas as crianças e 

adolescentes como saúde, educação, vida, liberdade, lazer, etc. 

 A Doutrina da Proteção Integral, ainda, prevê o direito ao convívio familiar e 

comunitário, elencado no art. 19 do ECA, a qual estabelece que 

 

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no 
seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente 
livre da presença de pessoas dependentes de substâncias 
entorpecentes (ECA IN CRESS 10a Região, 2009, p. 189-190). 

 

 Portanto, a família é a “rede de socialização primária (...) devendo ser dada 

a ela condições de cuidar e educar seus filhos em todos os aspectos da vida 

social” (Carvalho, 2000, p. 190).      

 Segundo a PNAS/2004, os efeitos de crises econômicas e do mundo do 

trabalho propiciaram transformações nas formas de composição e no papel das 

famílias. E isso ocorre em razão dos processos de exclusão, que reforçam suas 

fragilidades e contradições.  

A família está na centralidade da política de Assistência Social por ser 

“mediadora das relações entre sujeitos e a coletividade (...) bem como geradora 

de modalidades comunitárias de vida” (PNAS, 2004, p. 44), e, também, por ser o 

locus da “construção social da realidade” (Saraceno, 1997, p. 12). 

A PNAS estabelece que as ações devam ser centralizadas no âmbito da 

família, em razão de ser um “espaço privilegiado e insubstituível de proteção e 

socialização primárias, provedora de cuidados aos seus membros, mas que 

também precisa ser cuidada e protegida” (2004, p. 43).  

Nesta perspectiva, segundo a PNAS/2004, estamos diante de uma família 

quando encontramos um grupo de pessoas unidas por laços consangüíneos, 

afetivos ou de solidariedade. 

 A família, “tradicionalmente considerada a célula mater da sociedade” 

(PEREIRA, 2006a, p. 36), é o espaço privilegiado onde o homem aprende a ser e 

                                                 
7 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente o acesso 
aos direitos fundamentais, visto serem considerados sujeitos de direitos. 
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a conviver, além de fazer a conexão e mediação entre gêneros e gerações (Mioto, 

2008). 

 

Espaço ao mesmo tempo físico, relacional e simbólico 
aparentemente mais conhecido e comum, a ponto de ser usado 
como metáfora para as situações que têm a ver com 
espontaneidade, com a naturalidade, com o reconhecimento sem 
necessidade de mediação (...) a família revela-se como um dos 
lugares privilegiados de construção social da realidade, a partir da 
construção social dos acontecimentos e relações aparentemente 
mais naturais. De fato, é dentro das relações familiares, tal como 
são socialmente definidas e regulamentadas, que os próprios 
acontecimentos da vida individual que mais parecem pertencer à 
natureza, recebem o seu significado e através deste são 
entregues à experiência individual: o nascer e o morrer, o crescer, 
o envelhecer, a sexualidade, a procriação (SARACENO, 1997, p. 
12). 

   

Segundo Regina Mioto, deve-se falar em famílias devido à “diversidade de 

arranjos familiares existentes hoje na sociedade brasileira” (Mioto, 1997, p. 120).  

A partir disso, a fim de proteger a família, em especial as crianças e os 

adolescentes que vivenciam situações de vulnerabilidades sociais, foi criado o 

Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (ASEMA). 

Esse Serviço foi criado a partir da política de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente, prevista no artigo 86 e seguintes do Estatuto da Criança 

e Adolescente (ECA), cujo objetivo é articular um conjunto de ações 

governamentais e não governamentais em todas as esferas de governo. 

No Estado do Rio Grande do Sul (RS) o ASEMA está integrado às ações 

da rede de proteção à criança e ao adolescente, configuradas no Plano Estadual 

de Assistência Social 2000-2003, cujo embasamento está previsto no artigo 227 

da Constituição Federal de 1988. 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão (BRASIL, 2003, p. 141). 
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 A partir disso, o Plano Estadual de Assistência Social 2000-2003 conceitua 

o ASEMA como 

 

Serviço dirigido à criança e ao adolescente, em turno inverso ao 
da escola, onde são executadas atividades voltadas à garantia de 
direitos, promoção, proteção, desenvolvimento e socialização, 
tendo como intercomplementariedade, propostas de ações com a 
família, escola e a comunidade (PLANO ESTADUAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 2000-2003 IN BRASIL, 1999, p. 81). 

 

 Este Plano menciona que a população alvo do ASEMA são crianças e 

adolescentes de 07 (sete) a 18 anos em situação de vulnerabilidade social em 

especial aquelas decorrentes de situação de pobreza, da fragilidade da família no 

papel de adultos responsáveis, de deficiência física, visual, auditiva e mental, de 

negligência, de abuso sexual, da violência doméstica, de maus tratos físicos e 

psicológicos, da dependência química e do trabalho infantil. 

 O Plano Estadual de Assistência Social 2000-2003, ainda, prevê como 

objetivo para o ASEMA “assegurar o desenvolvimento e proteção integral da 

criança e do adolescente em situação de vulnerabilidade social, garantindo seus 

direitos fundamentais” (Brasil, 1999, p. 82). 

 O ASEMA, de acordo com este Plano, deve realizar as seguintes ações 

 

• Desenvolvimento de ações diárias e em turno inverso ao 
da escola através de oficinas artísticas, culturais, de lazer 
e recreação, desportivas e pedagógicas bem como 
atividades grupais de socialização e desenvolvimento da 
autoestima, de acordo com a faixa etária e conforme seus 
interesses. As atividades devem enriquecer o universo 
cultural, informacional e lúdico das crianças e 
adolescentes, como também o conhecimento e respeito ao 
meio ambiente como forma de preservação do direito à 
vida com qualidade. 

• Articulação com a escola, favorecendo o ingresso, 
permanência, retorno e sucesso escolar. 

• Atendimento integrado à família e à comunidade, 
propiciando a melhoria na qualidade de vida. 

• Planejamento e avaliação das atividades com o 
envolvimento das crianças e adolescentes (PLANO 
ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2000-2003, IN 
BRASIL, 1999, p. 82).  
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 Com a aprovação da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 

em novembro de 2009, o ASEMA passou a ser denominado de Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

 Este Serviço deve ser realizado 

 

(...) em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a 
garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo 
com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social 
com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. 
Forma de intervenção social planejada que cria situações 
desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e 
reconstrução de suas histórias e vivências individuais e coletivas, 
na família e no território (TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS 
SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, 2009, p. 08). 

  

O SCFV deve facilitar as trocas culturais e de experiências, desenvolver os 

sentimentos de pertença e identidade, incentivar a socialização e o convívio 

comunitário. Além de estar pautado “na defesa e afirmação dos direitos e no 

desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de 

alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social” 

(TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAS, 2009, p. 08). 

Além disso, deve estar articulado ao PAIF, cujo objetivo é o atendimento às 

famílias destes usuários, garantindo a matricialidade sociofamiliar prevista na 

política de assistência social. 

Como objetivos gerais para este Serviço, a Tipificação prevê: 

 

- Complementar o trabalho social com família, prevenindo a 
ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a 
convivência familiar e comunitária; 
- Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças, 
adolescentes, jovens e idosos, em especial, das pessoas com 
deficiência, assegurando o direito à convivência familiar e 
comunitária;  
- Promover acessos a benefícios e serviços socioassistenciais, 
fortalecendo a rede de proteção social de assistência social nos 
territórios; 
- Promover acessos a serviços setoriais, em especial das políticas 
de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no 
território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais 
direitos; 
- Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre 
participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do 
protagonismo dos usuários; 
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- Possibilitar acessos a experiências e manifestações artísticas, 
culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento de 
novas sociabilidades; 
- Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais, 
propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o 
respeito, a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários 
(TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS, 2009, p. 10-11). 

 

 A Tipificação, ainda, dividiu o SCFV nos seguintes percursos: para crianças 

até 06 (seis) anos; para crianças e adolescentes de 06 (seis) a 15 anos; para 

adolescentes e jovens de 15 a 17 anos e para idosos. Conforme observado, 

houve uma ampliação da faixa etária do atendimento a crianças e adolescentes 

anteriormente estabelecido no Plano Estadual de Assistência Social do RS 2000-

2003 de 07(sete) a 14 anos para 06 (seis) a 15 anos.  

 O Serviço para crianças e adolescentes, segundo esta Tipificação tem por 

foco 

 

(...) a constituição de espaço de convivência, formação para a 
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da 
autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, 
demandas e potencialidades dessa faixa etária. As intervenções 
devem ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e 
esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, 
sociabilidade e proteção social. Inclui crianças e adolescentes 
com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos a 
outras violações, cujas atividades contribuem para re-significar 
vivências de isolamento e de violação de direitos, bem como 
propiciar experiências favorecedoras do desenvolvimento de 
sociabilidades e na prevenção de situações de risco social 
(TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS, 2009, p. 09). 

 

 Preferencialmente serão atendidos por este Serviço socioassistencial 

crianças e adolescentes vinculados ao PETI, crianças e adolescentes 

reconduzidos ao convívio familiar após medida de abrigamento, crianças e 

adolescentes com deficiência, crianças e adolescentes cuja família seja 

beneficiária do Programa Bolsa-Família e crianças e adolescentes com precário 

acesso à renda e aos serviços públicos (Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, 2009). 

 Os objetivos específicos para o Serviço de atendimento a crianças e 

adolescentes de 06 (seis) a 15 anos são 
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- Complementar as ações da família e comunidade na proteção e 
desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento 
dos vínculos familiares e sociais; 
- Assegurar espaços de referência para o convívio grupal, 
comunitário e social e o desenvolvimento de relações de 
afetividade, solidariedade e respeito mútuo; 
- Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e 
cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o 
desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e 
propiciar sua formação cidadã; 
- Estimular a participação na vida pública do território e 
desenvolver competências para a compreensão crítica da 
realidade social e do mundo contemporâneo. 
- Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do jovem 
no sistema educacional (TIPIFICAÇÃO NACIONAL DE 
SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS, 2009, p. 11). 

 

Os impactos sociais esperados por este Serviço estão divididos em gerais 

e em específicos, dependendo da faixa etária a ser atendida. 

São impactos sociais esperados gerais para o SCFV aqueles que 

contribuem para: a redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social; 

prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou reincidência; 

aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; ampliação do 

acesso aos direitos socioassistenciais e melhoria da qualidade de vida dos 

usuários e suas famílias. 

O SCFV apresenta apenas impactos sociais esperados específicos para o 

serviço cuja faixa etária é entre 15 e 17 anos e para o serviço dirigido a idosos. 

A seguir apresenta-se uma breve descrição dos resultados que devem ser 

alcançados pelo SCFV, conforme o estabelecido na Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais. 

 

 

1.3.1 Prevenção de riscos e vulnerabilidades sociais 

  

 Segundo a PNAS (2004) o usuário da Assistência Social são cidadãos e 

grupos em situação de vulnerabilidade e riscos, tais como:  

 

(...) famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de 
afetividade, pertencimento e sociabilidade, ciclos de vida; 
identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; 
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desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela 
pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do 
núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 
inserção no mercado formal e informal; estratégias e alternativas 
diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco 
pessoal e social (PNAS, 2004, p. 34) 

   

O conceito de vulnerabilidade social trazido pelo Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) é o apresentado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), do Censo demográfico de 2000, e pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) do ano de 2001 em diante.  

Considera-se como população vulnerável o conjunto de pessoas residentes 

que apresentam pelo menos uma das características abaixo e a combinação 

dessas comporá a taxa de vulnerabilidade social de determinado território. FONT 

ANO  

Famílias que residem em domicílio com serviços de infra-estrutura 
inadequados. (...) trata-se dos domicílios particulares permanentes 
com abastecimento de água proveniente de poço ou nascente ou 
outra forma, sem banheiro e sanitário ou com escoadouro ligado à 
fossa rudimentar, vala, rio, lago, mar ou outra forma; lixo 
queimado, enterrado ou jogado em terreno baldio ou logradouro, 
em rio, lago ou mar ou outro destino e mais de 2 moradores por 
dormitório. 
Família com renda familiar per capita inferior a um quarto de 
salário mínimo. 
Família com renda familiar per capita inferior a meio salário 
mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e responsável com menos 
de 4 anos de estudo. 
Família na qual há um chefe mulher, sem cônjuge, com filhos 
menores de 15 anos e ser analfabeta. 
Família na qual há uma pessoa com 16 anos ou mais, 
desocupada (procurando trabalho) com 4 ou menos anos de 
estudo. 
Família na qual há uma pessoa com 10 a 15 anos que trabalhe. 
Família no qual há uma pessoa com 4 a 14 anos que não estude. 
Família com renda familiar per capita inferior a meio salário 
mínimo, com pessoas de 60 anos ou mais. 
Família com renda familiar per capita inferior a meio salário 
mínimo, com uma pessoa com deficiência (MDS, 2005, p. 57). 

  

No entanto, este conceito apresenta-se incompleto, em razão de que 

somente atende a uma das formas de vulnerabilidade social, ou seja, aquelas 

situações decorrentes da pobreza, excluindo  aquelas populações que estão com 

vínculos afetivos e de pertencimento fragilizados, conforme estabelece o SUAS. 
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 Em virtude disso, salienta-se a necessidade de buscar outras definições de 

vulnerabilidade social que possam dar conta das outras formas de vulnerabilidade 

social. 

Gustavo Busso (2001) menciona que a noção de vulnerabilidade social é 

um processo multidimensional que “confluye en el riesgo o probabilidad del 

individuo, hogar o comunidad de ser herido, lesionado o dañado ante cambios o 

permanencia de situaciones externas y/o internas” (Busso, 2001, p. 08).  

O autor ainda completa que uma combinação de fatores leva determinado 

indivíduo, família ou grupo a sofrer deteriorações em seu bem-estar. E mais, 

afirma que todos os indivíduos e comunidades são, em maior ou menor grau, 

vulneráveis (Busso, 2001). 

Busso ainda relata  

 

La relevancia de la noción de vulnerabilidad social se relaciona 
con la posibilidad de captar cognitivamente cómo y por qué 
diferentes grupos y sectores de la sociedad están sometidos de 
forma dinámica y heterogénea a procesos que atentan contra su 
subsistencia y capacidad de acceso a mayores niveles de 
bienestar. En este sentido, la noción se orienta a enfocar su 
atención en la existencia y posibilidad de acceso a las fuentes y 
derechos básicos de bienestar como, entre otros, el trabajo, 
ingresos, tiempo libre, seguridad, patrimonio económico, 
ciudadanía política, identidad cultural, autoestima, integración 
social (BUSSO, 2001, p. 09). 

 

Busso (2001) também explica que em razão da vulnerabilidade social estar 

relacionada à exposição de choques tanto internos e/ou externos, a maneira 

como as comunidades enfrentam tais riscos é que determinam a intensidade dos 

danos e prejuízos.  

Portanto, a maior capacidade de resposta a choques externos reflete um 

menor nível de vulnerabilidade. Fortalecer a capacidade de resposta dos grupos 

com desvantagens sociais implica diminuição dos níveis de vulnerabilidade diante 

de tais choques. Esta capacidade de resposta se relaciona com 

 

• Diversidad, fortaleza y flexibilidad de recursos internos. 

• Previsión y grado de exposición a riesgos.  
• Creatividad, proactividad y velocidad de respuesta.  

• Organización y participación de individuos y grupos 
expuestos a riesgos.  
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• Intensidad y duración del choque externo (BUSSO, 2001, 
p. 15). 

   

A partir disso, pretende-se analisar se os serviços desenvolvidos no 

ASEMA podem ser considerados eficientes para prevenir situações de 

vulnerabilidade social, além de fortalecer a capacidade de crianças e 

adolescentes para responderem aos riscos a que estão expostos, bem como 

minimizar vulnerabilidades sociais. 

 

 

1.3.2 Melhoria na qualidade de vida dos usuários e de seus núcleos 

familiares  

 

 Segundo a PNAS/2004 a política de assistência social é construída a partir 

de “três vertentes de proteção social: as pessoas, as suas circunstâncias e dentre 

elas seu núcleo primeiro, isto é, a família” (PNAS, 2004, p. 14). 

 Isso justifica uma maior inserção no cotidiano das pessoas e de seus 

núcleos familiares, pois são nestes espaços que se constituem riscos e 

vulnerabilidades sociais, e, também é onde se permite o exame da realidade a 

partir de necessidades. 

 A fim de entender o que seja qualidade de vida, utiliza-se o referencial de 

Potyara Pereira para necessidades humanas básicas, ou seja, “condições prévias 

suficientes para o exercício da cidadania” (Pereira, 2006b, p. 26). 

 Com o intuito de entender o que são necessidades humanas básicas é 

necessário distingui-las de necessidades não básicas. O ponto de distinção é a 

“ocorrência de sérios prejuízos à vida material dos homens e à atuação destes 

como sujeitos (informados e críticos), caso estas necessidades não sejam 

adequadamente satisfeitas” (Pereira, 2006b, p. 67). 

 Potyara Pereira menciona que sérios prejuízos são 

 

(...) impactos negativos cruciais que impedem ou põem em sério 
risco a possibilidade objetiva dos seres humanos de viver física e 
socialmente em condições de poder expressar a sua capacidade 
de participação ativa e crítica. São, portanto, danos cujos efeitos 
nocivos independem da vontade de quem os padece e do lugar ou 
da cultura em que se verificam (PEREIRA, 2006b, p. 67). 
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 Em razão disso, a autora relata que necessidades humanas básicas são 

universais, pois atingem todo e qualquer cidadão e são objetivas, visto sua 

provisão independer de preferências individuais8.  

 Sendo assim, Pereira observa que somente a saúde física e autonomia são 

necessidades básicas objetivas e universais “que devem ser concomitantemente 

satisfeitas para que todos os seres humanos possam efetivamente se constituir 

como tais (...) e realizar qualquer outro objetivo ou desejo socialmente valorado” 

(Pereira, 2006b, p. 68). 

 Isso significa que estas necessidades são precondições para que seja 

possível alcançar a participação social “com vistas à libertação humana de 

quaisquer formas de opressão, incluindo a pobreza” (Pereira, 2006b, p. 69). 

 A partir daí, saúde física é uma necessidade humana básica “porque sem a 

provisão devida para satisfazê-la os homens estarão impedidos de viver” (Pereira, 

2006b, p. 69).  

Por autonomia, a autora entende que é “a capacidade do indivíduo de 

eleger objetivos e crenças, de valorá-los com discernimento e de pô-los em 

prática sem opressões” (Pereira, 2006b, p. 70).    

 No entanto, segundo Pereira (2006b) a otimização no atendimento das 

necessidades humanas básicas precisa ser acompanhada pela satisfação de 

necessidades intermediárias ou satisfadores universais, ou seja, 

 

(...) tendo em vista o reforçamento e a otimização da atenção às 
necessidades humanas básicas, Doyal e Gough9 identificam as 
características de satisfiers que, em qualquer parte, podem 
contribuir para a melhoria da saúde física e da autonomia dos 
seres humanos, sejam eles quem forem. Essas características 
eles chamam de “satisfadores universais” ou “necessidades 
intermediárias” (...), os quais são essenciais à proteção da saúde 
física e da autonomia e à capacitação dos seres humanos para 
participar o máximo possível das suas formas de vida e culturas 
(PEREIRA, 2006b, p. 75).  

 

 Pereira ressalta, ainda, que as necessidades intermediárias “são 

insuficientes quando defrontados com necessidades locais” (Pereira, 2006b, p. 

                                                 
8 A não-satisfação de uma preferência, por exemplo, pode causar sofrimentos e criar 
eventualmente prejuízos materiais ou psicológicos. Mas isso não impedirá o agente da preferência 
não atendida de viver e participar como sujeito na sociedade (PEREIRA, 2006b, p. 68).  
9 Doyal, Len e Gough, Ian. A theory oh human need. London, MacMillan, 1991. 
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76), necessitando a identificação de “satisfadores específicos, os quais poderão 

melhorar as condições de vida e de cidadania” (Pereira, 2006b, p. 76), em 

situações territoriais específicas. 

 As necessidades intermediárias são, na sua maioria, acompanhadas por 

índices sociais negativos e foram agrupadas da seguinte forma: 09 (nove) 

categorias dirigidas a todas as pessoas e 02 (duas) dirigidas especificamente a 

mulheres e crianças, quais sejam: 

a. alimentação nutritiva e água potável; 

b. habitação adequada; 

c. ambiente de trabalho desprovido de risco; 

d. ambiente físico saudável; 

e. cuidados de saúde apropriados; 

f. proteção à infância;  

g. relações primárias significativas; 

h. segurança física; 

i. segurança econômica; 

j. educação apropriada; 

l. segurança no planejamento familiar, na gestação e no parto. 

 Em relação à alimentação nutritiva e água potável, Pereira baseada na 

teoria de Doyal e Gough, relata como referência “o cálculo elaborado pelo Órgão 

das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) sobre a quantidade 

diária de calorias de que um indivíduo necessita para sobreviver” (Pereira, 2006b, 

p. 76).  A FAO considera que um homem moderadamente ativo necessita de 

3.000 calorias, já uma mulher, necessita de 2.000 calorias. Ainda, são 

necessárias quantidades específicas de iodo, vitaminas e proteínas. O mesmo 

acontece com a água, a qual deve ser tratada e ingerida em quantidades 

suficientes (Pereira, 2006b).  

 A habitação adequada, segundo Doyal e Gough citados por Pereira, deve 

atender as seguintes características 

 

a) garantia de abrigo suficiente em climas adversos e proteção 
razoável contra intempéries, riscos de epidemias e vetores 
patogênicos (...); b) existência de saneamento para evitar a 
contaminação bacteriana da água e das redes de distribuição (...); 
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c) ausência de superlotação residencial (...). (PEREIRA, 2006b, p. 
77).   

 

Já em relação ao ambiente de trabalho, Pereira destaca 03 (três) riscos à 

saúde do trabalhador que podem surgir das suas condições de trabalho: “jornada 

prolongada; ambiente inseguro, oferecendo risco de acidentes e doenças do 

trabalho; formas de trabalho suscetíveis de limitar a autonomia do trabalhador, 

dando lugar à depressão, ansiedade e falta de autoestima” (Pereira, 2006b, p. 

78). 

 Doyal e Gough, mencionados por Potyara Pereira (2006b), afirmam que o 

ambiente físico saudável é aquele em que o meio ecológico é sadio, havendo 

disponibilidade de água potável, alimentos, serviços sanitários, habitação e 

emprego satisfatórios. 

 Os cuidados de saúde, segundo Pereira (2006b), poderão ser reduzidos se 

os satisfadores universais mencionados acima forem atendidos. Entretanto, 

enfatiza que além da atenção primária, os serviços de alta tecnologia e recursos 

de última geração devem estar disponíveis a todos, inclusive aos pobres. 

 Potyara Pereira menciona que a proteção à infância baseia-se “no 

reconhecimento da importância de uma infância segura para o desenvolvimento 

da autonomia e da personalidade do indivíduo” (Pereira, 2006b, p. 79), apesar 

das diversas culturas e da forma de educação das crianças. 

 A partir de um estudo da Organização Mundial da Saúde (OMS), Doyal e 

Gough citados por Pereira, indicam quatro necessidades psicossociais da fase 

infantil, presentes em todas as culturas: 

 

a) necessidade de carinho e segurança, que requer relações 
estáveis, contínuas e seguras com os pais ou responsáveis, a 
partir do nascimento; b) necessidade de novas experiências, que 
fomentem o desenvolvimento cognitivo, social e emocional (...); c) 
necessidade de reconhecimento e apreciação e de uma atenção 
positiva dentro do marco de normas claras e justas; d) 
necessidade de estender, paulatinamente, responsabilidades, 
começando com rotinas pessoais até alcançar tarefas mais 
complexas (PEREIRA, 2006b, p. 79). 
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 Por relações primárias significativas, Doyal e Gough citados por Pereira, 

mencionam que são “uma rede de apoios individuais que podem oferecer um 

ambiente educativo e emocionalmente seguro” (Pereira, 2006b, p. 79). 

 A segurança econômica, segundo Pereira, deve “garantir a manutenção e o 

desenvolvimento da autonomia individual” (Pereira, 2006b, p. 80), pois pressupõe 

a possibilidade de planejamento do futuro ou “o indivíduo poder fazer isso tendo 

como referência uma série de normas, recompensas e relações humanas 

previsíveis e duradouras” (Pereira, 2006b, p. 80). 

 Segurança física, de acordo com Potyara Pereira, “refere-se, 

preponderantemente, à defesa contra ameaças arbitrárias, provenientes tanto da 

sociedade quanto do Estado” (Pereira, 2006b, p. 80). 

 Em relação à educação apropriada, Pereira afirma que ela “assume um 

papel fundamental para o fortalecimento e a expansão da autonomia” (Pereira, 

2006b, p. 81). Não obstante, destaque que apenas a alfabetização e ensino 

fundamental não são suficientes para uma educação que favoreça a autonomia, 

faz-se necessário o conhecimento e o debate sobre outras culturas.  

 E finalmente, sobre o planejamento familiar, gravidez e parto destaca-se 

que é uma necessidade a qual afeta diretamente as mulheres, ameaçando de 

forma concreta o seu “bem-estar físico e à sua autonomia” (Pereira, 2006b, p. 82). 

 Sobre o bem-estar físico, Doyal e Gough citados por Pereira, mencionam 

que 

 

(...) uma proporção muito significativa de enfermidades sofridas 
pelas mulheres surgem do sistema de reprodução feminino, dos 
perigos relacionados com o parto e com o nível de 
responsabilidade que se exige das mães sobre os cuidados dos 
filhos (...). Nos países do Terceiro Mundo, estas ameaças, 
associadas à pobreza, têm reproduzido a chamada “síndrome do 
esgotamento materno”, em que mãe e filho tornam-se muito mais 
vulneráveis às doenças (PEREIRA, 2006b, p. 82).    

 

 Já em relação à autonomia “tanto a gravidez como o parto podem ameaçar 

a capacidade de controle das mulheres sobre si mesmas e sobre seu entorno” 

(Pereira, 2006b, p. 83). A fim de garantir tal autonomia, as mulheres devem ter o 

direito de controlar a sua vida reprodutiva e “usar o planejamento familiar como 
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enriquecimento de sua existência e de suas formas de participação social” 

(Pereira, 2006b, p. 83). 

 Em razão disso, Pereira (2006b) destaca que saúde física e autonomia 

devem ser satisfeitas concomitantemente, a fim de que impeçam a ocorrência de 

prejuízos à participação social e à libertação do ser humano de qualquer forma de 

opressão.   

Logo, para analisar os resultados das ações desenvolvidas no ASEMA 

será necessário verificar se estão ocorrendo melhorias na qualidade de vida das 

crianças e adolescentes atendidas por tal Serviço e em seus núcleos familiares. 

 

 

1.3.3 Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais e 

ampliação do acesso a direitos socioassistenciais 

 

 A NOB-SUAS (2005) apresenta entre os princípios organizativos do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a articulação intersetorial. A partir 

daí, prevê tal articulação entre as ações do SUAS e do Sistema Único de Saúde 

(SUS) 

 

(...) por intermédio da rede de serviços complementares para 
desenvolver ações de acolhida, cuidados e proteções como parte 
da política de proteção às vítimas de danos, drogadição, violência 
familiar e sexual, deficiência, fragilidades pessoais e problemas de 
saúde mental, abandono em qualquer momento do ciclo de vida, 
associados a vulnerabilidades pessoais, familiares e por ausência 
temporal ou permanente de autonomia principalmente nas 
situações de drogadição e, em particular, os drogaditos nas ruas 
(MDS, 2005, p. 21) 

 

A NOB/SUAS, ainda, prevê tal articulação entre as ações do SUAS e do 

Sistema Nacional de Previdência Social, gerando vínculos entre os sistemas 

contributivos e os sistemas não contributivos. 

 Prevê, também, a articulação intersetorial entre o Sistema de Educação e o 

SUAS, através de ações que visem ao desenvolvimento da autonomia dos 

usuários, a partir da ampliação da escolarização e do consequente ingresso no 

mercado de trabalho.  
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  Conforme estabelece a PNAS/2004 são considerados direitos 

socioassistenciais 

 

Direito ao atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de 
procedimentos vexatórios e coercitivos;  
Direito ao tempo, de modo a acessar a rede de serviço com 
reduzida espera e de acordo com a necessidade;  
Direito à informação, enquanto direito primário do cidadão, sobre 
àqueles com vivência de barreiras culturais, de leitura, de 
limitações físicas;  
Direito do usuário ao protagonismo e manifestação de seus 
interesses;  
Direito do usuário à oferta qualificada de serviços;  
Direito de convivência familiar e comunitária (PNAS, 2004, p. 43). 

 

Ao fazer parte do tripé da Seguridade Social10, a Assistência Social deve 

estar articulada com outras políticas do campo social com o objetivo de garantir 

direitos e condições dignas de vida aos usuários. 

 A partir daí, os serviços tanto da PSB quanto da PSE devem 

 

• ser organizados de forma a garantir, aos seus usuários, o 
acesso ao conhecimento dos direitos socioassistenciais e 
sua defesa (ouvidorias, centros de referência, centros de 
apoio sociojurídico, conselhos de direitos, entre outros); 

• conter normas que disponham sobre o seu funcionamento 
e o acesso aos benefícios, sob garantia de concretização 
dos direitos socioassistenciais (MDS, 2005, p. 25). 

  

A NOB-SUAS menciona que o direito à cidadania necessita de 

processualidade, isto é, “precisa procedimentalizar o acesso aos direitos na 

gestão da Assistência Social” (MDS, 2005, p. 25). Tais direitos devem fazer parte 

da dinâmica dos benefícios, serviços, projetos e programas socioassistenciais. 

Ao terem os seus direitos violados, os cidadãos necessitam de locais 

apropriados a fim de que possam se manifestar sobre tal violação. E se esta for 

considerada procedente, medidas e procedimentos serão tomados (MDS, 2005). 

 Segundo a NOB-SUAS 

 

O paradigma da universalização do direito à proteção social supõe 
a ruptura com idéias tutelares e de subalternidade, que identificam 

                                                 
10 A Assistência Social juntamente com a Saúde e a Previdência Social forma o tripé da 
Seguridade Social. 
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os cidadãos como carentes, necessitados, pobres, mendigos, 
discriminando-os e apartando-os do reconhecimento como 
sujeitos de direito (MDS, 2005, p. 25).  

 

 Ao garantir a proteção social ativa, o SUAS estabelece “condições de 

autonomia, resiliência e sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades, 

capacitações, serviços, condições de convívio e socialização” (MDS, 2005, p. 25), 

de acordo com a capacidade do usuário. 

 Sendo assim, a dinâmica da rede socioassistencial em defesa dos direitos 

de cidadania 

 

• considera o cidadão e a família não como objeto de 
intervenção, mas como sujeito protagonista da rede de 
ações e serviços; 

• abre espaços e oportunidades para o exercício da 
cidadania ativa no campo social, atuando sob o princípio 
da reciprocidade, baseada na identidade e reconhecimento 
concreto; 

• sustenta a auto-organização do cidadão e da família no 
desenvolvimento da função pública (MDS, 2005, p. 25). 

  

A partir disso, a atenção ao núcleo familiar tem por objetivo o 

fortalecimento de laços e vínculos sociais de pertencimento entre seus membros, 

para que suas capacidades e qualidade de vida levem à concretização de direitos 

(MDS, 2005).  

Sendo assim, faz-se necessário analisar se as ações desenvolvidas no 

ASEMA Castilhos garantem como resultado o acesso aos direitos 

socioassistenciais e a outros serviços setoriais, visto a mera previsão legal não 

ser suficiente para garantir protagonismo e autonomia aos usuários. 

 

 

1.3.4 Inserção, reinserção e permanência no sistema de ensino 

 

 Por inserção, reinserção e permanência na rede de ensino entende-se que 

os serviços desenvolvidos no ASEMA devem despertar nas crianças e 
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adolescentes a importância da educação formal para a vida em sociedade, além 

de facilitar o acesso ao mercado de trabalho11. 

 A rede de ensino da qual fazem parte as crianças e adolescentes do 

ASEMA, cujas idades variam dos 07 (sete) aos 14 anos, é aquela definida pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de ensino fundamental, ou 

seja, aquele que compreende do 1° ao 8° ano. A LDB, também, estabelece que a 

educação infantil e o ensino médio fazem parte do sistema de ensino. 

 Para isso o ASEMA deve pautar-se por uma formação embasada na teoria 

de Paulo Freire, desenvolvendo uma educação voltada à formação do sujeito para 

a cidadania e que consequentemente estimule o gosto pela educação formal. 

 Paulo Freire propõe como modelo a educação libertadora, tendo por 

pressuposto que o conhecimento parte da realidade concreta do indivíduo e este 

entende e reconhece o seu caráter transformador (Freire, 1983). 

 Laércia Maria de Medeiros ao analisar a teoria de Freire ressalta 

 

(…) a necessidade do homem entender sua vocação ontológica, 
como ponto de partida para se obter nessa análise uma 
consciência libertadora, isto é, o homem só chegará à consciência 
do seu contexto e do seu tempo na relação dialética com a 
realidade, pois só desta maneira terá criticidade para aprofundar 
seus conhecimentos e tomar atitudes frente a situações objetivas 
(MEDEIROS, 2009). 

   

Isso significa nos dizeres de Paulo Freire, “a educação problematizadora, 

de caráter (...) reflexivo, implica um constante ato de desvelamento da realidade” 

(1978, p. 80). Menciona, também, que a educação para a liberdade “busca a 

emersão das consciências, de que resulte sua inserção crítica na realidade” 

(Freire, 1978, p. 83). 

 Sendo assim, observa-se que a educação proposta por Paulo Freire leva 

em consideração o contexto em que o homem está inserido, e a partir daí ressalta 

que deve haver uma relação de reciprocidade entre educador e educando12.  

                                                 
11 Art. 1°, parágrafo 2° da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB): A educação escolar 
deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social (LDB in CRESS 10° Região, 2009, p. 
146). 
12 Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos outros, de 
cima para baixo, sobretudo, como se fossemos os portadores da verdade a ser transmitida aos 
demais, que aprendemos a falar com eles. Somente quem escuta paciente e criticamente o outro, 
fala com ele, mesmo que, em certas condições, precise falar a ele (Freire, 2002, p. 127-128). 
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 Esta relação de reciprocidade é o que transforma a realidade até então 

conhecida, ou seja, “tanto educador como educando aprofundam seus 

conhecimentos em torno do mesmo objeto cognoscível para poder intervir sobre 

ele” (Medeiros, 2009). 

 E é esta relação dialética que incitará educandos e educados a buscarem 

cada vez mais conhecimentos, transformando-os a partir daí em sujeitos do seu 

processo educativo.   

 É nesta perspectiva que o ASEMA, como um serviço em que são 

desenvolvidas atividades socioeducativas, deve desenvolver as suas ações, 

preparando as crianças e adolescentes para participarem como sujeitos, também, 

na escola. 
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2 ASEMA CASTILHOS: UMA PESQUISA AVALIATIVA 

 

 A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, em novembro de 

2009, passou a denominar o serviço que atende crianças e adolescentes como 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), até então 

denominado de Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (ASEMA). Entretanto, este 

estudo permanecerá utilizando a nomenclatura anterior, em razão do município de 

Pelotas/RS estar em fase de adequação a essa normativa, não tendo alterado, 

ainda, o nome deste serviço. 

 

 

2.1 Caracterização do ASEMA Castilhos 

  

 O Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (ASEMA) Castilhos é um serviço 

da Prefeitura Municipal de Pelotas/RS, onde são executadas atividades voltadas à 

garantia de direitos, promoção, proteção, desenvolvimento e socialização, 

complementado por ações com a família, escola e comunidade (Plano Estadual 

de Assistência Social do Rio Grande do Sul 2000-2003), cujo público alvo são 

crianças e adolescentes entre 07(sete) e 14 anos de idade, que vivenciam 

situações de vulnerabilidade social. 

Segundo documentos da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência 

Social (SMCAS) do município de Pelotas/RS, o Projeto Político Pedagógico do 

ASEMA de 2003 foi elaborado a partir do ECA, como também do Relatório para a 

Organização das Nações Unidas para a Ciência, Educação e Cultura (UNESCO) 

da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI, coordenado por 

Jacques Delors13. 

 

O ASEMA é previsto pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), no artigo 90 desta lei, como uma medida de proteção, 
sendo aplicado quando os direitos das crianças e adolescentes 
forem ameaçados ou violados, seja por ação ou omissão do 
Estado, dos pais ou responsáveis ou por sua própria conduta 
(SANTOS, 2009).  

  

                                                 
13 Relatório editado sob a forma de livro “Educação: Um tesouro a descobrir” (1999). 
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No município de Pelotas/RS, segundo o Projeto Político Pedagógico da 

SMCAS, o ASEMA começou a ser implantado em 1999, nos bairros que 

apresentavam número expressivo de crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social. 

 Em razão da inexistência de espaço físico próprio para o desenvolvimento 

das atividades do ASEMA, o município de Pelotas/RS realizou convênios com 

associações de bairros, igrejas e escolas que cederam o espaço físico, na 

garantia de bom atendimento à clientela e proteção do patrimônio. 

 Neste percurso vários núcleos de ASEMA foram inaugurados e atualmente 

o município conta com 06 (seis) programas em atividade: ASEMA Castilhos, 

ASEMA Porto, ASEMA Lindóia, ASEMA Z3, ASEMA Getúlio Vargas e ASEMA 

Navegantes. Esse último é o único desenvolvido nas dependências de um CRAS. 

 Inicialmente a proposta do ASEMA, segundo o Projeto Político Pedagógico 

da SMCAS, era de assistir crianças e adolescentes em suas necessidades 

básicas como alimentação, recreação e atividades socioeducativas. 

Posteriormente, a equipe técnica e a coordenação do ASEMA decidiram que a 

clientela deveria interagir em outros espaços educativos como patrimônios 

públicos e culturais, atividades de dança, oficinas de teatro, etc. 

 A partir disso, esse Serviço visa atender crianças e adolescentes na faixa 

etária de 07 (sete) a 14 anos de idade em situação de vulnerabilidade ou risco 

social e em especial aqueles decorrentes de situação de pobreza e do trabalho 

infantil. Por vulnerabilidade social o Plano Estadual de Assistência Social 2000-

2003 define aquelas “situações decorrentes da pobreza, do abandono, de maus 

tratos físicos e psicológicos, da fragilidade no papel de adultos responsáveis, da 

deficiência física, mental, visual e auditiva e da dependência química” (Plano 

Estadual de Assistência Social 2000-2003 in Brasil, 1999, p. 22).  

 A proposta político-pedagógica do ASEMA deve basear-se 

 

(...) em uma concepção do ser humano como sujeito 
transformador da realidade, buscando a autonomia das crianças e 
adolescentes e a construção, juntamente com o exercício, da 
cidadania. Conforme o Plano Estadual de Assistência Social 
(2003), entre os objetivos do ASEMA, encontra-se o propósito de 
assegurar o desenvolvimento e a proteção integral à criança, pela 
garantia de seus direitos fundamentais à vida, à saúde, à 
liberdade, ao respeito e à dignidade, à convivência familiar e 
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comunitária, à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, à 
profissionalização e a proteção ao trabalho (ECA, 1990), 
buscando atingir e desenvolver a sua emancipação, criando 
situações para trabalhar seus direitos e deveres (SANTOS, 2009). 

  

Conforme descrito no Projeto Político Pedagógico do ASEMA da SMCAS, o 

apoio socioeducativo deve ser compreendido como espaço vivo e democrático, 

enfatizando a realização de práticas educativas para crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, bem como possibilite o desenvolvimento de 

suas potencialidades e habilidades básicas (Projeto Político Pedagógico do 

ASEMA in SMCAS, 2003). 

 O Projeto descreve, também, as seguintes metas 

 

• Investir energia, prazer e alegria no processo educativo, o 
reconhecimento dessa necessidade exigirá uma nova 
pedagogia, isto é, uma prática educativa que se realimenta 
através da própria experiência do profissional feliz, seguro 
e reconhecido em suas potencialidades. 

• Ser compreendido como espaço aberto, criativo, 
estimulador e provocador da criatividade. A comunidade 
onde as crianças e adolescentes vivem e convivem passa 
a ser o local adequado para o desenvolvimento da 
proposta ASEMA. Junto à comunidade é possível captar 
os conflitos e contradições desencadeadas da 
reação/formação destes sujeitos neste espaço dinâmico-
relacional, abrem-se as brechas para o desenvolvimento 
de uma metodologia problematizadora da realidade, bem 
como para as rupturas e mudanças. 

• Buscar superar todo tipo de opressão, discriminação, 
exploração e obscurantismo de valores éticos de liberdade, 
respeito à diferença e à pessoa humana, solidariedade e 
preservação do meio ambiente natural. 

• Contribuir através de objetivos estratégicos e articulados 
com outras organizações da comunidade, para a 
construção de uma sociedade diferente na justiça social, 
na igualdade e na democracia. 

• Oportunizar o acesso ao conhecimento, à sua construção 
e recriação permanente, envolvendo a realidade dos 
educandos, suas experiências, saberes e culturas, 
estabelecendo relação entre teoria e prática. 

• Resgatar a força e a beleza das crianças e adolescentes, 
sua autoestima e autoavaliação, permitindo assim a 
reconstrução de sua identidade. 

• Oportunizar o desenvolvimento da criança no que diz 
respeito ao processo criador enquanto ela pensa, percebe, 
age, interage e produz esteticamente como cidadão ciente 
de seu papel na sociedade. 
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• Considerar os interesses e necessidades da criança e dos 
adolescentes, fazendo-os reconhecerem-se enquanto 
sujeitos/protagonistas de sua história. 

• Envolver a família e comunidade em geral no exercício de 
qualificação do espaço educativo (PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO DO ASEMA IN SMCAS, 2003, p. 07-08). 

 

Como objetivos para as ações desenvolvidas no ASEMA, o Projeto da 

SMCAS destaca: 

 

• Promover o autoconhecimento, a formação política e a 
capacidade de desejar um novo projeto de vida, na 
perspectiva do resgate e da construção de sua cidadania. 

• Oportunizar aos educandos e educadores a exploração 
criativa de seus interesses e talentos individuais. 

• Atender interesses e necessidades das crianças e 
adolescentes. 

• Dar apoio psicossocioeducativo às famílias e às crianças e 
adolescentes incluídos no Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (PETI). 

• Propiciar a formação sistemática dos educadores da 
entidade para implementar uma proposta de caráter 
político-pedagógico. 

• Ser interlocutores das crianças e dos adolescentes no que 
diz respeito à sua relação com a sociedade. 

• Incluir crianças e os adolescentes na dinâmica social. 
• Qualificar o ASEMA enquanto espaço educativo 

oportunizado a classe social mais desfavorecida. 
• Prevenir ou tirar crianças e adolescentes das ruas, da 

ociosidade, da drogadição e da evasão escolar (PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO DO ASEMA IN SMCAS, 2003, 
p. 08-09).   

 

 O ASEMA tem suas atividades desenvolvidas sob a supervisão de um 

coordenador(a), vinculado(a) à Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência 

Social (SMCAS), já a execução dessas atividades fica a cargo de uma equipe 

composta por técnicos (assistente social, psicólogo, orientador educacional, 

nutricionista, professor de educação física, professor de educação artística e 

técnico agrícola) e funcionários (educadores sociais, cozinheira e auxiliar de 

serviços gerais). 

 O atendimento no ASEMA ocorre nos turnos da manhã e da tarde. No 

turno da manhã as atividades são desenvolvidas no horário das 8h às 12h e 30 

minutos, no turno da tarde, as atividades são desenvolvidas no horário das 12h e 

30 minutos às 17h. 
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 As atividades são distribuídas em atividades de rotina como alimentação, 

higiene e auxílio nas tarefas escolares, além de atividades organizadas pelos 

educadores e/ou educandos e/ou equipe técnica como ações pedagógicas a partir 

de temas geradores, investigação temática, proposições educativas, ênfase nas 

habilidades cognitivas, atividades artísticas e físicas (Projeto Político Pedagógico 

do ASEMA in SMCAS, 2003).   

 O ingresso no ASEMA dar-se-á a partir de avaliação socioeconômica 

realizada pelo profissional do Serviço Social e terão preferência crianças e 

adolescentes que vivenciem situações de vulnerabilidade social, que participem 

do Programa Bolsa-Família (PBF)14, do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI)15 e aquelas encaminhadas pelo Conselho Tutelar e Juizado da 

Infância e da Juventude (Projeto Político Pedagógico do ASEMA in SMCAS, 

2003). Outro requisito essencial para ingresso no Serviço é a comprovação da 

frequência regular na escola. 

 Os pais ou responsáveis que desejarem inscrever seus filhos no ASEMA 

deverão apresentar, obrigatoriamente, certidão de nascimento, comprovante de 

frequência escolar, comprovante de residência, atestado médico e carteira de 

vacinação. 

 A fim de não ser desligado do ASEMA ou não ter o benefício pecuniário 

bloqueado, no caso de usuário vinculado ao PETI16, a criança ou adolescente 

deverá ter no mínimo 85% de frequência mensal ou apresentar justificativa por 

escrito das faltas excedentes. 

 Ao completar 14 anos o adolescente é desligado do ASEMA com exceção 

daqueles adolescentes vinculados ao PETI que são encaminhados para o 

Instituto Dom Antônio Zattera do município de Pelotas/RS até completarem 16 
                                                 
14 O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência direta de renda com 
condicionalidades, que beneficia famílias em situação de pobreza (com renda mensal por pessoa 
de R$ 70 a R$ 140) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até R$ 70), de acordo 
com a Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004. 
Disponível em:  <http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/o_programa_bolsa_familia/o-que-e>. Acesso 
em 27 de fevereiro de 2010. 
15 O PETI é um dos programas do Governo Federal que articula um conjunto de ações visando 
retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos da prática do trabalho precoce, exceto 
na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/suas/guia_creas/media-complexidade/sobre-o-peti/view>. Acesso em 28 
de fevereiro de 2010. 
16 A família que for inserida no PETI recebe uma bolsa mensal para cada filho com idade de 7 a 16 
anos que for retirado do trabalho. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/suas/guia_creas/media-
complexidade/peti/manual_peti.zip/view>. Acesso em 24 de junho de 2009. 
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anos17. No Instituto Dom Antônio Zattera, os adolescentes participam de oficinas 

profissionalizantes de panificação, malharia, orientação em corte e costura, 

auxiliar de cozinha, pintura em madeira, pintura em tecido e oficinas de práticas 

esportivas. Essas atividades são desenvolvidas de 2 (duas) a 3 (três) vezes por 

semana e o adolescente também deve respeitar as condicionalidades de 

frequência regular na escola e a frequência de 85% nestas atividades.18 

O ASEMA Castilhos conta com uma equipe de funcionários fixa de 04 

(quatro) educadoras sociais, 01 (uma) cozinheira e 01 (uma) auxiliar de serviços 

gerais, e com uma equipe técnica fixa de 01 (uma) assistente social, 01 (uma) 

psicóloga, 01 (uma) orientadora educacional. Estas equipes recebem, ainda, 

orientações de 01 (uma) nutricionista e de 01 (uma) coordenadora. 

A implantação do ASEMA Castilhos ocorreu no ano de 1999, em razão da 

localidade denominada de Vila Castilhos ser uma das áreas do município de 

Pelotas/RS que apresenta grande número de crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social. 

 O ASEMA Castilhos está situado no prédio da Associação de Moradores 

da Vila Castilhos, cujo endereço é Rua Bernardo Pires, n° 370, entre Avenida 

Bento Gonçalves e Rua Dr. Amarante19. 

As crianças e adolescentes que frequentam o ASEMA moram em quase 

sua totalidade no Loteamento Vila Castilhos, cuja delimitação física20 compreende 

o seguinte quadrante: a sul a Avenida Bento Gonçalves, a leste Rua Marcílio 

Dias, a oeste Rua Jaime de Carvalho e ao norte apresenta limite com 

propriedades privadas21.  Elas são oriundas, na sua maioria, das Escolas Nossa 

Senhora do Carmo, Dom Joaquim Ferreira da Silva e Colégio Municipal 

Pelotense. 

Além das atividades de rotina, do auxílio nas atividades escolares e das 

ações desenvolvidas pela equipe técnica e de funcionários, as crianças e 

adolescentes que frequentam este ASEMA, realizam semanalmente aulas de 

                                                 
17 Fonte: Informações prestadas pela técnica da SMCAS responsável pelo Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 
18 Fonte: Informações prestadas pela Assistente Social do Instituto Dom Antônio Zattera do 
município de Pelotas/RS. 
19 Vide Anexo 2.  
20 Vide Anexo 3. 
21 Fonte: Informações obtidas na Secretaria Municipal de Urbanismo (SMU). 
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dança e teatro na Companhia (CIA) de Dança Afro Daniel Amaro, também 

localizada na Vila Castilhos. As aulas de dança e teatro são oferecidas voluntária 

e gratuitamente pelos professores da Cia.   

Após a implantação do SUAS, em 2005, o ASEMA, que já fazia parte da 

política de Assistência Social do município de Pelotas/RS, passou a integrar os 

serviços de proteção social básica (PSB), estabelecidos pela NOB-SUAS/2005. 

 

 

2.2 Motivações da pesquisa 

 

A escolha do ASEMA Castilhos para objeto desta pesquisa avaliativa está 

associada à inserção profissional como assistente social neste serviço 

socioassistencial da Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social 

(SMCAS) do município de Pelotas/RS. 

Ao iniciar as atividades profissionais, em março de 2009, primeiramente 

estabeleceu-se contato com os membros da equipe técnica e da equipe de 

funcionários do ASEMA Castilhos. E, logo em seguida, passou-se ao 

conhecimento das atividades a serem desenvolvidas, procurando entender a 

rotina do local e conhecer os usuários e suas famílias. 

Após a primeira aproximação com este ASEMA, foi possível constatar a 

pouca adesão da comunidade ao trabalho nele realizado, visto a existência de 24 

vagas em cada turno, naquela época (Março de 2009), apenas 18 crianças e 

adolescentes estavam frequentando. Devido a uma orientação da Secretaria de 

Cidadania e Assistência Social (SMCAS) foram realizadas visitas às escolas da 

comunidade, ao posto de saúde e visitas domiciliares pela equipe técnica, visando 

divulgar os serviços prestados e incentivar o ingresso de crianças e adolescentes. 

A partir destas visitas, o número de usuários passou para 40, distribuídos 

nos dois turnos. Dessas crianças, algumas ingressaram com 06 (seis) anos de 

idade, em razão de já estarem em fase de alfabetização, ou seja, frequentarem o 

1° ano do ensino fundamental. 

 Outra situação observada foi o agravamento da situação de vulnerabilidade 

social da comunidade vinculada ao ASEMA Castilhos em razão de ter sido 

fortemente atingida pela enchente de janeiro de 2009, em que grande parte dos 
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moradores ficou desabrigada por quase uma semana, além de terem perdido 

número expressivo de móveis, utensílios domésticos e roupas. 

Essas observações no ASEMA Castilhos, decorrente do desenvolvimento 

das atividades profissionais e do conhecimento do cotidiano dos usuários, 

associadas ao estudo do Projeto Político Pedagógico do ASEMA da SMCAS, do 

Plano Estadual de Assistência Social do Estado do Rio Grande do Sul 2000-2003 

e do arcabouço teórico do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

provocaram alguns questionamentos: Por que havia tão fraca adesão a este 

Serviço naquele local? Este Serviço socioassistencial estava enfrentando 

objetivamente os riscos e situações de vulnerabilidade social a que estão 

expostos os usuários e seus familiares? As atividades desenvolvidas por este 

Serviço conseguiam influir para a melhoria da qualidade de vida dos usuários e 

seus familiares?  

Conforme Maria Cecília Minayo 

 

Como quaisquer fenômenos humanos, investigações sociais estão 
relacionadas a interesses e circunstâncias socialmente 
concatenadas. Pesquisas nascem de determinado tipo de 
inserção no real, nele encontrando razões e objetivos (MINAYO, 
2007, p. 47). 

 

E, assim, diante da inserção na realidade do trabalho desenvolvido no 

ASEMA Castilhos surgiu o interesse em realizar esta pesquisa para avaliar os 

resultados das ações socioeducativas nos usuários e em seus núcleos familiares. 

Ao utilizar a perspectiva de Maria Ozanira Silva (2008) para pesquisa 

avaliativa, destaca-se que avaliar significa emitir juízo ou julgamento sobre algo, 

embora esta simples avaliação ocorra no cotidiano das pessoas.  

A autora enfatiza que as avaliações as quais se dão no campo profissional 

são “deliberadas, sistemáticas e complexas, orientando-se pelo método científico 

e apresentando caráter público” (SILVA, 2008, p. 112), além de possuírem uma 

dimensão técnico-metodológica e outra política. Trata-se, pois de uma pesquisa 

avaliativa que utiliza técnicas e métodos da pesquisa social. 

A partir daí, Silva menciona que pesquisa avaliativa 
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(...) é uma aplicação sistemática de procedimentos de pesquisa 
para acessar a conceptualização, o desenho, a implementação e 
as utilidades de programas sociais de intervenção, de modo que 
os avaliadores se utilizam de metodologias de pesquisa social 
para julgar e aperfeiçoar, mediante as quais políticas e programas 
sociais são conduzidos desde o estágio inicial de sua definição, 
elaboração e implementação (2008, p. 113). 

 

Esta pesquisa, ainda, segundo Silva (2008), apresenta uma função 

acadêmica, pois desvela as contradições presentes no processo e conteúdo das 

políticas públicas, além de evidenciar sua essência na busca da construção do 

conhecimento. 

A autora ressalta que esse procedimento subsidia as necessárias 

modificações ou complementações para a materialização das ações, a partir das 

necessidades ou demandas apresentadas. 

A pesquisa avaliativa tem, também, um papel importante no 

acompanhamento e avaliação do funcionamento dos programas e serviços, 

identificando possibilidades de manutenção ou modificação das ações 

desenvolvidas.  

Cabe salientar, que ela não é um estudo finalizado, pois a realidade social 

é dinâmica e complexa, podendo sofrer intervenções e interferências a todo o 

momento. 

Outro fator que serviu para reforçar o interesse por este estudo foi a análise 

da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, por ela ser uma nova 

diretriz do SUAS e de contribuir para subsidiar a operacionalização da Assistência 

Social, tornando-se mais um passo rumo à consolidação da assistência social 

como política de direitos.   

Além disso, Berenice Couto destaca que a cada avanço da política de 

assistência social torna-se necessário “analisar criticamente até que ponto é 

possível romper com as características clientelistas (...) e como referendar a 

Assistência Social, aferindo-lhe as características essenciais de política social 

pública” (2006b, p. 27). 

De fato, considera-se que em razão dessa recente transição de “dever 

moral de ajuda a dever legal de garantia de benefícios e serviços sociais” 

(Boschetti, 2000, p. 140), acresce a importância de pesquisar sobre programas, 

projetos e serviços socioassistenciais, a fim de evidenciar dificuldades, limites 
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e/ou conquistas que possam contribuir para o avanço de uma política que 

realmente consiga proteger aqueles em situação de risco ou vulnerabilidade 

social, além de possibilitar-lhes a inclusão social. 

Cabe ainda ressaltar a importância de uma pesquisa sobre o ASEMA, em 

virtude de não ter sido encontrado nos acervos virtuais nenhuma tese ou 

dissertação sobre esse tema no programa de Pós-Graduação em Serviço Social 

da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC/RS)22 a partir do 

ano de 2005 e no Mestrado em Política Social da Universidade Católica de 

Pelotas (UCPEL)23.  

Localizou-se, apenas uma dissertação na biblioteca virtual do Programa de 

Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal de Pelotas 

(UFPEL)24, intitulada Políticas Sociais Brasileiras: A situação dos beneficiários do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) de 2009, que analisa a 

situação de crianças e adolescentes vinculados ao PETI em projetos e serviços 

socioassistenciais do município de Pelotas/RS, dentre eles o ASEMA25. 

 Ressalta-se, finalmente, que os resultados apresentados pela pesquisa 

poderão contribuir para a atuação dos profissionais do Serviço Social, em 

decorrência da possibilidade de realizar uma análise crítica da realidade, além de 

compreender as situações e demandas sociais que se apresentam em seu 

cotidiano, visando uma prática profissional que garanta a efetivação de direitos 

(CFESS, 2009). 

 Além disso, serão importantes para a SMCAS do município de Pelotas/RS, 

a fim de que compreenda a realidade social da população atendida, bem como 

possa aprimorar os serviços prestados a ela. Em razão de o município ainda não 

ter-se inserido de forma objetiva nas disposições da Tipificação, este trabalho 

                                                 
22 Fonte: <http://verum.pucrs.br/ppgss>. Acesso em 09 de março de 2010.  
23 Fonte: Acervo da Biblioteca Central da Universidade Católica de Pelotas/RS. Disponível em: 
<http://biblioteca.ucpel.tche.br/tedesimplificado/tde_busca/resultado-tdes- 
prog.php?ver=3&programa=3&ano_inicio=&mes_inicio=&mes_fim=&ano_fim=2009&grau=Todos>. 
Acesso em 01 de março de 2010. 
24Fonte:<http://www.ufpel.edu.br/tede/tde_busca/processaPesquisa.php?nrPagina=1&pesqExecut
ada=0&nrExpressoes=1&campo%5B0%5D=TODOS&texto%5B0%5D=ASEMA&Submit=Buscar+
%BB&qtdRegPagina=5>. Acesso em 05 de março de 2010. 
25 Dissertação de mestrado de Leonardo Betemps Kontz, intitulada Políticas Sociais Brasileiras: A 
situação social dos beneficiários do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. UFPel, Pelotas, 
2009. 
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pretende, igualmente, destacar aspectos que deverão ser revisados pela gestão 

municipal, para que este Serviço possa avançar na consolidação de direitos. 

Serão relevantes ainda para os usuários, em virtude de que a partir dos 

dados revelados será possível ratificar aquelas atividades que estão 

apresentando resultados positivos, ou modificar aquelas que não o estão.  

 Por fim, esta pesquisa será também relevante para contribuir com outros 

atores envolvidos na política de assistência social, na política de proteção à 

criança e ao adolescente, em especial, os conselheiros do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal de Assistência 

Social, visto acompanharem, avaliarem e fiscalizarem os serviços da assistência 

social, além de definirem padrões de qualidade para o atendimento, conforme 

previsto no artigo 18 da LOAS/1993 (LOAS in CRESS 10a Região, 2009). 

 

 

2.3 Problema e objetivos da pesquisa 

 

Ao ter em vista o interesse em responder as inquietações originadas pela 

inserção profissional no ASEMA Castilhos e considerando as mudanças operadas 

na política social em relação ao cuidado e proteção com as crianças e 

adolescentes, a inserção da política de Assistência Social no rol de políticas 

públicas e a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais esta pesquisa 

avaliativa pretende responder a seguinte questão: A partir dos novos 

parâmetros estabelecidos pela Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, quais são os resultados operados com as ações 

socioeducativas desenvolvidas no ASEMA Castilhos nas crianças e 

adolescentes atendidos e em seus núcleos familiares? 

Para responder a essa questão, necessário será buscar respostas a outros 

questionamentos, a saber: Quem são os usuários do ASEMA Castilhos e seus 

núcleos familiares? As atividades oferecidas no ASEMA Castilhos estão 

prevenindo a ocorrência de riscos e vulnerabilidades sociais? Caso sim, de que 

forma? Os serviços desenvolvidos no ASEMA Castilhos estão aumentando o 

acesso a serviços socioassistenciais e setoriais, além de ampliando o acesso a 

direitos socioassistenciais? Caso sim, a quais serviços e direitos? As atividades 
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desenvolvidas no ASEMA Castilhos estão contribuindo para a melhoria na 

qualidade de vida dos usuários e de seus núcleos familiares? Caso sim, que 

mudanças foram ocasionadas? Os serviços desenvolvidos no ASEMA Castilhos 

promovem o aumento da inserção, reinserção e permanência no sistema de 

ensino?  

A partir disso, esta pesquisa apresenta como objetivo geral: Avaliar os 

resultados das ações socioeducativas desenvolvidas no ASEMA Castilhos nas 

crianças e adolescentes atendidos e em seus núcleos familiares. 

Como desdobramentos deste objetivo apresentam-se os seguintes 

objetivos específicos: 

1 Caracterizar os usuários do ASEMA Castilhos e seus núcleos familiares.  

2 Conhecer as concepções dos usuários sobre a finalidade, as ações realizadas e 

os efeitos produzidos pelo ASEMA Castilhos. 

3 Constatar se as atividades oferecidas no ASEMA Castilhos estão prevenindo a 

ocorrência de riscos ou vulnerabilidades sociais e promovendo: o aumento da 

inserção, reinserção e permanência no sistema de ensino, a melhoria na 

qualidade de vida dos usuários e de seus núcleos familiares e o aumento de 

acessos a serviços socioassistenciais e setoriais além da ampliação do acesso 

aos direitos socioassistenciais. 

 

 

2.4 Método e procedimentos metodológicos 

 

 Esta pesquisa tem como orientação epistemológica o materialismo 

dialético, que “aponta a dinâmica do real na efervescência de uma sociedade” 

(Minayo, 2007, p. 107-108).   

 Minayo destaca 

 

(...) a dialética refere-se ao método de abordagem da realidade, 
reconhecendo-a como processo histórico em seu peculiar 
dinamismo, provisoriedade e transformação. A dialética é a 
estratégia de apreensão e de compreensão da prática social 
empírica dos indivíduos em sociedade (nos grupos, classes e 
segmentos sociais), de realização da crítica das ideologias e das 
tentativas de articulação entre sujeito e objeto, ambos históricos 
(MINAYO, 2007, p. 108). 
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 Com esta perspectiva foi realizado o estudo de caso do ASEMA Castilhos 

para avaliar os resultados produzidos por um tipo de serviço da SMCAS do 

município de Pelotas/RS. Os estudos de caso, segundo Maria Cecília Minayo, 

 

(...) evidenciam ligações causais entre intervenções e situações 
da vida real; o contexto em que uma ação ou intervenção ocorreu 
ou ocorre; o rumo de um processo em curso e maneiras de 
interpretá-lo; o sentido e a relevância de algumas situações-chave 
nos resultados de uma intervenção (MINAYO, 2007, p. 164). 

  

Ainda sobre os estudos de caso, esta autora destaca que este tipo de 

estudo permite compreender processos sociais pouco conhecidos referente a 

grupos específicos e, assim, propiciar a construção de novas abordagens, revisão 

e criação de novos conceitos e categorias durante a investigação (Minayo, 2007).  

 Os sujeitos pesquisados são os pais ou responsáveis e as crianças e os 

adolescentes matriculados no Apoio Socioeducativo em Meio Aberto (ASEMA) 

Castilhos do município de Pelotas/RS.  

Para melhor desenvolver o estudo, foi utilizada a observação participante e 

realizadas entrevistas semiestruturadas.   

A observação participante ou ativa segundo Antônio Carlos Gil 

 

(...) consiste na participação real do conhecimento na vida da 
comunidade, do grupo ou de uma situação determinada. (...) o 
observador assume, pelo menos até certo ponto, o papel de um 
membro do grupo. Daí por que se pode definir observação 
participante como a técnica pela qual se chega ao conhecimento 
da vida de um grupo a partir do interior dele mesmo (GIL, 1999, p. 
113). 

 

 Florence Kluckhon26, citado por Gil, destaca que esta técnica de pesquisa 

facilita o acesso aos dados do cotidiano do grupo em análise, principalmente 

aqueles considerados de domínio privado. Além disso, “possibilita captar as 

palavras de esclarecimento que acompanham o comportamento dos observados” 

(GIL, 1999, p. 114).  

 Destaca-se que a observação participante foi primordial durante o processo 

desta pesquisa avaliativa, pois possibilitou para a pesquisadora o entendimento 

                                                 
26 KLUCKHON, Florence R. O método da observação participante no estudo das pequenas 
comunidades. Sociologia. São Paulo: 8(2): 103-18, abr./jun. 1946. 
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das expressões não-verbais dos entrevistados, o que complementou as respostas 

dadas. Como também ampliou o conhecimento sobre a realidade do campo 

pesquisado devido à inserção no cotidiano da mesma, permitindo, inclusive, rever 

dados colhidos durante a entrevista, conforme será evidenciado nos relatos. 

 A entrevista semiestruturada ou também chamada de entrevista por 

pautas, segundo Gil  

 

(...) apresenta certo grau de estruturação, já que se guia por uma 
relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando 
ao longo de seu curso. As pautas devem estar ordenadas e 
guardar certa relação entre si. O entrevistador faz poucas 
perguntas diretas e deixa o entrevistado falar livremente à medida 
que refere às pautas assinaladas (GIL, 1999, p. 120). 

 

Para uma adequada realização da entrevista semiestruturada foi elaborado 

um roteiro para as entrevistas com os pais ou responsáveis27 e outro para as 

entrevistas com as crianças e adolescentes28 selecionados para participarem da 

pesquisa. 

 Estes roteiros foram construídos para obter dados sobre a caracterização 

das crianças e adolescentes que frequentavam o ASEMA Castilhos, bem como de 

seus núcleos familiares. Além disso, para obter dados que permitissem analisar 

os resultados do Serviço, a partir do especificado na NOB-SUAS (2005) e na 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 

As entrevistas foram realizadas nos meses de outubro e novembro de 

2009, com as 15 crianças e adolescentes que frequentavam o serviço há mais de 

01 (um) ano, requisito este estabelecido por esta pesquisa para poder aferir os 

resultados deste Serviço socioassistencial nos usuários e em seus núcleos 

familiares.  

Enfatiza-se, que todos os entrevistados foram esclarecidos sobre a 

finalidade da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido29, atendendo às recomendações do Comitê de Ética em pesquisa. 

Os pais ou responsáveis por estes usuários perfaziam um total de 12 

pessoas, em razão de terem mais de 01 (um) filho frequentando o ASEMA 

                                                 
27 Vide Apêndice 1. 
28 Vide Apêndice 2. 
29 Vide Apêndice 3. 
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Castilhos. No entanto, somente 09 (nove) pais ou responsáveis se 

disponibilizaram a participar de tal pesquisa. Os outros 03 (três), apesar das 

insistentes tentativas em realizar as entrevistas, negaram-se em fazê-las, 

alegando, repetidas vezes, falta de tempo. 

Algumas entrevistas foram feitas nas dependências do ASEMA e outras 

foram realizadas nos domicílios dos usuários. Uma facilidade encontrada na 

realização das entrevistas foi a proximidade do Serviço com as casas dos 

entrevistados, visto a Vila Castilhos ser relativamente pequena, (conforme foto do  

quadrante físico apresentado no Anexo 3), fator este que garantiu agilidade na 

coleta de dados. 

Cabe enfatizar que em determinado momento surgiu um sentimento de 

ambiguidade em relação ao vínculo dos entrevistados com a entrevistadora. Ora, 

este vínculo parecia um facilitador, haja vista a proximidade e o grau de 

confiabilidade entre os entrevistados e a pesquisadora, ora parecia uma 

dificuldade, em razão da possibilidade das respostas estarem sendo dadas com o 

objetivo de agradar a entrevistadora ou de serem passíveis de algum benefício.  

Neste momento, a observação participante se mostrou de extrema 

importância, pois foi o elemento que possibilitou o discernimento daquelas 

respostas que suscitaram alguma dúvida. E isso se deu a partir das expressões 

não-verbais e do próprio relacionamento estabelecido no cotidiano das atividades 

desenvolvidas no Serviço, donde se pode concluir que o monitoramento pode 

oferecer conteúdos fundamentais para a realização de uma avaliação de 

programas, projetos e serviços socioassistenciais. 

Após a realização de todas as entrevistas, foi feita a análise de todo o 

material obtido com os entrevistados e com a observação participante. Este 

momento, denominado de análise dos dados, segundo Maria Cecília Minayo deve 

atingir três objetivos 

 

* ultrapassagem da incerteza: dando respostas às perguntas, 
hipóteses e pressupostos; 
* enriquecimento da leitura: ultrapassando o olhar imediato e 
espontâneo em busca da compreensão de significações e de 
estruturas de relevantes latentes; 
* integração das descobertas, desvendando a lógica interna 
subjacente às falas, aos comportamentos e às relações (Bardin, 
1979, p. 29). (MINAYO, 2007, p. 300). 
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 A análise dos dados foi desenvolvida em conformidade com a proposta de 

Minayo, passando por três momentos: 

1) Ordenação dos dados: segundo Minayo neste momento é feito o “mapeamento 

de todos os dados obtidos no trabalho de campo” (Minayo, 2004, p. 78).  

 Neste primeiro momento, “se toma o material empírico (...) como um 

corpus, a ser tecnicamente trabalhado (...) visando-se uma leitura que busque 

homogeneidades e diferenciações por meio de comparações e contrastes” 

(Minayo, 2007, p. 356). 

 Na ordenação dos dados foi possível o agrupamento das respostas dadas 

pelos entrevistados a partir de elementos homogêneos, ou seja, houve a 

separação das respostas por semelhança, o que possibilitou a construção de um 

quadro de sistematização das mesmas, permitindo uma visualização das 

respostas agrupadas e, assim, uma melhor compreensão geral sobre os dados 

obtidos. 

  

2) Classificação dos dados: após a ordenação dos dados foi feita a classificação, 

conforme a orientação de Minayo: “através de uma leitura exaustiva e repetida 

dos textos, estabelecemos interrogações para identificarmos o que surge de 

relevante” (Minayo, 2004, p. 78).  

 Assim, após uma leitura exaustiva foram construídas as categorias 

empíricas constituídas pelas informações com coerência interna “para confrontá-

las com as categorias analíticas, teoricamente estabelecidas como balizas da 

investigação, e buscar as interrelações e interconexões entre elas” (Minayo, 2007, 

p. 358). 

 A partir deste momento, a pesquisadora estabeleceu, de acordo com o 

agrupamento das respostas, aquelas categorias relevantes que foram expressas 

pelos entrevistados, para posteriormente serem confrontadas com as categorias 

norteadoras da investigação.  

  

3) Análise final: neste momento foram estabelecidas “articulações entre os dados 

e os referenciais teóricos da pesquisa, respondendo às questões da pesquisa 

com base em seus objetivos” (Minayo, 2004, p. 78-79). 
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 Desta forma, neste último momento, é que foi promovida a relação entre “o 

concreto e o abstrato, o geral e o particular, a teoria e a prática” (Minayo, 2004, p. 

79).  

 Os resultados sistematizados do processo de análise dos dados obtidos 

através da observação participante e da aplicação de instrumentos serão 

apresentados a partir do próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 68 

 

3 DESCOBERTAS DA PESQUISA AVALIATIVA SOBRE AS AÇÕES 

SOCIOEDUCATIVAS DESENVOLVIDAS NO ASEMA CASTILHOS 

 

 Entende-se que uma avaliação requer uma caracterização geral que 

possibilite compreender melhor a realidade que está sendo foco de análise. Por 

isto, inicia-se este capítulo com uma caracterização geral dos sujeitos 

pesquisados.  

 

 

3.1 Caracterização geral dos sujeitos pesquisados 

 

Os dados apresentados, a seguir, foram obtidos através das entrevistas 

realizadas com os pais ou responsáveis e com as crianças e adolescentes. As 

perguntas direcionadas aos entrevistados eram de cunho descritivo com o 

objetivo de obter algumas características dos pais ou responsáveis e das crianças 

e adolescentes atendidos no ASEMA Castilhos. Segundo Gil, as pesquisas de 

natureza descritiva apresentam como foco principal a “descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou estabelecimento de 

relações de variáveis” (GIL, 1999, p. 44). 

Inicialmente, apresenta-se a caracterização geral dos pais ou responsáveis 

pelas crianças e adolescentes atendidos no ASEMA Castilhos. 

Destaca-se que todos os entrevistados são do sexo feminino e mães. 

Portanto, as mães são as responsáveis pelas crianças ou adolescentes que 

frequentam o ASEMA Castilhos. 

 Este resultado demonstra, segundo os dados da pesquisa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) intitulada “Síntese de Indicadores 

Sociais: Uma análise das condições de vida da população brasileira de 2008”30, 

que a pessoa de referência da família é eleita a partir da livre indicação de seus 

membros, independente de quem seja o provedor principal, como ocorria no 

passado31. Segundo Sarti a mulher desempenha o papel de “manter a unidade do 

                                                 
30 Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadore 
sminimos/sinteseindicsociais2008/indic_sociais2008.pdf>. Acesso em 07 de dezembro de 2009.   
31 Esta questão já esta sendo alvo de estudos para implementação de uma nova proposta, 
especialmente visando ao Censo 2010. Essa nova proposta certamente possibilitará uma melhor 
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grupo. Ela é quem cuida de todos e zela para que tudo esteja em seu lugar” 

(2008, p. 28). Isso corrobora o resultado apresentado pelas entrevistadas, visto 

todas serem mães e responsáveis pelas crianças e adolescentes. 

 A idade das entrevistadas predomina na faixa dos 30 aos 40 anos, 

declarando-se nesta faixa etária 06 (seis) entrevistadas. A idade das demais 

entrevistadas se mostrou variada, uma das entrevistadas declarou que possui 28 

anos, outra 44 anos e a última mencionou que possui 58 anos. 

 Em relação ao estado civil das entrevistadas prevalece a união estável, 

reconhecida como entidade familiar pela Constituição Federal de 198832, 

atingindo o número de 06 (seis) entrevistadas. Em seguida, 03 (três) 

entrevistadas se declararam solteiras e 01 (uma) declarou-se separada. 

 O grau de escolaridade das entrevistadas é baixo, apresentando-se 05 

(cinco) entrevistadas com ensino fundamental incompleto. O ensino fundamental 

completo aparece em segundo lugar, com 03 (três) entrevistadas. Em último 

lugar, aparece apenas 01 (uma) entrevistada com ensino médio completo.  

 Em relação à ocupação das entrevistadas constata-se a predominância no 

que se refere à ausência de trabalho formal e com ocupações que pressupõem 

salários baixos. Observa-se, que 05 (cinco) das entrevistadas declararam-se 

catadoras de material reciclável, atividade esta muito comum entre os moradores 

da Vila Castilhos. As demais entrevistadas declararam-se: empregada doméstica, 

serviços gerais e desempregadas. Percebe-se que estas entrevistadas que estão 

presentes no mercado formal de trabalho, ocupam postos de trabalho que 

apontam para uma renda baixa.  

 Destaca-se que após a realização das entrevistas e fora das dependências 

do ASEMA, determinada mãe após ter mencionado ser sua ocupação a coleta de 

material reciclável, relatou que o companheiro tinha como ocupação a venda de 

substâncias psicoativas, entretanto em razão da prisão dele, a família estava 

vivendo apenas com o benefício do Programa Bolsa-Família. No entanto, este 

                                                                                                                                                    

compreensão dos processos envolvidos na determinação dos papéis que representam chefia ou 
referência, ou responsabilidade pela família. Disponível em:   
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sintesein
dicsociais2008/indic_sociais2008.pdf>. Acesso em 08 de dezembro de 2009.  
32 Artigo 226, § 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 
homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL DE 1988, 2003, p. 140). 
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havia sido bloqueado por descumprimento de condicionalidades, conforme o 

relato a seguir: 

 

Ele “caiu33” semana passada, agora dependemos só do Bolsa, 
que está cortado por um deles não ter ido ao colégio (DR)34 

  

Esta situação traz ao debate a fragilidade inerente às pesquisas sociais 

embasadas apenas em dados objetivos obtidos diretamente dos sujeitos 

pesquisados, pois devido à manutenção de vínculo da entrevistada com a 

entrevistadora, fora do momento específico da entrevista, é que foi revelada a real 

situação da família. 

Quando perguntadas sobre a renda familiar atual, 07 (sete) das 

entrevistadas mencionaram que recebem até 01 (um) salário mínimo mensal e 

apenas 02 (duas) declararam que recebem mais de 01 (um) salário mínimo 

mensal, em razão de estarem no mercado formal de trabalho. Salienta-se que de 

acordo com o Cadastro Único para programas sociais (CadÚnico) do MDS, o 

benefício do Programa Bolsa-Família ou do PETI não são considerados renda, 

portanto, não estão inclusos nos valores das rendas das famílias entrevistadas. 

Ao considerar estes dados e de acordo com a Síntese de Indicadores 

Sociais de 2008 as famílias das crianças e adolescentes atendidas no ASEMA 

Castilhos são pobres, em razão de tal análise considerar pobres aquelas pessoas 

que vivem com renda familiar mensal de até ½ (meio) salário mínimo per capita.  

 Constatou-se, também, que todas as entrevistadas são beneficiárias do 

Programa Bolsa-Família e destas, 06 (seis) têm seus filhos vinculados ao PETI. 

Esses dados são compatíveis ao estabelecido na Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, segundo a qual o atendimento no Serviço será 

preferencialmente para  

 

- Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social 
especial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; 
serviço de proteção social especial a indivíduos e famílias; 
reconduzidas ao convívio familiar, após medida protetiva de 
acolhimento; e outros); 

                                                 
33 “Caiu” é a expressão popularmente utilizada para designar a prisão de determinaa pessoa. 
34 Estas siglas correspondem a um código estabelecido pela pesquisadora para evitar a 
identificação dos entrevistados. Portanto, não se referem às iniciais dos nomes dos entrevistados. 
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- Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade para as 
beneficiárias do BPC; 
- Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de 
programas de transferência de renda; 
- Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a 
renda e a serviços públicos e com dificuldades para manter 
(TIPIFICAÇÃO NACIONAL DOS SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS, 2009, p. 10). 

 

Em relação a quem reside no domicílio com as crianças e adolescentes 

atendidos no ASEMA Castilhos, as entrevistadas responderam o seguinte: 05 

(cinco) entrevistadas declararam que residem apenas com os filhos, o que reforça 

uma tendência surgida a partir dos anos de 1990, o “aumento significativo das 

famílias monoparentais”35 (Mioto, 1997), com predominância das mulheres como 

provedoras do núcleo familiar. As demais entrevistadas declararam que residem 

com companheiro e filhos. Este resultado juntamente com os dados revelados 

quanto ao estado civil demonstra o aumento das famílias recompostas36, 

“consequência do aumento das separações e dos divórcios nos últimos anos” 

(Mioto, 1997, p. 119).  

Outro dado que surgiu a partir desse questionamento é o número de filhos 

por entrevistada. Uma entrevistada declarou que possui 05 (cinco) filhos e as 

demais declararam que possuem de 02 (dois) a 03 (três) filhos.  

 Por fim, em relação ao tempo em que as crianças e adolescentes são 

atendidos pelo ASEMA Castilhos, 5 (cinco) entrevistadas relataram que seus 

filhos frequentam o ASEMA entre 5 (cinco) e 7 (sete) anos, 03 (três) entrevistadas 

mencionaram de 01 (um) a 3 (três) anos e apenas 01 (uma) entrevistada relatou 

que seus filhos frequentam o ASEMA há 01 (um) ano, período mínimo 

estabelecido como critério para participação na pesquisa. 

Sendo assim, pode-se definir como perfil das pessoas responsáveis pelas 

crianças e adolescentes atendidos no ASEMA Castilhos o seguinte: todas as 

responsáveis são mulheres e especialmente mães. A maioria delas tem idade 

                                                 
35 De acordo com a PNAD 2007 houve um crescimento da proporção daquelas famílias que são 
do tipo monoparental: passando de 19,2% para 21,8%. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/sintesein
dicsociais2008/indic_sociais2008.pdf>. Acesso em 08 de dezembro de 2009. 
36 Estamos perante uma família recomposta simples (grupo doméstico) quando um casal, casado 
ou não, vive no mínimo com uma criança nascida de uma união precedente de pelo menos um 
dos cônjuges. Disponível em: <http://www.scielo.oces.mctes.pt/pdf/spp/n48/n48a07.pdf>. Acesso 
em 08 de dezembro de 2009. 
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entre 30 e 40 anos, 2 (dois) a 3(três) filhos, baixo grau de escolaridade e possuem 

baixa renda. A ocupação está relacionada à coleta de material para reciclagem. 

As crianças e adolescentes que frequentavam o ASEMA Castilhos nos 

meses de outubro e novembro de 2009 eram 10 do sexo feminino e 05 (cinco) do 

sexo masculino.  

Quanto à idade dos usuários, constatou-se que 03 (três) entrevistados 

estavam na faixa etária entre 07 (sete) e 09 (nove) anos de idade, 07 (sete) 

tinham entre 10 e 12 anos e 05 (cinco) entrevistados tinham entre 13 e 14 anos, 

portanto, a maioria eram crianças. 

Desse total de 15 crianças e adolescentes, cabe ressaltar que 09 (nove) 

entrevistados estavam vinculados ao PETI e os outros 06 (seis) vinculados 

apenas ao Programa Bolsa-Família.  

Destaca-se, também, que dentre os entrevistados que frequentavam o 

ASEMA Castilhos havia 06 (seis) entrevistados que possuíam irmãos 

frequentando o Serviço. 

Por fim, enfatiza-se que todos os entrevistados frequentavam a escola. 

 

 

3.2 Sistematização da análise realizada pelas mães entrevistadas sobre o 

ASEMA Castilhos  

 

 Após a caracterização geral sobre as crianças e adolescentes participantes 

do ASEMA Castilhos, e de suas mães, apresenta-se a seguir, a sistematização da 

análise realizada pelas mães sobre o ASEMA Castilhos, selecionadas para 

participar da pesquisa. 

 

 

3.2.1 Motivo de ingresso das crianças e adolescentes no ASEMA Castilhos 

 

 Ao serem perguntadas sobre o motivo que as levaram a matricular os seus 

filhos no ASEMA Castilhos, foram encontrados 03 (três) grupos de respostas: 
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1° Grupo: Mães que não tinham com quem deixar os filhos para que pudessem 

sair para trabalhar 

 Cinco mães explicitaram que não tinham com quem deixar as crianças ou 

adolescentes para poderem sair para o trabalho. Entre estas se obteve as 

seguintes respostas: 

“Para que eu pudesse trabalhar, pois não tinha com quem deixar” (IR) 

“Eu não tenho nenhum familiar que possa repará-lo” (JQ) 

 Isso denota que a responsabilidade pelo cuidado com os filhos está a cargo 

das mães, conforme já destacado anteriormente. 

 

2° Grupo: Para que seus filhos não fossem para rua ou para que não fossem 

trabalhar 

 As entrevistadas relataram extrema preocupação com as crianças e 

adolescentes quanto ao tempo ocioso, visto a possibilidade de envolverem-se 

com substâncias psicoativas ou trabalho infantil. 

Cabe, ainda, ressaltar que aqueles usuários vinculados ao PETI são 

obrigados a frequentar o ASEMA e os pais responsáveis em garantir a frequência 

das crianças e adolescentes, sob pena do benefício ser num primeiro momento 

bloqueado e num segundo, cancelado. 

Outro fator importante, no caso de usuários vinculados ao PETI, é o fato de 

que geralmente são encaminhados ao Serviço ― via Conselho Tutelar. Este 

órgão expede um termo de responsabilidade para os pais cumprirem o 

compromisso de evitar que os filhos permaneçam em situação de risco, no caso o 

trabalho infantil, como também, garantir a presença das crianças e adolescentes 

no ASEMA.  

Dessa forma, há que se ressaltar que algumas mães matricularam os seus 

filhos no ASEMA por entender que é um espaço de proteção e de socialização e 

outras por ordem do Conselho Tutelar temendo possíveis sanções. 

 A partir daí, destacam-se os seguintes relatos: 

“Para eles não pedirem dinheiro na rua e para não irem ao lixão” (DR) 

“Para ficarem longe das drogas” (SJ) 
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 Estes dados demonstram a realidade de muitos moradores da Vila 

Castilhos, a qual foi amplamente retratada em reportagens apresentadas pelo 

Jornal Diário Popular de Pelotas/RS no ano de 2009. 

 Em uma série de reportagens intitulada “Catadores de Esperança”, 

apresentada entre os dias 30 de agosto a 02 de setembro de 2009 (vide Anexo 4), 

foram narradas, no jornal, histórias daquelas famílias que vivem da coleta do lixo, 

ocupação esta de 05 (cinco) das 09 (nove) entrevistadas.  

Já em outras reportagens veiculadas pelo mesmo jornal nos dias 18 de 

novembro de 2009 e 10 de março de 2010 (vide Anexo 5), foi mencionada outra 

realidade da Vila Castilhos, o tráfico de substâncias psicoativas, em especial o 

crack.  

 Em relação a este tema, percebe-se muita preocupação por parte das 

entrevistadas, visto o tráfico de substâncias psicoativas também ser uma fonte de 

renda para algumas famílias. 

Além disso, mencionam que vários adolescentes da comunidade já 

ingressaram no tráfico (Vide Anexo 4) em razão da facilidade no comércio de tais 

substâncias. Isso pode ser percebido neste relato de uma entrevista: 

 

Eles ganham muito dinheiro e vários estão presos ou morreram 
por causa das dívidas com os traficantes. E morreram, também, 
porque não avisaram do atraque37 da polícia (SJ)  

 

3° Grupo: Para que as crianças e adolescentes tivessem uma boa alimentação 

 Este grupo expressou que o motivo para a matrícula das crianças e 

adolescentes era o de receberem uma boa alimentação, conforme os seguintes 

relatos: 

“Às vezes passamos fome e o projeto38 nos ajuda” (JE) 

“Para receberem as refeições” (SJ) 

 As respostas das entrevistadas reforçam a questão da dificuldade 

financeira enfrentada por estas famílias, uma vez que a maioria percebe menos 

de 01 (um) salário mínimo mensal. Ainda, cabe destacar o quanto essas 

                                                 
37 Nome popularmente utilizado para as operações policiais. 
38 O ASEMA em Pelotas/RS antigamente era considerado um projeto, no entanto, a partir da 
implantação do SUAS passou a designar-se como um serviço, visto o seu caráter de continuidade, 
conforme preconiza a NOB-SUAS (2005) e o artigo 23 da LOAS (1993). 
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dificuldades afetam uma das necessidades humanas básicas para a 

sobrevivência humana: a alimentação nutritiva (Pereira, 2006b).  

 O termo “ajuda” denota o quanto estes serviços socioassistenciais ainda 

são carregados da concepção de “favor” e “benesse” pelos usuários e familiares 

evidenciando a não superação do assistencialismo, apesar do que preceitua a 

LOAS/1993  

 

Artigo 1° A assistência social, direito do cidadão e dever do 
Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que 
provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto 
integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 
garantir o atendimento às necessidades básicas (LOAS IN 
CRESS, 10° Região, 2009, p. 124).   

  

A seguir, observa-se o que as entrevistadas entendem por finalidade do 

ASEMA. 

 

 

3.2.2 Finalidade do ASEMA Castilhos 

 

 Quanto à finalidade do ASEMA, também foram identificados 03 (três) 

grupos de respostas:  

 

1° Grupo: Auxílio nas tarefas escolares 

 Cinco entrevistadas relataram que a finalidade do ASEMA é auxiliar nas 

tarefas escolares, o chamado “tema”. A partir daí, ressalta-se as seguintes 

respostas: 

“Ajuda a fazer os temas” (CQ) 

“Dar um apoio para a escola, incentiva o estudo” (BE) 

 Estas respostas demonstram o pouco entendimento das entrevistadas 

quanto à finalidade do Serviço, visto que o percebem apenas como um suporte 

para a educação formal.  

 De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais este 

Serviço deve desenvolver ações “pautadas em experiências lúdicas, culturais e 

esportivas como formas de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e 
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proteção social” (MDS, 2009, p. 09), ou seja, são atividades que têm por objetivos 

a socialização de crianças e adolescentes, além de prevenir situações de risco 

social. 

 Porém, apesar das mães valorizarem nas respostas algo que não é 

objetivo do ASEMA, cabe ressaltar que elas revelam uma necessidade sentida, 

pois devido a sua baixa escolaridade, elas expressam que não podem auxiliar os 

filhos nas tarefas solicitadas pela escola, o que poderia ser feito no ASEMA. 

 

2° Grupo: Espaço de convivência que evita a ida de crianças e adolescentes para 

a rua. 

 Este grupo de respondentes tem um maior entendimento sobre a finalidade 

do ASEMA, visto perceberem o Serviço como um local de socialização e 

prevenção de riscos. A partir disso, destacam-se as seguintes respostas: 

“Ajuda na educação para a vida” (DR) 

“Para que as crianças brinquem com crianças da mesma idade e aprendam 

valores” (JE) 

 Percebe-se neste grupo de respondentes uma ampliação do conceito de 

educação, ou seja, as entrevistadas demonstraram que apenas a educação 

formal é insuficiente para que seus filhos alcancem um futuro melhor. Observa-se, 

também, que as entrevistadas possuem interesse em que sejam despertados em 

seus filhos princípios e valores considerados como necessários para a formação 

de um cidadão. 

 No entanto, as entrevistadas complementavam tais respostas da seguinte 

forma: 

“E segurança, não ficam perambulando pela rua” (JE) 

“E para que as crianças não fiquem na rua aprendendo o que não devem” (IR) 

 Estas respostas demonstram que as mães associam a valorização da 

educação informal à preocupação com a permanência das crianças e 

adolescentes na rua no período em que elas estão no trabalho, conforme já 

comentado anteriormente. 

 

3° Grupo: Contribuição às famílias na alimentação das crianças e adolescentes 
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 Quatro das entrevistadas responderam que a finalidade do ASEMA é 

alimentar crianças e adolescentes. A partir disso, observam-se as seguintes 

respostas: 

“Ajuda às famílias a alimentar as crianças” (DR) 

“Dar alimentação o que ajuda as crianças a se desenvolver” (BN) 

 Este grupo de respondentes também concebe o Serviço como uma 

benesse, visto utilizar o termo “ajuda”. O grupo, também, não compreende a 

finalidade do ASEMA, pois o considera como um auxílio e neste caso, na 

alimentação de crianças e adolescentes. 

 A seguir, destacam-se as mudanças percebidas pelas entrevistadas no 

núcleo familiar após o ingresso das crianças e adolescentes no ASEMA. 

 

 

3.2.3 Mudanças percebidas no núcleo familiar após ingresso das crianças e 

adolescentes no ASEMA Castilhos 

 

 Em relação às mudanças ocorridas no núcleo familiar após o ingresso das 

crianças e adolescentes no ASEMA, constataram-se, também, 03 (três) grupos de 

respostas: 

 

1° Grupo: Aquisição de bens de consumo 

 Das 09 (nove) entrevistadas, 07 (sete) mencionaram que após o ingresso 

das crianças e adolescentes no ASEMA, elas puderam ter acesso a alguns bens 

de consumo, como televisão, geladeira, roupas, material de construção, etc. Além 

da aquisição de alguns gêneros alimentícios como frutas, sucos, iogurtes, etc., 

antes não consumidos. Dentre as respostas dadas, destacam-se as seguintes: 

“Em função do PETI e do PBF eu pude comprar geladeira, TV, vídeo game, 

cobertores, etc.” (IR) 

“Eu pude comprar roupas, sapatos, frutas, leite e material escolar” (DR) 

“Estou construindo minha casa aos poucos” (SJ) 

 Estas respostas indicam que as famílias utilizam o valor do benefício 

pecuniário proveniente do PBF ou do PETI para adquirirem outros bens ou para 

realizarem melhorias no domicílio. Demonstram, ainda, as dificuldades financeiras 
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enfrentadas por estas famílias, uma vez que estão adquirindo o básico para 

sobreviver, como gêneros alimentícios. 

 Cabe salientar que este aspecto já foi constatado em outra pesquisa 

realizada em alguns serviços socioassistenciais do município de Pelotas/RS, 

dentre eles o ASEMA, no período de setembro de 2008 e maio de 200939, na qual 

duas entrevistadas cujos filhos eram vinculados ao PETI e que frequentavam o 

ASEMA Castilhos mencionaram que antes da entrada dos filhos no PETI tinham 

dificuldade no consumo de alimentos. No entanto, após o ingresso dos filhos, tal 

dificuldade foi sanada, conforme parte do relato de uma entrevistada: “Com a 

entrada no PETI a quantidade de comida melhorou e dá para comprar algumas 

coisas a mais: carne, feijão e arroz” (Kontz, 2009, p. 75). 

Em relação à aquisição de bens como televisão ou vídeo game foi possível 

perceber que ela está diretamente ligada mais uma vez à questão de evitar que 

as crianças e adolescentes tenham interesse em ir para rua, conforme parte do 

relato da fala de uma das mães: 

 

Faço de tudo para eles não irem para a rua, até comprei um vídeo 
game nos camelôs40 para ver se ficam mais em casa (IR) 

 

2° Grupo: Melhoria na convivência familiar 

 Cinco entrevistadas relataram que após o ingresso das crianças e 

adolescentes no ASEMA a convivência familiar melhorou. Algumas entrevistadas 

se expressaram da seguinte forma: 

“O ambiente em casa melhorou” (JE) 

“Eles estão mais amigos dos irmãos, brigam menos” (CQ) 

 Estas respostas podem estar associadas à aquisição de bens de consumo, 

conforme mencionado pelo grupo anterior, visto muitos destes bens serem 

utilizados por todos os membros do domicílio, como por exemplo, geladeira, TV, 

vídeo game, etc. 

 

                                                 
39 Dissertação de mestrado de Leonardo Betemps Kontz, intitulada Políticas Sociais Brasileiras: A 
situação social dos beneficiários do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. UFPEL, 
Pelotas, 2009. 
40 Camelô ou vendedor ambulante é o nome comum dado aos vendedores de rua do comércio 
informal ou clandestino, com banca improvisada, em especial nas grandes cidades. Disponível 
em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Camel%C3%B4>. Acesso em 19 de fevereiro de 2010. 
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3° Grupo: As mães conseguiram trabalhar fora de casa 

 Um terceiro grupo, (06) seis entrevistadas, apresentou como resposta a 

condição de elas poderem sair para trabalhar após o ingresso das crianças e 

adolescentes no ASEMA.  

“Eu saio e trabalho tranquila” (JO) 

“Consegui trabalho na cooperativa” (SJ) 

 Estas respostas ilustram a possibilidade das entrevistadas trabalharem, 

além da despreocupação quanto à permanência das crianças e adolescentes fora 

das ruas, já que estavam seguras no ASEMA. 

 A seguir, observam-se as mudanças ocorridas nas crianças e adolescentes 

após o ingresso no ASEMA. 

 

 

3.2.4 Mudanças percebidas nas crianças e adolescentes após ingresso no 

ASEMA Castilhos 

 

 Quanto às mudanças percebidas nas crianças e adolescentes após o 

ingresso no ASEMA, também se identificou 03 (três) grupos de respostas: 

 

1° Grupo: As crianças e adolescentes melhoraram na escola 

 Oito entrevistadas responderam que após o ingresso no ASEMA as 

crianças e adolescentes melhoraram na escola. Enfatizam-se as seguintes 

respostas: 

“As crianças se interessaram pela escola” (JO) 

“Estão sempre com os temas feitos” (BE) 

“Passaram de ano com mais facilidade” (IR) 

 Estas respostas explicitam as dificuldades enfrentadas pelas mães em 

relação à vida escolar de seus filhos, conforme o que foi mencionado a respeito 

da finalidade do ASEMA. 

 

2° Grupo: As crianças e adolescentes estão mais sociáveis 

 Este grupo de respondentes declarou que as crianças e adolescentes 

ficaram mais sociáveis após o ingresso no ASEMA. 
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“Estão mais calmos, mais sociáveis” (CQ) 

“Passaram a ser elogiados pelo comportamento” (DR) 

 Este grupo de respondentes aponta para uma maior socialização das 

crianças e adolescentes, visto conviverem com pessoas da mesma idade e de 

realizarem diversas atividades, como por exemplo: atividades esportivas, oficinas 

de dança e teatro, jogos lúdicos e educativos, etc. 

 Enfatiza-se, também, o trabalho desenvolvido pelas educadoras sociais, 

que devido ao convívio diário com os usuários, sentiram a necessidade de 

incentivar hábitos de boas maneiras, de higiene, de alimentação saudável, assim 

como cuidar do meio ambiente e valorizar datas comemorativas. Além de 

relacionarem tudo isso com jogos ou atividades educativas a temas como a 

amizade, o respeito mútuo e com os familiares, saber ganhar e perder, etc. 

 

3° Grupo: As crianças e adolescentes estão mais bem alimentadas 

 Cinco entrevistadas mencionaram que as crianças e adolescentes estão 

mais bem alimentadas após o ingresso no ASEMA. As seguintes respostas 

apontam nesta direção: 

“Com a alimentação dada no ASEMA, as crianças se desenvolveram” (JE) 

“A minha filha está mais bem alimentada” (SJ) 

“Estão mais alimentados” (BE) 

 Estes relatos confirmam as dificuldades financeiras apontadas pelas 

entrevistadas nas respostas anteriores. 

 Cabe salientar a importância da alimentação para o desenvolvimento de 

crianças e adolescentes, em razão da alimentação saudável e nutritiva ser o 

propulsor de um bom desenvolvimento psíquico e físico de qualquer ser humano. 

Pereira menciona que o indivíduo desnutrido “quedará em um estado de atonia e 

debilidade gerador de uma espiral de privação e de incapacidades crescentes” 

(2006b, p. 77). E essas privações e incapacidades serão, provavelmente, o 

primeiro estágio da exclusão do indivíduo, visto dificultarem o pleno 

desenvolvimento humano.  

Portanto, com o intuito de evitar este primeiro estágio da exclusão faz-se 

necessário a satisfação das necessidades humanas básicas, como alimentação 
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nutritiva e água potável, as quais são uma das condições prévias para o exercício 

da cidadania (Pereira, 2006b). 

 Por fim, apresenta-se como as mães avaliam a influência da participação 

no ASEMA para o futuro das crianças e adolescentes. 

 

 

3.2.5 Expectativa quanto à repercussão das ações socioeducativas no 

futuro das crianças e adolescentes atendidos no ASEMA Castilhos 

 

 Quando perguntadas se a participação no ASEMA influirá no futuro das 

crianças e adolescentes, as entrevistadas revelaram 03 (três) grupos de 

respostas: 

 

1° Grupo: As crianças e adolescentes permanecerão por mais tempo na escola 

 Este grupo declarou que em virtude das crianças e adolescentes 

participarem das ações socioeducativas desenvolvidas no ASEMA permanecerão 

mais tempo na escola. As respostas que ilustram tal entendimento são as 

seguintes: 

“O ASEMA desperta o interesse em continuar estudando” (BE) 

“Eles vão terminar a escola” (CQ) 

“Terão mais estudo que os pais” (DR) 

 Estas respostas foram dadas por 06 (seis) entrevistadas, e estão em 

conformidade com um dos objetivos específicos previstos na Tipificação Nacional 

de Serviços Socioassistenciais para o serviço destinado aos usuários de 06 (seis) 

a 15 anos, ou seja, “contribuir para a inserção, reinserção e permanência do 

jovem no sistema educacional” (MDS, 2009, p. 11). 

 A inserção, reinserção ou permanência de crianças e adolescentes na 

educação formal é de suma importância e isto se deve ao fato de a escola 

transmitir conhecimentos e possibilitar a formação de cidadãos, o que se constitui, 

também, em um elemento que pode facilitar a sua a inserção no mercado de 

trabalho.   

  

2° Grupo: As crianças e adolescentes ingressarão no mercado formal de trabalho 
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 Quatro entrevistadas mencionaram que a participação das crianças e 

adolescentes no ASEMA facilitará o acesso ao mercado formal de trabalho, 

conforme as respostas a seguir: 

“As crianças falam em fazer cursos no futuro” (JO) 

“Após o ASEMA eles irão para as oficinas profissionalizantes do Instituto de 

Menores e terão uma profissão” (IR) 

“Terão um futuro melhor com um emprego de carteira assinada, um emprego 

digno” (DR) 

 Estas respostas revelaram a preocupação das mães quanto ao futuro de 

seus filhos em relação ao trabalho formal, já que 06 (seis) entrevistadas estão na 

informalidade. Ainda, relataram as consequências de não possuírem um trabalho 

formal: 

“Não posso ficar doente, se eu ficar como vamos comer?” (SJ) 

“A carteira assinada ajuda muito” (IR) 

 As entrevistadas expressaram conhecimento dos direitos advindos de um 

trabalho formal, como por exemplo, o auxílio-doença. 

 Isso reforça ainda mais a preocupação das mães com as crianças e 

adolescentes devido ao fato de vivenciarem cotidianamente a instabilidade de um 

trabalho informal e o quanto desejam evitar este tipo de trabalho para os seus 

filhos. 

 

3° Grupo: A participação das crianças e adolescentes no ASEMA evitará a 

utilização de substâncias psicoativas. 

 Sete entrevistadas relataram extrema preocupação quanto ao uso de 

substâncias psicoativas e o quanto à participação no ASEMA poderá evitar a sua 

utilização. As respostas abaixo ilustram esta questão: 

“Não pensarão em drogas, ficarão longe da pedra41” (SJ) 

“Serão pessoas decentes, enxergarão um mundo sem drogas, sem álcool e sem 

violência” (JE) 

 Estas respostas reforçam as respostas anteriores dadas pelo 2° Grupo de 

respondentes do item 3.2.1, a qual especifica o motivo de ingresso das crianças e 

adolescentes no ASEMA.  

                                                 
41 Pedra é o termo popularmente utilizado para designar o crack. 



 83 

 

 Em meio aos dados fornecidos foi possível conhecer e entender as 

entrevistadas, organizando-se em grupos de respostas semelhantes. 

 A seguir apresenta-se o Quadro 1 com uma sistematização geral destas 

respostas para possibilitar uma melhor visualização das mesmas. 
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QUADRO 1 

Motivo de ingresso, finalidade, mudanças percebidas no núcleo familiar e nas crianças e adolescentes atendidos e 

expectativa quanto às ações socioeducativas no futuro dos usuários 

MOTIVO DE INGRESSO NO 
ASEMA CASTILHOS 

FINALIDADE DO ASEMA 
CASTILHOS 

MUDANÇAS PERCEBIDAS 
NO NÚCLEO FAMILIAR 
APÓS INGRESSO NO 
ASEMA CASTILHOS 

MUDANÇAS PERCEBIDAS 
NAS CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES APÓS 
INGRESSO NO ASEMA 

CASTILHOS 

EXPECTATIVA QUANTO 
AS AÇÕES 

SOCIOEDUCATIVAS NO 
FUTURO DAS CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES 
Respostas Nº Respostas Nº Respostas Nº Respostas Nº Respostas Nº 

Para que as mães 
pudessem trabalhar, 

pois não havia entre os 
familiares quem 

cuidasse das crianças e 
adolescentes 

05 

 
Auxiliar nas tarefas 

escolares 
 
 

05 

 
Aquisição de bens 
de consumo: TV, 
roupas, material 
escolar, cama, 
geladeira, etc. 

 

07 

 
Melhoraram na 

escola 
 
 

08 

As atividades 
desenvolvidas 
estimularão a 

permanecerem mais 
tempo na escola 

 
 

06 

Para que as crianças e 
adolescentes não 
fossem para rua ou 
para que não fossem 

trabalhar 

 
04 

 
Espaço de 

convivência para que 
as crianças e 

adolescentes não 
fiquem na rua 

 

 
04 

A convivência 
familiar melhorou 

 
05 

 
 
 

Estão mais sociáveis 
 
 

 
04 

 
 

Serão estimulados a 
ingressarem no 

mercado formal de 
trabalho 

 
 
 

 
07 

Para que as crianças e 
adolescentes tivessem 
uma boa alimentação 

06 
Contribuição às 
famílias na 

alimentação dos filhos 
04 

As mães 
conseguiram 

trabalhar fora de 
casa 

06 
Estão mais bem 
alimentados 

05 

 
As atividades 

desenvolvidas irão 
evitar o uso de 
substâncias 
psicoativas 

 
 

04 

Fonte: Sistematização das entrevistas realizadas com as mães das crianças e adolescentes que frequentavam o ASEMA Castilhos. 
Obs. Na apresentação, a soma do número de respostas dadas para cada questão supera o número dos entrevistados. Isto ocorre porque as respostas 
passaram por uma decomposição para possibilitar o agrupamento de alternativas iguais, embora emitidas por pessoas diferentes.  
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3.3 Sistematização das entrevistas com as crianças e adolescentes 

atendidos no ASEMA Castilhos 

 

 Apresenta-se, a seguir, a sistematização dos dados obtidos nas entrevistas 

realizadas com as crianças e adolescentes do ASEMA Castilhos, selecionados 

para participar da pesquisa. 

 

 

3.3.1 Atividades realizadas durante o turno livre antes de ingressar no 

ASEMA Castilhos 

  

 Quando perguntados sobre as atividades realizadas no turno livre antes de 

ingressar no ASEMA, os entrevistados revelaram 02 (dois) grupos de respostas: 

 

1° Grupo: Brincava ou saía para a rua  

 Dez usuários mencionaram que antes de ingressarem no ASEMA 

brincavam na rua durante o tempo livre. Destacam-se as seguintes respostas: 

“Fugia para ir brincar na rua” (IU) 

“Saía para a rua” (LC) 

Estes dados estão em conformidade com os dados obtidos nas entrevistas 

com as mães dos usuários, visto um dos motivos indicados para o ingresso das 

crianças e adolescentes no ASEMA ter sido para evitar que eles fossem para a 

rua ou realizassem trabalho infantil.  

O trabalho infantil atualmente é fortemente combatido em razão de 

comprometer a saúde física, o grau de escolaridade, bem como a qualidade de 

vida de crianças e adolescentes (Carvalho, 1997). 

No entanto, Souza (2005) destaca que no século XVIII o trabalha trazia 

benefícios para as crianças, inclusive era considerado responsável pela formação 

de seu caráter.  

 

(...) este mito permanece arraigado na sociedade capitalista, ou 
seja, o trabalho continua com um valor ético e moral. O caráter 
formativo do trabalho em que a criança que trabalha fica mais 
esperta torna o homem do futuro mais digno, com melhores 



 86 

 

oportunidades de inserção no mercado de trabalho e como 
prevenção de marginalidade (SOUZA, 2005, p. 226). 

 

 A infância e a adolescência são tempos de “socialização e aprendizagem 

de habilidades para a vida cotidiana partilhada na família, comunidade e 

sociedade” (Carvalho, 1997, p. 108). Portanto, não é período adequado para a 

realização de trabalho. 

 Cabe salientar que simples atividades domésticas, como por exemplo, 

arrumar a cama ou realizar uma arrumação no quarto, não configura trabalho 

infantil, mas sim atividades que auxiliam a formação e o desenvolvimento sadio 

de crianças e adolescentes. 

  

2°Grupo: Não lembra 

 Cinco entrevistados disseram que não lembravam o que faziam antes de 

ingressar no ASEMA. Salienta-se, no entanto, que todos estes respondentes 

eram vinculados ao PETI. Observou-se, também, entre estes, certo desconforto 

para responder às perguntas, bem como, uma apreensão quanto à possibilidade 

da perda do benefício pecuniário, devido às respostas que fossem dadas às 

questões. 

 Isso já não foi observado com os demais usuários, visto não serem 

obrigados a frequentar o ASEMA. Estes são apenas vinculados ao PBF, cuja 

condicionalidade para receber o benefício é somente ter frequência mensal na 

escola igual ou superior a 85%. 

 Esta obrigatoriedade, ou não, em freqüentar o ASEMA será mais bem 

visualizada nas questões seguintes, visto ser um ponto de tensão no 

desenvolvimento das atividades socioeducativas.  

 A seguir apresentam-se as mudanças positivas e negativas nas atividades 

diárias realizadas após o ingresso no ASEMA, segundo a percepção das crianças 

e adolescentes. 
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3.3.2 Percepção de mudanças positivas e negativas nas atividades diárias 

após o ingresso no ASEMA Castilhos 

 

Ao serem perguntados sobre as mudanças positivas e negativas em suas 

atividades diárias após o ingresso no ASEMA, foram encontrados 03 (três) grupos 

de respostas: 

 

1° Grupo: Auxílio nas tarefas escolares 

Este grupo declarou como mudança positiva após o ingresso no ASEMA o 

auxílio prestado pelas educadoras sociais nas tarefas escolares. Dentre as 

respostas destacam-se as seguintes: 

“As tias me ajudam a fazer o tema” (QN) 

“Agora faço mais os temas” (SR) 

 Estes relatos estão de acordo com as respostas dadas pelas mães ― 

auxiliar nas tarefas escolares ― quando foram perguntadas quanto à finalidade 

do ASEMA cujas respostas foram auxiliar nas tarefas escolares. Isso, conforme 

dito anteriormente pode estar relacionado à baixa escolaridade das próprias 

mães, as quais enfrentam dificuldades para orientar os filhos em tais atividades 

ou relacionado ao fato da maioria das mães trabalharem à noite na coleta do 

material reciclável. 

 Aqui novamente surge a questão do não entendimento da finalidade do 

ASEMA e isso muitas vezes é corroborado pelas educadoras sociais, visto que os 

“temas escolares” acabam por substituir outras atividades que deveriam ser 

propostas pelas educadoras, como por exemplo, jogos educativos, atividades de 

cunho lúdico, atividades esportivas, etc. 

 Percebe-se que o auxílio nestas atividades propostas pela escola é uma 

necessidade sentida não só pelas mães, mas pelas próprias crianças e 

adolescentes. E isso acaba fazendo parte do cotidiano do ASEMA, em razão de 

os próprios usuários já chegarem “com os cadernos nas mãos” e solicitarem o 

auxílio, inclusive dos técnicos. Por isso, observa-se a realização deste tipo de 

atividade como um hábito já estabelecido no ASEMA. 

 

2° Grupo: Brincar com os amigos 
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 Sete usuários também responderam como mudança positiva a 

possibilidade de brincar com pessoas da mesma idade. As seguintes respostas 

ilustram tal questão: 

“Agora brinco com os amigos que eu fiz aqui. E converso bastante com eles” (SR) 

“Aqui eu me divirto, tenho amigos” (CE) 

 Estas respostas ilustram a importância da convivência de crianças e 

adolescentes e o quanto esta interação é relevante para a socialização dos 

mesmos. Conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais este 

tipo de serviço realizado em grupo e por percurso “assegura o desenvolvimento 

de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo” (MDS, 2009, p. 11), 

fundamentais para a socialização de indivíduos e formação de cidadãos. 

 

3° Grupo: Não poder sair e ir para a rua 

 Este grupo de 05 (cinco) respondentes destaca como mudança negativa 

após o ingresso no ASEMA o impedimento de ir para a rua. Destacam-se as 

seguintes respostas deste grupo: 

“Não tenho mais tempo para fazer o que quero” (LS) 

“Às vezes quero sair com os meus amigos e não posso, porque se não levo falta” 

(HN) 

“Prefiro ficar na rua” (HR) 

 Estas respostas foram dadas apenas por usuários vinculados ao PETI e 

denotam a questão da obrigatoriedade em frequentar o serviço. Observa-se que 

as crianças e adolescentes são pressionadas pela família a garantir o mínimo de 

frequência para garantir o pagamento do benefício, o que causa resistência para 

com o tipo de serviço recebido. 

 Outro elemento que surge sobre esta obrigatoriedade está relacionado ao 

fato de que quando o PETI foi implantado, em 1996, o benefício pecuniário era 

individualizado. Ou seja, se determinada criança ou adolescente frequentasse o 

Serviço ou a escola, recebia o seu benefício, mas caso seu irmão não, este tinha 

o benefício bloqueado. Porém, após a unificação do PETI ao PBF, em 2006, a 

condicionalidade foi alterada, ou seja, se um dos beneficiários do mesmo grupo 

familiar não cumprir com os 85% de frequência na escola ou no Serviço, o 

benefício, que agora é unificado, é bloqueado. 
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 Isto acaba gerando uma série de dificuldades para as famílias, entre elas o 

conflito entre irmãos ou membros do grupo familiar, conforme observado no 

ASEMA Castilhos, pois aquele que frequenta assiduamente se sente prejudicado 

quando o outro não frequenta e o benefício acaba por ser bloqueado.   

 Essa é uma das questões que torna o Serviço não atrativo para os usuários 

vinculados ao PETI, diferentemente daqueles que não precisam cumprir esta 

condicionalidade, cujo índice de frequência mensal fica em torno de 95%.  

 A seguir apresentam-se as respostas quanto à preferência pelo cotidiano 

antes ou depois de ingressar no ASEMA.  

 

 

3.3.3 Preferência pelo cotidiano antes ou depois de ingressar no ASEMA 

Castilhos 

 

 Em relação à preferência pelo dia de antes ou por aquele depois de 

ingressar no ASEMA Castilhos, também foi possível agregar as respostas em 02 

(dois) grupos, aqueles que preferem o dia após o ingresso e aqueles que 

preferem antes: 

 

1° Grupo: Depois.  Por realizar atividades e as tarefas escolares e, também, por 

brincar com os amigos   

 Neste grupo 04 (quatro) respondentes mencionaram que preferem o dia 

após o ingresso no ASEMA, em razão das atividades desenvolvidas e também 

pelo auxílio dado pelas educadoras sociais na realização dos “temas escolares”, 

conforme as seguintes respostas: 

“Gosto mais de agora, porque aqui têm brincadeiras, jogos” (RN) 

“Agora, aqui as tias me ajudam a fazer os temas” (IU) 

“Hoje, eu acho legal o projeto, tem brincadeiras legais, a gente vê filmes, 

desenha” (BR) 

 Ainda, nesta mesma pergunta, 07 (sete) usuários relataram que preferem o 

dia após o ingresso no ASEMA por neste espaço poderem brincar com os 

amigos, conforme as respostas ilustradas a seguir: 

“Hoje, aqui tenho amigos” (BJ) 
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“Agora, porque eu fiz amizades” (BR) 

“Hoje, aqui tem pessoas da minha idade para brincar” (DE) 

 Estas respostas foram dadas por usuários não vinculados ao PETI, ou seja, 

são crianças e adolescentes que passaram a frequentar o Serviço de forma 

espontânea ou por solicitação da família. 

 Neste grupo, conforme dito anteriormente, não há obrigatoriedade em 

frequentar o Serviço e percebe-se a diferença nas atitudes dessas crianças e 

adolescentes, como por exemplo, fácil adesão às atividades propostas pela 

equipe. Estes usuários por diversas vezes são os propositores das atividades a 

serem desenvolvidas, além de convidarem outros familiares, colegas de escola e 

vizinhos para frequentar o ASEMA. 

Ainda, salienta-se que por mais que dificuldades sejam enfrentadas pelo 

Serviço, como reduzida equipe técnica, falta de reparos necessários no imóvel, 

esses usuários demonstram-se satisfeitos em frequentar o ASEMA. 

 

2° Grupo: Antes. Por ter mais tempo para sair e ficar na rua 

 Este grupo de 04 (quatro) respondentes declarou que tem preferência pelo 

cotidiano de antes do ingresso no ASEMA, de acordo com as respostas ilustradas 

a seguir: 

“Antes. Porque eu tinha mais tempo para sair e brincar” (LS) 

“Antes. Eu fazia o que eu queria, ia para rua e voltava de noite” (HN) 

 Cabe salientar que todos os respondentes estão vinculados ao PETI e 

conforme já destacado anteriormente a questão da obrigatoriedade em frequentar 

é sentida de forma negativa por aquelas crianças e adolescentes que eram livres 

e não possuíam obrigações. 

 A seguir apresentam-se as propostas de mudança das crianças e 

adolescentes para o ASEMA Castilhos. 

 

 

3.3.4 Mudanças propostas pelos usuários para o ASEMA Castilhos 

  

 Ao serem perguntados quanto a propostas de mudanças no ASEMA 

Castilhos, também, foi possível agregar as resposta em 02 (dois) grupos: 
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1° Grupo: Melhorar a aparência do imóvel 

 Neste grupo 06 (seis) usuários relataram que gostariam que a aparência do 

imóvel fosse melhorada. A seguir destacam-se as seguintes respostas: 

“Eu gostaria que as paredes fossem pintadas de colorido” (BJ) 

“Melhoraria a pintura” (QN) 

“Só a pintura” (DC) 

 Estas respostas indicam uma preocupação dos usuários em estar em um 

lugar organizado que remeta ao mundo infanto-juvenil, visto que eles 

permanecem 04 (quatro) horas diárias de segunda a sexta-feira no local. 

 No entanto, no final do mês de dezembro de 2009 o imóvel foi pintado por 

dentro com várias cores e foi possível perceber a satisfação dos usuários a partir 

desta pintura, inclusive daqueles vinculados ao PETI. 

 

2° Grupo: Não mudaria nada 

 Este grupo de 09 (nove) usuários expressou que não mudaria nada no 

serviço, conforme as respostas a seguir: 

“Não mudaria nada” (LS) 

“Tá bom assim” (HN) 

 Os respondentes deste grupo, mais uma vez, são vinculados ao PETI e 

isso denota que o simples fato de ter que frequentar o Serviço de forma 

obrigatória gera um sentimento de indiferença, além do sentimento de repulsa já 

anteriormente comentado. 

 A seguir apresenta-se o Quadro 2 com a sistematização das respostas 

para uma melhor visualização geral das mesmas e, desta forma, melhor 

percepção dos aspectos mais relevantes indicados pelos usuários deste ASEMA. 
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QUADRO 2 

 

Atividades realizadas antes de ingressar no ASEMA, mudanças positivas e negativas após o ingresso, preferência pelo 

cotidiano antes ou após o ingresso e mudanças propostas para o serviço 

 

ATIVIDADES REALIZADAS 
DURANTE O TURNO LIVRE 
ANTES DE INGRESSAR NO 

ASEMA CASTILHOS 

MUDANÇAS POSITIVAS E 
NEGATIVAS NAS ATIVIDADES 
DIÁRIAS APÓS O INGRESSO 

NO ASEMA CASTILHOS 

PREFERÊNCIA PELO 
COTIDIANO ANTES OU 

DEPOIS DE INGRESSAR NO 
ASEMA CASTILHOS 

MUDANÇAS PROPOSTAS 
PARA O ASEMA CASTILHOS 

Respostas N° Respostas N° Respostas Nº Respostas Nº 

Brincava na rua 10 Mudanças positivas: 
1. Auxílio nas tarefas 
escolares 
 
2. Brincar com os amigos 

 
04 
 
 
07 

Depois. 1.Em razão de 
realizar atividades e as 
tarefas escolares. 
 
Depois. 2.Por brincar com 
os amigos. 

 
04 
 
 
07 

Nova pintura nas paredes 06 

Não lembra 05 Mudanças negativas: 
Não poder sair e ir para a 
rua 

 
04 

Antes. Por ter mais tempo 
para sair e ficar na rua 

 
04 

Não mudaria nada 09 

Fonte: Sistematização das entrevistas realizadas com as crianças e adolescentes que frequentavam o ASEMA Castilhos. 
Obs. Na apresentação, a soma do número de respostas dadas para cada questão supera o número dos entrevistados. Isto ocorre porque as respostas 
passaram por uma decomposição para possibilitar o agrupamento de alternativas iguais, embora emitidas por pessoas diferentes.  
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3.4 Avaliação do ASEMA Castilhos e propostas para um melhor 

atendimento a partir da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

 

Uma vez sistematizados os dados obtidos com a pesquisa, é chegado o 

momento de realizar uma leitura crítica da realidade manifestada pelos 

entrevistados. 

Para isso, foi feito um confronto entre a sistematização das entrevistas com 

o cruzamento dos dados da observação participante, e o objetivo específico 

previsto na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais para o SCFV da 

faixa etária de 06 (seis) a 15 anos: contribuir para a inserção, reinserção e 

permanência no sistema de ensino, tendo como critérios os resultados esperados 

deste tipo de serviço os quais foram apresentados  no item 1.3 do capítulo 1.  

Conforme a sistematização das entrevistas realizadas com as mães e com 

as crianças e adolescentes que frequentam o ASEMA Castilhos, e o constatado 

na observação participante, as ações socioeducativas diminuem a possibilidade 

dos usuários sofrerem riscos sociais. 

 Isso pôde ser analisado, num primeiro momento, no fato das crianças e 

adolescentes estarem frequentando o Serviço no turno inverso ao da escola, o 

que inviabiliza a ida destes para a rua, local permeado de riscos para crianças e 

adolescentes. Observa-se que na rua crianças e adolescentes não estão sob a 

vigilância de um adulto, e a partir daí, todos os atrativos oferecidos por ela lhes 

parecem inofensivos, como pedir dinheiro, confiar em adultos desconhecidos, 

comercializar ou fazer uso de substâncias psicoativas, frequentar a lan house42 e 

utilizar a rede mundial de computadores sem restrições, entre outros. 

Além disso, frequentar este tipo de Serviço torna-se importante para as 

crianças e adolescentes da Vila Castilhos, visto estarem no turno inverso ao da 

escola participando de atividades socioeducativas, o que pode possibilitar que 

estes usuários fortaleçam a sua capacidade de respostas a riscos e não façam 

uso ou comercializem substâncias psicoativas.  

                                                 
42 LAN significa Local Area Network, ou seja, rede local de computadores. LAN HOUSE é o 
estabelecimento no qual é oferecido o uso destes computadores ligados em rede para acesso à 
Internet e programas em geral, como os jogos eletrônicos. Normalmente, é cobrada uma taxa dos 
usuários proporcional ao tempo de uso. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/LAN_house>. 
Acesso em 20 de março de 2010. 
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 Conforme o relato das próprias mães e do narrado nas reportagens 

jornalísticas apresentadas no Anexo 5, o tráfico de substâncias psicoativas 

naquela localidade é muito intenso, em razão disso, os riscos tornam-se iminentes 

não só para crianças e adolescentes, mas para a população local como um todo. 

Outro fator que aponta para a diminuição de riscos e vulnerabilidades 

sociais é o impedimento ao retorno às atividades do trabalho infantil, visto a 

presença no ASEMA garantir o benefício pecuniário mensal para as famílias que 

retiram as crianças e adolescentes do trabalho infantil.  

Ainda, outro fator que possibilita a diminuição da fragilização dos vínculos 

familiares são as aquisições de bens de consumo, possibilitados pelo benefício 

pecuniário, haja vista serem bens de uso coletivo, como por exemplo, aparelho de 

televisão, vídeo game, etc. A aquisição desse tipo de bens, proporciona 

momentos de lazer para toda a família, além de evitar que as crianças e 

adolescentes procurem apenas diversão na rua. 

No entanto, os pais ou responsáveis devem ser vigilantes quanto ao tempo 

de uso do vídeo game ou da própria televisão, pois estes podem substituir o 

espaço do diálogo, de passeios, das brincadeiras entre pais e filhos, etc., as quais 

fazem parte de um convívio familiar saudável e favorecem o desenvolvimento 

sadio com segurança afetiva, além de evitar que crianças e adolescentes sejam 

expostos a riscos, prevenindo situações de vulnerabilidade social. 

Como aspecto positivo das ações socioeducativas desenvolvidas no 

ASEMA, visualiza-se a sociabilidade das crianças e adolescentes, visto o convívio 

com outras pessoas da mesma faixa etária refletir nos usuários em questões 

como afetividade e no aprendizado de valores como amizade, respeito mútuo, 

etc., além do fortalecimento dos laços de solidariedade, extremamente 

importantes na busca de uma sociedade mais justa.  

Todavia, observa-se que este convívio, muitas vezes, acaba sendo 

prejudicado, em razão daqueles usuários do Serviço vinculados ao PETI. Esses 

por serem obrigados a frequentar a escola e o ASEMA, em contrapartida do 

recebimento do benefício, acabam por não aderir em alguns momentos às 

atividades propostas, verbalizando, inclusive que preferiam estar na rua. E isso se 

torna um ponto de tensão no desenvolvimento das atividades, pois os demais 
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usuários acabam, também, não aderindo de forma efetiva às atividades ali 

desenvolvidas, o que acaba desmotivando esses usuários a frequentar o ASEMA. 

Um fator que reflete positivamente na questão da melhoria na qualidade de 

vida dos usuários e de seus núcleos familiares está relacionado à alimentação. Ao 

realizarem 02 (duas) refeições por dia no ASEMA as crianças e adolescentes, 

segundo relato dos próprios familiares, estão mais bem alimentados.  

Além disso, o valor do benefício do PBF ou do PETI possibilitou a estas 

famílias a compra de gêneros alimentícios antes não consumidos (carne, feijão e 

arroz), e, a partir daí, melhorar a alimentação não só dos usuários do ASEMA, 

mas de todos os membros dos núcleos familiares, visto o consumo desses 

alimentos garantirem uma alimentação mais saudável e nutritiva43. 

 As melhorias realizadas nos domicílios, também, refletem de forma positiva 

na qualidade de vida das famílias, tendo em vista a construção de um banheiro ou 

a aquisição de uma geladeira, por exemplo, além de evitarem uma série de 

prejuízos à saúde humana, garantem um ambiente físico saudável para o núcleo 

familiar. 

 Nesse sentido, observaram-se outras “necessidades intermediárias” 

(Pereira, 2006b) as quais estão num processo de satisfação. Destaca-se, entre 

estas, a questão da proteção à infância, visto ser o ASEMA um espaço de 

interação, aprendizagem, socialização para crianças e adolescentes, as quais 

busca resgatar a autoestima e a reconstrução de suas identidades, acabando por 

protegê-los dos riscos presentes na rua. 

 O Serviço, além de evitar que essas crianças e adolescentes estejam 

expostos a riscos e situações de vulnerabilidades sociais, conforme já 

mencionado, garante, ainda, outra satisfação intermediária, a chamada segurança 

física, em virtude de proporcionar atividades no turno inverso ao da escola, 

evitando que crianças e adolescentes realizem trabalho infantil ou sofram 

ameaças arbitrárias ou riscos como, por exemplo, a utilização ou tráfico de 

substâncias psicoativas. 

 Em relação à educação apropriada, destaca-se que o ASEMA contribui 

para que crianças e adolescentes sejam inseridas ou reinseridas na rede regular 

                                                 
43 Disponível em: <http://www.bancodesaude.com.br/dieta/piramide-alimentar>. Acesso em 27 de 
março de 2010. 
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de ensino, visto ser um dos requisitos para o ingresso ser a frequência regular na 

escola. No entanto, a permanência na mesma encontra obstáculos difíceis de 

serem vencidos, como a repetência escolar e a dificuldade de aprendizagem, as 

quais acabam por desmotivá-los a continuar estudando, além de influenciar 

diretamente na questão da baixa autoestima.  

 Ainda, em relação à melhoria na qualidade de vida, percebe-se que o fato 

de crianças e adolescentes estarem frequentando o ASEMA não significa 

melhoria em relação ao ambiente de trabalho dos pais ou responsáveis, em razão 

desses, em sua maioria trabalhar no aterro sanitário da cidade de Pelotas/RS. 

Este local, além de ser inseguro44, oferece sérios riscos à saúde dos catadores, 

em razão da exposição a resíduos tóxicos e de nos processos de manuseio do 

lixo sofrerem acidentes, os quais geralmente acontecem 

 

(...) em decorrência da precarização e falta de condições 
adequadas de trabalho, traduzidos em ferimentos e perdas de 
membros por atropelamentos e prensagem em equipamentos de 
compactação e veículos automotores, além de mordidas de 
animais (cães, ratos) e picadas de insetos (CAVALCANTE E 
FRANCO, 2007, p. 217). 

 

 A luta diária destes trabalhadores pela sobrevivência, também, reprime 

qualquer possibilidade de questionamento a cerca da sua condição enquanto 

sujeito de direitos, conforme destaca Battini 

 

Situações adversas em que se encontra parcela significativa da 
sociedade brasileira que luta e desgasta todas as suas energias 
na busca de condições materiais e físicas de sobrevivência, que 
limitam e absorvem o tempo e a capacidade necessários para 
exercer a sua cidadania (BATTINI, 1998, p. 43-44) 

   

                                                 
44
 Segundo a Cartilha do PETI de 2004, as atividades consideradas perigosas, penosas, 

insalubres ou degradantes são: Na área urbana: comércio em feiras e ambulantes: lixões; 
engraxates, flanelinhas; distribuição e venda de jornais e revistas; comércio de drogas. Na área 
rural: culturas de sisal, algodão e fumo; horticultura; cultura de laranja e de outras frutas; cultura de 
coco e outros vegetais; pedreiras e garimpos; salinas, cerâmicas, olarias; madeireiras, 
marcenarias; tecelagem; fabricação de farinha e outros cereais; pesca; cultura da cana-de-açúcar; 
carvoaria; cultura do fumo. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/programas/rede-suas/protecao-
social-especial/servicos-e-usuarios/programas/rede-suas/protecao-social-especial/programa-de-
erradicacao-do-trabalho-infantil-peti/manual_peti.pdf/view>. Acesso em 06 de fevereiro de 2010. 
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Esta ocupação também não garante a segurança econômica dessas 

famílias, o que compromete diretamente a questão da autonomia, pois o trabalho 

na coleta do lixo não permite “planejamentos futuros” (Pereira, 2006b).  

Destaca-se a inauguração, em março de 201045, na Vila Castilhos, de um 

galpão para seleção do lixo limpo e preparado para a venda, que será adquirido 

através da coleta seletiva de porta em porta realizada pelos próprios catadores, já 

iniciada no município em fevereiro deste ano. Salienta-se, ainda, o anúncio da 

abertura de uma usina de triagem e compostagem, à qual será destinado todo o 

lixo doméstico do município (Vide Anexo 4). 

 Contudo, os frutos a serem colhidos por este novo modelo de gestão do 

lixo doméstico da cidade de Pelotas/RS levará algum tempo, até refletir de forma 

efetiva nas famílias catadoras de material reciclável. 

Constatou-se que todas as famílias são beneficiárias do Programa Bolsa-

Família (PBF) e algumas são vinculadas ao Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (PETI). Destaca-se que as dificuldades encontradas não estão 

relacionadas ao acesso ao benefício, mas sim na forma de como as ações 

vinculadas a ele são realizadas nas comunidades. 

 Percebe-se, a partir das respostas dos entrevistados e da própria 

observação participante que em razão do ASEMA Castilhos não ser referenciado 

a um CRAS, não se viabilizam a formação de grupos para a realização de oficinas 

profissionalizantes, grupos de geração de renda ou, ainda, de grupos de 

convivência intergeracionais. E isso ocorre, também, em razão da falta de espaço 

físico, pois o ASEMA utiliza 03 (três) peças (banheiro, cozinha e sala de 

atividades) da Associação de Moradores da Vila Castilhos, o que dificulta a 

aproximação de outros membros da família ou da comunidade ao trabalho 

desenvolvido no ASEMA. 

 A comunidade não visualiza o ASEMA Castilhos como um serviço que 

desenvolve ações socioeducativas para crianças e adolescentes, e que estas 

ações também refletem nos demais membros e da comunidade. Mas visualiza 

como uma espécie de “creche”, onde são realizadas as atividades solicitadas pela 

escola, além de garantir 02 (duas) refeições diárias. E isso reflete diretamente no 
                                                 
45 Fonte: Prefeitura Municipal de Pelotas/RS. Disponível em: 
<http://www.pelotas.rs.gov.br/noticia/noticia.htm?codnoticia=20886>. Acesso em 21 de março de 
2010. 
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não-entendimento do que seja o Serviço e dos reais objetivos a que esse se 

propõe. 

 Cabe salientar, ainda, que apesar dos esforços individuais dos profissionais 

que trabalham neste ASEMA, nas escolas de seu entorno e do posto de saúde da 

Vila Castilhos para a formação de grupos, para integrar a comunidade a estas 03 

(três) políticas: Assistência Social, Educação e Saúde, bem como discutir sobre 

educação dos filhos, saúde, relacionamento interpessoal, direitos e deveres, etc., 

é possível afirmar que a rede socioassistencial é muito frágil e isso significa dizer 

que a intersetorialidade praticamente inexiste. 

 Isso pode ser percebido no fato de que não bastam esforços individuais se 

não existir uma vontade coletiva para que essas crianças e adolescentes tenham 

um atendimento de qualidade em toda a rede socioassistencial. Salienta-se que 

esses esforços individuais podem acabar realizando apenas ações pontuais e, de 

certa forma, privilegiando um usuário em detrimento dos outros, o que reforçará a 

questão da subalternidade dos usuários. 

 Observa-se ainda, hoje, que as políticas públicas trabalham de forma 

isolada, não havendo comunicação sistemática no desenvolvimento do trabalho 

com estas famílias. 

 O fato das mães dos usuários do Serviço o entenderem como uma “ajuda” 

à comunidade revela que, ainda, reconhecem a política de assistência social 

como benesse, favor àqueles “cidadãos necessitados”, e não como política 

pública, a qual garante direitos, conforme preceitua a Carta Magna de 1988, a 

qual foi posteriormente regulamentada pela LOAS, em 1993. 

 Sendo assim, em razão desse entendimento equivocado, torna-se evidente 

a identificação da Assistência Social com o assistencialismo, o clientelismo, 

“formas enraizadas na cultura política do país, sobretudo no trato com as classes 

subalternas, o que reproduz a “cidadania invertida”46 e relações de dependência” 

(YASBEK, 2003, p. 50). 

                                                 
46 A noção de “cidadania invertida” é proposta por Sônia Maria Fleury Teixeira. Parte de uma 
análise da natureza compensatória e punitiva de medidas assistenciais que submetem os 
“assistidos” a rituais comprobatórios de sua condição de carência e miséria. Para a autora, nesta 
condição política “o indivíduo entra em relação com o Estado no momento em que se reconhece 
como um não-cidadão”. É pelo reconhecimento de sua incapacidade de exercer a condição de 
cidadão que o indivíduo recorre a assistência social e, como necessitado, estabelece com o 
Estado uma relação de beneficiário, uma relação de cidadania invertida (YASBEK, 2003, p. 50). 
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 Além disso, Yasbek (2003) destaca que a vinculação histórica da 

assistência social com o voluntarismo e a escassez de recursos garantem um 

atendimento precário aos seus usuários. 

 Em razão disso, Colin destaca 

 

Sob este entendimento, as ações e serviços se caracterizam por 
um atendimento pontual e emergencial, através de medidas 
assistencialistas, caritativas e filantrópicas, favorecendo a 
manutenção do status quo vigente (1998, p. 141).  

 

 Portanto, os usuários na condição de subalternos vivem imersos na 

exclusão social, conforme esclarece Robert Castel “é o estado de todos os que se 

encontram fora dos circuitos vivos das trocas sociais” (2000, p. 22). E mais, os 

excluídos apresentam trajetórias com inúmeras rupturas como, por exemplo, o 

precário acesso à renda, a reprodução do ciclo de pobreza, os postos de trabalho 

no mercado informal, e estas acabam por gerar o conformismo reforçando a 

questão da subalternidade. Isso foi possível observar no ASEMA Castilhos a partir 

da fala de uma das mães, visto que não vislumbrava para o seu futuro nada além 

da coleta de material reciclável:  

 

A minha vida é isso aí, só o lixão (JE) 
 

 Essa fala é um reflexo da subserviência do “não-cidadão” à exclusão 

social, a qual apenas lhe oferece as sobras de uma sociedade que faz vistas 

grossas à massa de pessoas que estão sobrevivendo do lixo nas cidades 

brasileiras.   

Quanto à inserção e reinserção na rede formal de ensino, destaca-se que 

além de ser um dos requisitos para a melhoria da qualidade de vida dos usuários, 

também, é um resultado esperado pelo SCFV. E a partir daí, observou-se que a 

frequência no ASEMA reflete de forma positiva nestas situações, em razão de ser 

necessário para frequentar o Serviço estar frequentando assiduamente a escola.  

 Já em relação à permanência no sistema de ensino, identificou-se a 

seguinte situação: foi possível perceber que durante o período em que crianças e 

adolescentes frequentam o ASEMA dos 07 (sete) aos 14 anos eles permanecem 

na escola. O mesmo ocorre com aqueles vinculados ao PETI, que ao 
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completarem 14 anos são encaminhados às oficinas profissionalizantes, pois até 

os 16 anos ainda recebem o benefício pecuniário, desde que frequentem a escola 

e às oficinas. 

 Após esse período ou em relação àqueles usuários não vinculados ao PETI 

o que ocorre, inclusive por parte das famílias, é uma expectativa de que eles 

permaneçam no sistema regular de ensino e, logo após, ingressem no mercado 

formal de trabalho. Porém, sabe-se das dificuldades financeiras enfrentadas por 

estas famílias e que tais adolescentes, muitas vezes, são vistos pelos pais como 

mais um membro que pode trabalhar e contribuir com as despesas da família. Por 

isso, a permanência no sistema de ensino, com frequência, não passa de uma 

mera expectativa das famílias. 

 Apesar do pouco entendimento por parte das mães dos usuários sobre a 

finalidade do ASEMA, observou-se que, em razão da solicitação dos usuários e 

das próprias mães o Serviço passou a auxiliar na realização das tarefas ou temas 

escolares, mesmo não sendo uma atividade a ser desenvolvida no ASEMA, 

segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  

Entretanto, a baixa escolaridade das mães e a própria jornada de trabalho 

da maioria ser extremamente intensa, acaba justificando a manutenção deste 

hábito no Serviço. E cabe ressaltar que, segundo os próprios usuários, esta é 

uma das mudanças positivas que encontraram no seu cotidiano, após o ingresso 

no ASEMA Castilhos: ter auxílio para realizar as tarefas escolares, pois isto lhes 

permite aprender o que muitas vezes não conseguiram na aula da escola formal.  

 Diante desta avaliação questiona-se: Por que não incorporar esta atividade 

a esse Serviço, já que é uma necessidade externada pelos usuários em 

consequência de um sistema de ensino, que não disponibiliza uma educação 

adequada, efetiva e inclusiva a crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social? Entende-se que o adequado é a escola dar conta da 

educação formal. Mas, o que aqui se propõe é evitar o prejuízo do não 

aprendizado, enquanto a educação formal não consegue responder 

satisfatoriamente a esta realidade. 

 Outro aspecto positivo das ações desenvolvidas neste ASEMA está 

centrado no fato de o Serviço também estar focado na formação de cidadãos, a 

partir da educação informal.  
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Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) educação informal 

 

É um tipo de educação que recebe cada indivíduo durante toda 
sua vida ao adotar atitudes, aceitar valores e adquirir 
conhecimentos e habilidades da vida diária e das influências do 
meio que o rodeia, como a família, a vizinhança, o trabalho, os 
esportes, a biblioteca, os jornais, a rua, o rádio, etc.47 

 

O ASEMA Castilhos, ao desenvolver atividades socioeducativas, 

embasadas em valores e em princípios possibilita aos usuários se reconhecerem 

enquanto protagonistas de sua história, além de despertá-los para o respeito à 

diferença, para a solidariedade, etc. Aliadas aos conhecimentos adquiridos na 

educação formal, essas atividades podem influir para a formação de indivíduos 

críticos e emancipados em relação ao exercício de seus direitos. 

 Cabe, no entanto, ressaltar que mesmo com o fato de no ASEMA as 

crianças e adolescentes realizarem as tarefas escolares diariamente e de 

receberem auxílio para as avaliações escolares, elas não demonstraram avanços 

significativos na redução do índice de repetência e do número de usuários com 

dificuldades de aprendizagem. Entende-se que isto não invalida o trabalho de 

auxílio do ASEMA, e, sim, denuncia a fragilidade da educação formal dispensada 

a crianças e adolescentes que frequentam a rede pública de ensino. 

 Apesar do PBF e do PETI garantirem o acesso de um número expressivo 

de crianças e adolescentes à rede regular de ensino, conforme destaca a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT)48, percebe-se que a metodologia de 

ensino a essas crianças e adolescentes deve ser diferenciada, em razão de 

vivenciarem dificuldades, relativas a alimentação, a moradia, ao acesso à saúde, 

entre outros. 

 Destarte, o alto índice de alunos matriculados nas escolas não significa um 

nível satisfatório de aprendizagem, e mais, não basta estarem matriculados e 

                                                 
47 Disponível em: <http://www.inep.gov.br/pesquisa/thesaurus/thesaurus.asp?te1=122 
175&te2=122350&te3=37527> Acesso em 07 de março de 2010. 
48 A implementação de programas de transferência social assentes na realização de transferências 
monetárias para as famílias mais carenciadas, sob condição de que estas enviem os seus filhos 
para a escola. Na América Latina e em outras regiões estes programas tiveram um impacto 
significativo no trabalho infantil. Disponível em: <http://www.oitbrasil.org.br/>. Acesso em 10 de 
outubro de 2009. 
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frequentando a escola se estas crianças e adolescentes assistidas por 

programas, projetos ou serviços socioassistenciais, não tiverem uma educação 

que realmente possibilite a aprendizagem dos conteúdos e que lhes deem 

condições de se desfazerem das mazelas da exclusão social. 

 Outro ponto que não produz um resultado positivo está diretamente ligado 

àqueles usuários vinculados ao PETI, visto a obrigatoriedade em frequentar a 

escola e o ASEMA. Sabe-se da importância da frequência na escola para o 

desenvolvimento sadio de crianças e adolescentes, além da existência de um 

Serviço em que sejam realizadas atividades socioeducativas, principalmente para 

aqueles usuários que vivem em situações de riscos ou vulnerabilidades sociais.  

 Ocorre que para essas crianças e adolescentes entre 07 (sete) e 14 anos 

de idade a obrigatoriedade em frequentar a escola e o ASEMA, torna-se um 

condicionamento exaustivo, devido à pressão exercida pelos pais ou 

responsáveis que repassam a responsabilidade na manutenção da família a estas 

crianças ou adolescentes.  

Salienta-se, também, que aqueles usuários vinculados ao PETI não podem 

ausentar-se do Serviço no período das férias escolares, ou seja, nos meses de 

janeiro e fevereiro os usuários estão de férias escolares, mas para que o 

benefício não seja bloqueado eles devem, neste interstício, participar das 

atividades socioeducativas.  

E isso torna o ASEMA ainda menos atrativo a esses usuários as quais 

estão dispensados das atividades escolares, mas são “obrigados” a frequentar o 

Serviço, diferentemente dos demais usuários. Ou seja, aqueles não vinculados ao 

PETI, que além de estarem em férias escolares, também, podem nesse período 

não frequentar o ASEMA. 

 Esse fato acaba não permitindo que estas crianças e adolescentes saiam 

da rotina. Isso denota uma perversidade com os usuários, pois além de 

vivenciarem situações de vulnerabilidade social, são tolidos de aproveitarem as 

férias como qualquer criança e adolescente e, ainda, são discriminados por terem 

que frequentar o Serviço, enquanto os demais usuários não. 

 Essa obrigatoriedade acaba sendo inoperante, em razão de muitos dos 

usuários terem baixo aproveitamento escolar, bem como alto índice de 

repetência, conforme destacado anteriormente e, também, do desinteresse pelas 
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atividades desenvolvidas no ASEMA. Esse desinteresse pode estar associado ao 

fato de que as mesmas atividades desenvolvidas no Serviço atingem toda a faixa 

etária atendida, ou seja, não são desenvolvidas atividades diferenciadas para 

cada faixa etária. 

 Observa-se que cada idade apresenta interesses específicos quanto à 

realização de atividades, tanto socioeducativas quanto pedagógicas ou 

esportivas.  

 A obrigatoriedade de frequentar o Serviço pode tornar-se ineficaz aos 

usuários visto estarem frequentando uma escola e um Serviço socioeducativo que 

dificilmente lhes encaminhará futuramente para o mercado formal de trabalho e 

para uma inclusão social efetiva. 

Ao ter em vista esta avaliação, entende-se como necessário a implantação 

de algumas mudanças para que as ações socioeducativas realizadas no ASEMA 

Castilhos possam se adequar ao previsto na Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais e produzir mudanças significativas nos usuários e em seus 

núcleos familiares. 

 Inicialmente, percebe-se que as atividades socioeducativas para crianças e 

adolescentes devem ser realizadas nas dependências de um CRAS, em razão de 

este espaço possibilitar a convivência intergeracional entre os membros da 

comunidade, o que fortaleceria os laços comunitários e familiares.  

Além disso, as famílias poderão visualizar o CRAS como “A casa das 

Famílias” e por ser um espaço que abrange diversos programas e serviços da 

política de Assistência Social, será possível trazer não apenas a família dos 

usuários para dentro do Serviço, mas toda a comunidade local e aí sim, 

oportunizar atividades e estratégias que possibilitem a prevenção de riscos e 

vulnerabilidades sociais, a melhoria na qualidade de vida das famílias, a 

promoção do acesso a outros serviços socioassistenciais, assim como a 

ampliação do acesso a direitos socioassistenciais.  

 No entanto, não sendo possível a realização deste serviço dentro de um 

CRAS, este centro ou núcleo da Assistência Social para crianças e adolescentes 

deve estar referenciado a um CRAS e corresponder às diretrizes da Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais. Dentre elas, destacam-se: a preparação 

do espaço físico para o atendimento por faixa etária, visto a dificuldade de realizar 
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atividades que deem conta dos interesses e das habilidades de crianças e 

adolescentes de 06 (seis) a 15 anos. O espaço deverá ser adequado para o 

recebimento de crianças e adolescentes com deficiência, conforme estabelece a 

Tipificação e o próprio Ministério da Educação (MEC), ao inserir nas escolas as 

salas de recurso multifuncionais49, deflagrando a educação inclusiva. 

Apesar de a SMCAS proporcionar capacitações sistemáticas aos 

educadores sociais, observa-se, ainda, a necessidade da continuidade dessas 

capacitações para os funcionários e equipe técnica, a fim de que possam acolher 

corretamente os novos usuários e, também, para que prestem um serviço 

adequado e de qualidade a estes. 

 Em relação às condicionalidades para aqueles usuários vinculados ao 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) entende-se que, 

primeiramente, deva ser ofertada uma educação adequada para estes usuários, 

em função de vivenciarem dificuldades, inclusive para se alimentar, em relação à 

moradia, etc. E este modelo de educação deve possibilitar que essas crianças e 

adolescentes tenham condições de se emancipar, de construírem projetos 

pessoais, além do desenvolvimento de sua autonomia, a partir da afirmação de 

seus direitos. 

 Além disso, propõe-se que no período das férias escolares os usuários 

vinculados ao PETI sejam dispensados de frequentar o ASEMA, assim como os 

demais usuários. No entanto, estas famílias deveriam ser acompanhadas, a fim 

de que os usuários não retornem neste período a realizar trabalho infantil. 

 Salienta-se, ainda, a questão da rede socioassistencial a qual deve ser 

fortalecida a partir da intersetorialidade. No entanto, esse fortalecimento exige 

“mudanças na cultura e nos valores da rede de proteção social, das organizações 

gestoras das políticas sociais e das instâncias de participação” (Carvalho, 2006, 

                                                 
49 O programa apóia os sistemas de ensino na implantação de salas de recursos multifuncionais, 
com materiais pedagógicos e de acessibilidade, para a realização do atendimento educacional 
especializado, complementar ou suplementar à escolarização. A intenção é atender com qualidade 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
matriculados nas classes comuns do ensino regular. O programa é destinado às escolas das 
redes estaduais e municipais de educação, em que os alunos com essas características estejam 
registrados no Censo Escolar MEC/INEP. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12295&ativo=596&Itemi
d=595>. Acesso em 22 de março de 2010. 
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p. 129), isto é, que efetivamente ocorra um trabalho em rede de forma articulada, 

a fim de evitar ações pontuais e excludentes aos usuários. 

Por isso, Bidarra (2009) destaca que trabalhar na perspectiva da 

intersetorialidade significa ter capacidade de compartilhar responsabilidades, 

pautando-se no desenvolvimento e fortalecimento de atitudes cooperativas entre 

todos os atores sociais. 

Além disso, percebe-se que estas mudanças cabem, também, aos 

trabalhadores, isto é, aos executores das políticas, pois esses, muitas vezes, 

permanecem no seu locus de trabalho, não compreendendo que apenas 

encaminhamentos não garantirão o acesso a direitos. O trabalho em rede é um 

movimento que deve ser tecido permanentemente pelos trabalhadores, gestores, 

e outras instâncias de participação, a fim de que através da construção coletiva 

viabilizem a proteção social aos usuários. 

Em relação aos sistemas de monitoramento e avaliação, destaca-se a 

importância de estarem em constante funcionamento, pois é a partir deles que 

haverá a “circulação de informações, apropriação e avaliação da política pelos 

sujeitos envolvidos (incluindo público-alvo), construção do conhecimento sobre a 

política” (Carvalho, 2006, p. 129), além do seu aprimoramento, visando sempre à 

efetivação da Assistência Social. 

No entanto, estes sistemas não devem servir apenas para controle do 

gestor, mas sim para apropriação e construção coletiva de toda a rede 

socioassistencial.  

Portanto, destaca-se que o ASEMA Castilhos apresenta aproximações em 

relação à socialização das crianças e adolescentes atendidos, bem como a 

aquisição de outros gêneros alimentícios antes não consumidos, a proteção 

contra riscos, além da educação informal, a qual subsidia a formação de sujeitos 

críticos e apropriados de seus direitos. 

No entanto, observaram-se, também, os seguintes distanciamentos: o não 

fortalecimento dos vínculos comunitários, haja vista o Serviço não possibilitar a 

aproximação dos demais membros da comunidade, além da ausência de um 

trabalho em rede efetivo e intersetorial. Como tensões, visualizou-se a 

obrigatoriedade dos usuários vinculados ao PETI em frequentar o ASEMA e a 
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inadequada e precária educação dispensada pelo ensino público a crianças e 

adolescentes que vivenciam situações de vulnerabilidade social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O desenvolvimento das atividades profissionais como assistente social e a 

pesquisa avaliativa, realizada junto aos usuários do ASEMA Castilhos e de seus 

núcleos familiares possibilitaram conhecer a dinâmica social do Serviço e da 

comunidade atendida, além de ampliar perspectivas para uma abordagem 

diferenciada a esta população. 

 Inicialmente, este estudo permitiu um olhar além do aparente, 

possibilitando compreender os processos sociais que estão presentes no ASEMA 

em questão, como por exemplo, as condicionalidades impostas aos usuários 

vinculados ao PETI, a precariedade do sistema regular de ensino ministrado pela 

rede pública e o intenso tráfico de substâncias psicoativas existente na Vila 

Castilhos. 

 Este Serviço socioassistencial de acordo com a Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais passou a ser chamado de Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e necessitará enquadrar-se nesta nova 

diretriz, visto a política de assistência social vir passando desde a Constituição 

Federal de 1988 e da regulamentação da Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS) de 1993, por um processo de rompimento com as práticas “clientelísticas 

e populistas, de mecanismo reforçador da pobreza tutelada, da concretude da 

injustiça social” (Sposati, 1999, p. 04). 

 A partir daí, em 2004, foi aprovada a Política Nacional de Assistência 

Social, visando efetivar a Assistência Social como direito de cidadania e 

responsabilidade do Estado. 

Com o objetivo de regulamentar e organizar a política de assistência social 

foi implantado em 2005 o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), ou seja, 

modelo de gestão para todo o território brasileiro, cujo objetivo é consolidar a 

descentralização e a participação popular. 

 Nessa trajetória de consolidação da assistência social como política 

pública, foi aprovada em 2009 a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, cujas diretrizes visam à padronização de todos os serviços 

socioassistenciais no território nacional. 
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 Em razão disso, o ASEMA necessitará enquadrar-se nestas normativas, 

visto ser um serviço da proteção social básica e cujo público alvo são crianças e 

adolescentes que vivenciam situações de riscos ou vulnerabilidades sociais. 

 Ao realizar este estudo, foi possível averiguar se as ações desenvolvidas 

até então no ASEMA Castilhos estão produzindo ou não os resultados operados 

por esta nova diretriz nos usuários atendidos e em seus núcleos familiares. 

 A partir das falas dos entrevistados observou-se que a assistência social 

ainda é percebida pelos usuários como uma benesse do Estado e não como um 

direito previsto na legislação, o que dificulta a transposição da subalternidade tão 

arraigada na imensa massa de excluídos, as quais sobrevivem em condições 

extremamente precárias. 

 Cabe ressaltar que o ASEMA auxilia na prevenção da ocorrência de riscos 

sociais, uma vez que oferece um espaço de proteção, aprendizagem e 

socialização para crianças e adolescentes, além de possibilitar o acesso a bens 

de consumo e outros gêneros alimentícios não consumidos anteriormente.  

 No entanto, a melhoria na qualidade de vida está muito além da aquisição 

de alguns bens de consumo ou outros gêneros alimentícios, mas sim na 

satisfação concomitante de saúde física e autonomia, visto estas serem 

precondições para o alcance da participação social. 

 Além disso, a ausência de conexão da rede socioassistencial não permite a 

intersetorialidade entre as políticas da Assistência Social, da Saúde e da 

Educação, e entre os programas ou serviços da própria política de assistência 

social, o que acaba por evidenciar práticas e atendimentos pontuais.  

 Percebeu-se, também, o quanto as condicionalidades dos programas 

sociais são perversas com os usuários, tornando-os reféns do pagamento do 

benefício pecuniário. Isso se dá a partir do momento em que esses beneficiários 

são obrigados a frequentar o Serviço em contrapartida do pagamento do 

benefício.  

Ocorre que, por muitas vezes, essas crianças e adolescentes se sentem 

pressionados pela família a frequentar o ASEMA, gerando durante o 

desenvolvimento das ações socioeducativas tensionamentos e recusas na 

realização das mesmas. 
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Além disso, esses mesmos usuários são obrigados a frequentar uma rede 

de ensino que não proporciona uma educação compatível com as dificuldades 

enfrentadas por eles, gerando um déficit de aprendizagem e expressivo número 

de repetências. E isso acaba por desestimular estes usuários a frequentar a 

escola e o próprio ASEMA, empurrando-os de volta à rua, ao trabalho infantil e 

outros riscos sociais, como a utilização ou tráfico de substâncias psicoativas.  

Ao mesmo tempo, não se pode negar a existência de aspectos positivos 

quanto aos resultados das ações socioeducativas desenvolvidas no ASEMA 

Castilhos. A pesquisa demonstra que eles existem, no entanto, são pontuais e 

frágeis frente ao pretendido pela Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais que prevê: melhoria na qualidade de vida dos usuários; 

inserção, reinserção e permanência no sistema de ensino; redução da ocorrência 

de situações de vulnerabilidade social; prevenção da ocorrência de riscos sociais, 

seu agravamento ou reincidência; aumento de acessos a serviços 

socioassistenciais e setoriais e ampliação do acesso aos direitos 

socioassistenciais. 

Portanto, as ações socioeducativas contribuem para a aquisição de alguns 

bens de consumo, proporciona uma alimentação diária aos usuários, preenche o 

tempo ocioso com o desenvolvimento de atividades socioeducativas, evitando que 

essas crianças e adolescentes voltem à rua ou ao trabalho infantil, além de 

enfatizar aspectos importantes como valores e princípios necessários a formação 

de um cidadão. 

Dentre as propostas de melhoria para o desenvolvimento das ações 

socioeducativas destaca-se que estas devem ser realizadas nas dependências de 

um CRAS, a fim de que a família e a comunidade participem das atividades ali 

realizadas para fortalecer os laços familiares e comunitários, possibilitando a 

prevenção de riscos e situações de vulnerabilidade social. 

Salienta-se, ainda, a necessidade da efetivação de um trabalho em rede 

articulado e intersetorial, pois a partir disso poderá ser superado o atendimento de 

questões pontuais e focalistas em detrimento de um atendimento de qualidade 

aos usuários dos serviços, com possibilidades reais de inclusão social. 

Além disso, o Serviço deve adequar-se à Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, visto esta nova diretriz prever o atendimento a crianças e 
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adolescentes com deficiência, a partir daí o espaço físico deve estar adequado 

para este novo usuário e devem ser realizadas capacitações para a equipe de 

funcionários, a fim de que possam prestar um atendimento adequado e de 

qualidade. 

Enfatiza-se, ainda, a relevância do monitoramento e da avaliação das 

ações socioeducativas realizados permanentemente, pois este acompanhamento 

evidenciará os entraves, os facilitadores encontrados no Serviço para que sejam 

proporcionadas atividades que de fato produzam efeitos positivos nas crianças e 

adolescentes. 

Em relação às condicionalidades do Serviço para os usuários vinculados 

ao PETI entende-se que, inicialmente, faz-se necessário uma educação formal 

adequada a essas crianças e adolescentes que vivenciam situações de 

vulnerabilidade social.  

A partir daí, a escola e o SCFV atuando de forma integrada poderão 

oferecer um atendimento a esses usuários que possibilite a reconstrução das 

identidades e da autonomia dos mesmos, cabendo ao SCFV o desenvolvimento 

das atividades previstas na Tipificação, isto é, de ações socioeducativas pautadas 

em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, 

interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. E a escola, garantindo o 

desenvolvimento de atividades que propiciem o aprendizado de novos 

conhecimentos, hábitos e habilidades adequados a cada faixa etária. Assim, 

ambos poderão contribuir de forma mais incisiva para a formação integral das 

crianças e adolescentes.  

No que tange ao período de férias escolares, observa-se que aqueles 

usuários vinculados ao PETI poderiam ser dispensados das atividades 

desenvolvidas no ASEMA, assim como os demais usuários. Entretanto, em razão 

de terem vivenciado uma situação de risco social, propõe-se a realização de um 

acompanhamento a estas famílias, a fim de evitar que esses usuários retornem 

ao trabalho infantil durante o período de férias.   

A partir disso, este trabalho pretendeu apontar aquelas atividades 

desenvolvidas no ASEMA Castilhos que não propiciam os efeitos desejados, bem 

como reafirmar aquelas ações que produzem um atendimento de qualidade aos 
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usuários e seus núcleos familiares, visando a formação de cidadãos e a sua 

emancipação.  

Sendo assim, cumpre reforçar o avanço da assistência social de mera 

ajuda aos desvalidos, à política pública de responsabilidade do Estado para todo 

e qualquer cidadão que dela necessitar e da importância do desenvolvimento de 

ações socioeducativas, desde que atentem para as diretrizes do SUAS. 

No entanto, avalia-se que ainda há vários desafios a serem enfrentados a 

fim de que esta política produza resultados qualitativamente diferenciados das 

ações assistencialistas, paliativas e pontuais, apontando para a autonomia dos 

usuários e, consequentemente, para a culminância de um processo de superação 

das marcas históricas da política de assistência social no Brasil.   
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APÊNDICE 1 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA PAIS OU RESPONSÁVEIS 

 

Vínculo com a criança/adolescente 

Idade 

Estado civil 

Escolaridade 

Trabalho 

Renda 

Recebe algum benefício? 

Com quem reside 

Há quanto tempo a criança/adolescente está no ASEMA? 

Motivo da matrícula da Criança/adolescente no ASEMA? 

Para você qual é a finalidade do ASEMA? 

Em sua opinião o que mudou depois do ingresso no ASEMA? (moradia, relações 

familiares, acesso a direitos, relações com a comunidade, outros serviços, como 

saúde....) 

Percebeu mudanças na criança/adolescente após o ingresso no ASEMA? Caso 

sim, quais? 

Você pensa que a participação no ASEMA influirá no futuro da 

criança/adolescente? Por quê? De que forma? 
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APÊNDICE 2 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

 

Lembras o que fazias durante “o teu dia” antes de ingressar aqui no ASEMA? 

Mudou alguma coisa? Caso sim, o quê?  

Gostas mais do teu dia agora que estás no ASEMA, ou de como era antes? Por 

quê?  

Tem alguma “coisa” no ASEMA que gostarias que fosse diferente? O quê? Por 

quê? 
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APÊNDICE 3 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
Título da Pesquisa: Avaliação dos resultados operados com as ações 
socioeducativas desenvolvidas no ASEMA Castilhos nas crianças e adolescentes 
atendidos e em seus núcleos familiares. 
 
 

1. Esta pesquisa tem por objetivo caracterizar os usuários do ASEMA Castilhos e 
seus núcleos familiares; Conhecer as percepções dos usuários sobre a 
finalidade, as ações realizadas e os efeitos produzidos pelo ASEMA Castilhos; 
Constatar se as atividades oferecidas no ASEMA Castilhos estão prevenindo a 
ocorrência de situações de risco e vulnerabilidade social e promovem a 
inserção, reinserção e permanência no sistema de ensino; Verificar se os 
serviços desenvolvidos no ASEMA Castilhos promovem a melhoria na 
qualidade de vida dos usuários e de seus núcleos familiares; Averiguar se as 
atividades desenvolvidas no ASEMA Castilhos promovem o aumento de 
acessos a serviços socioassistenciais e setoriais, além da ampliação do 
acesso aos direitos socioassistenciais. 

 
 

2. O entrevistado possui a liberdade total de retirar o seu consentimento, a 
qualquer momento, e deixar de participar do estudo, sem que isto acarrete 
algum prejuízo; 

 
 

3. Estaremos dispostos a esclarecer qualquer dúvida referente aos 
procedimentos solicitados; 

 
 

4. O entrevistado tem a garantia de não ser identificado quando ocorrer a 
divulgação dos resultados e que as informações obtidas serão utilizadas 
apenas para fins científicos vinculados a presente Pesquisa. 

 
 
Eu,.............................................................................................................................. 
(pesquisado) fui informado dos objetivos da pesquisa de maneira clara e detalhada. 
Recebi informações a respeito do Projeto de Pesquisa e esclareci minhas dúvidas. Sei 
que em qualquer momento poderei solicitar novas informações e modificar minha decisão 
se assim eu desejar. A pesquisadora Fernanda Machado Prestes Delgado (pesquisadora 
responsável) certificou-me de que todos os dados desta pesquisa serão confidenciais e 
terei liberdade de retirar meu consentimento de participação na pesquisa, face a estas 
informações. 
 
 
________________________                           __________________________ 
Assinatura do pesquisado                          Assinatura da pesquisadora 
 
 
Data:_____/_____/_____ 
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ANEXO 1  

 

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
MATRIZ PADRONIZADA PARA FICHAS DE SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS 

 
NOME DO SERVIÇO: Termos utilizados para denominar o serviço de modo a evidenciar 
sua principal função e os seus usuários. 
 
DESCRIÇÃO: Conteúdo da oferta substantiva do serviço. 
 
USUÁRIOS: Relação e detalhamento dos destinatários a quem se destinam as atenções. 
As situações identificadas em cada serviço constam de uma lista de vulnerabilidades e 
riscos contida nesse documento. 
 
OBJETIVOS: Propósitos do serviço e os resultados que dele se esperam. 
 
PROVISÕES: As ofertas do trabalho institucional, organizadas em quatro dimensões: 
ambiente físico, recursos materiais, recursos humanos e trabalho social essencial ao 
serviço. Organizados conforme cada serviço as provisões garantem determinadas 
aquisições aos cidadãos. 
 
AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Trata dos compromissos a serem cumpridos pelos 
gestores em todos os níveis, para que os serviços prestados no âmbito do SUAS 
produzam seguranças sociais aos seus usuários, conforme suas necessidades e a 
situação de vulnerabilidade e risco em que se encontram. Podem resultar em medidas da 
resolutividade e efetividade dos serviços, a serem aferidas pelos níveis de participação e 
satisfação dos usuários e pelas mudanças efetivas e duradouras em sua condição de 
vida, na perspectiva do fortalecimento de sua autonomia e cidadania. As aquisições 
específicas de cada serviço estão organizadas segundo as seguranças sociais que 
devem garantir. 
 
CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: Procedência dos (as) usuários (as) e formas de 
encaminhamento. 
 
UNIDADE: Equipamento recomendado para a realização do serviço socioassistencial. 
 
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO: Horários e dias da semana abertos ao funcionamento 
para o público. 
 
ABRANGÊNCIA: Referência territorializada da procedência dos usuários e do alcance do 
serviço. 
 
ARTICULAÇÃO EM REDE: Sinaliza a completude da atenção hierarquizada em serviços 
de vigilância social, defesa de direitos e proteção básica e especial de assistência social 
e dos serviços de outras políticas públicas e de organizações privadas. Indica a conexão 
de cada serviço com outros serviços, programas, projetos e organizações dos Poderes 
Executivo e Judiciário e organizações não governamentais. 
 
IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Trata dos resultados e dos impactos esperados de 
cada serviço e do conjunto dos serviços conectados em rede socioassistencial. Projeta 
expectativas que vão além das aquisições dos sujeitos que utilizam os serviços e 
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avançam na direção de mudanças positivas em relação a indicadores de vulnerabilidades 
e de riscos sociais. 
 
REGULAMENTAÇÕES: Remissão a leis, decretos, normas técnicas e planos nacionais 
que regulam benefícios e serviços socioassistenciais e atenções a segmentos específicos 
que demandam a proteção social de assistência social. 
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ANEXO 2 
 
 
 

LOCALIZAÇÃO DO ASEMA CASTILHOS, PELOTAS/RS 
 

 
 
 

 
Fonte: Google Earth. Acesso em 23 de agosto de 2009.  
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ANEXO 3 
 
 
 
QUADRANTE FÍSICO DO LOTEAMENTO VILA CASTILHOS, PELOTAS/RS 

 

 
 

 

 
Fonte: Google Earth. Acesso em 23 de agosto de 2009.  
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ANEXO 4 

 

 

Fonte: Jornal Diário Popular, Pelotas/RS. 
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ANEXO 5 

Fonte: Jornal Diário Popular. Pelotas/RS 
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